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Os generais, fascinados por um poder a que jamais 
tinham tido acesso de forma tão irrestrita e abrangente, 
descobriam-se estadistas. Necessitavam, portanto, de 
teorias que legitimassem seus objetivos e prioridades. 
 





O objetivo deste trabalho é estudar a origem autoritária da Lei n. 6.815, de 
1980, conhecida como Estatuto do Estrangeiro e, ao mesmo tempo, ter a 
pretensão de indicar outro paradigma para a constituição de uma lei das 
migrações que revogará o primeiro. A hipótese é a de que a Doutrina da 
Segurança Nacional, ideologia militarista que extrapolava os limites de 
competência das Forças Armadas e serviu, por isso, como meio de 
implementação e legitimação institucional do regime ditatorial no Brasil, foi 
utilizada como fundamento para a redação da referida lei dos estrangeiros 
em 1980. Crê-se que, ainda hoje, há continuidade desse viés autoritário na 
política pública migratória do país, uma vez que parte da situação jurídica do 
imigrante não condiz com os direitos fundamentais veiculados pela 
Constituição Federal de 1988. Dessa maneira, estuda-se a recepção implícita 
que ocorreu com o Estatuto do Estrangeiro após 1988 e, por isso mesmo, a 
possibilidade de ajuizamento de Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental em face de determinados dispositivos da lei a fim de declará-los 
não recepcionados. Na busca por uma nova lei das migrações, a maior 
abrangência de seu objeto já indica o novo fundamento pelo qual deve ser 
construída: o desenvolvimento humano. Defende-se que o desenvolvimento 
humano deve substituir a Doutrina da Segurança Nacional para que a política 
pública migratória, cujo vértice é o Estatuto do Estrangeiro, possa estar de 
acordo com a Constituição. Trata-se de uma virada paradigmática. Ao final do 
trabalho, estudam-se os anteprojetos e projetos de lei que pretendem 
revogar, parcial ou globalmente, a Lei n. 6.815/1980 e que estiveram, ou 
estão, em trâmite no Congresso Nacional. Identificam-se diferenças e, mais 
ainda, semelhanças entre eles e analisa-se se estão em conformidade com o 
novo paradigma proposto.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Estatuto do estrangeiro; segurança nacional; 








The purpose of this work is studying the authoritarian genesis of the Act n. 
6.815, of 1980, known as Foreigner Act. In the same time, it has the intended 
of indicate another paradigm for the constitution of a migrations' law which will 
revoke the Foreigner Act. The hypothesis is that National Security Doctrine, a 
militarist ideology which had surpassed the Armed Forces' competence 
boundaries, had served as a mean of the institutional legitimation and 
implementation of a dictatorial regime in Brazil. Thus, this doctrine was the 
fundament for the foreigners' law of 1980. It is believed that, until today, there 
is a continuity of this authoritarian side in international migratory policies, 
because part of the juridical regime of immigrants in Brazil does not respect 
the fundamental rights written in the Federal Constitution of 1988. Therefore, 
it is studied the implicit reception of the Foreigner Act after 1988, and the 
possibility of the use of a Claim of non-compliance with a fundamental precept 
(ADPF, in Portuguese) against some articles of the act. In the search of new 
migrations' law, a wider purpose indicates a new foundation which it has to be 
constructed: the human development. It is defended that the human 
development has to substitute the National Security Doctrine to fit the 
international migratory policies, whom the Foreigner Act is its apex, with the 
Constitution. This idea is a paradigmatic turning point. In the end of this study, 
it is analyzed the drafts and projects of law with the objective of revoke, partial 
or globally, the Foreigner Act. The majority of these drafts are in the National 
Congress for discussion. Thus, it is identified the differences and similarities 
among them to achieve if they are according to the new proposed paradigm. 
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Nos últimos anos, o Brasil voltou a tornar-se receptor de imigrantes1 
que buscam melhores oportunidades econômicas, de trabalho ou de vida.2 
Houve, de 2000 a 2010, segundo dados do CENSO 2010, 3  aumento de 
86,7% de pessoas vindas do exterior residir no país dentre imigrantes e 
brasileiros (―migrantes de retorno‖). A tendência é, segundo estudos da 
Organização das Nações Unidas (ONU), que a mobilidade internacional 
aumente consideravelmente.4 Isso se deve a múltiplas motivações, mas as 
mais contundentes são as econômico-financeiras resultantes da crise de 
2008-2010 que atingiu os países centrais do sistema financeiro (Estados 
Unidos e União Europeia).5 
Sendo considerado desde esses anos um dos grandes 
impulsionadores do crescimento econômico global, 6  o Brasil viu-se 
transformado na porta de entrada de imigrantes de todas as classes sociais 
                                                 
1
 O termo ―migrante‖ ou "imigrante", ao contrário de ―estrangeiro‖, deve ser entendido como 
mais receptivo à ideia de cidadão, justamente por abarcar as diferentes representações do 
―estrangeiro‖ no Brasil. O termo é mais abrangente, porque desconsidera a acepção única de 
―distinto do nacional‖. A palavra ―estrangeiro‖, conforme o Dicionário HOUAISS, significa ―1. 
(o) que é ou vem de outro país. Contrário a ‗nacional‘. 2. (fig.) o que é estranho à terra em 
que se encontra; forasteiro (...)‖. Em contrapartida, a palavra ―migrante‖ é ―(o) que migra‖, 
apenas. Percebe-se que não há sentido figurado para o adjetivo ―migrante‖, tornando-o 
neutro, sem margem para designações discriminatórias.  
2
 ―A 12 de janeiro de 2012, O CNIg decidiu criar um visto especial para os haitianos 
denominado ‗Visto Humanitário‘. Este visto pode ser emitido aos haitianos que vivem no Haiti 
e não tenham antecedentes criminais. Não há requisitos a respeito de titulação acadêmica 
ou profissional, ou a existência de um contrato de trabalho prévio. O visto é válido por cinco 
anos, depois dos quais os haitianos terão que demonstrar que têm meios de subsistência no 
Brasil‖. ALMEIDA, Paulo Sergio de. La política de migraciones brasileña y la migración 
haitiana a Brasil. Disponível em: <http://www.iom.int/cms/en/sites/iom/home/what-we-
do/migration-policy-and-research/migration-policy-1/migration-policy-practice/issues/october-
november-2012/la-politica-de-migraciones-brasi.html>. Acesso em: ago. 2013. 
Dados disponíveis em: <http://7a12.ibge.gov.br/vamos-conhecer-o-brasil/nosso-
povo/migracao-e-deslocamento>. Acesso em: ago. 2013. 
4
 ―Com o crescimento contínuo das migrações internacionais anuais — de 70 milhões de 
pessoas por ano estimados há quatro décadas para mais de 200 milhões registrados 
atualmente e provenientes do Sul na sua maioria — aumenta a necessidade de dispor de 
regras que protejam os direitos dos migrantes e proporcionem normas acordadas a nível 
internacional para o fluxo de migrantes entre países de origem e de acolhimento.‖ (PNUD. 
Relatório do Desenvolvimento Humano 2013: A ascensão do Sul: progresso humano 
num mundo diversificado. New York: PNUD, 2013. p. 112). 
5
AGÊNCIA BRASIL. IBGE constatou que crise internacional atraiu imigrantes ao Brasil. 
Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/noticia/2012-04-27/ibge-constatou-que-crise-
internacional-atraiu-imigrantes-ao-brasil>. Acesso em: ago. 2013.  
6
Juntamente com os outros quatro países que compõem o agrupamento de países em 




que buscam oportunidades no mercado de trabalho nacional. Além dos 
países vizinhos da América do Sul, europeus, africanos e norte-americanos 
estão direcionando suas vidas para o Brasil.7 
O recente "Relatório sobre as Migrações no mundo: o bem-estar dos 
migrantes e o desenvolvimento", lançado em 13 de setembro de 2013, da 
Organização Internacional para as Migrações (OIM), demonstra que, a partir 
de dados da ONU, o Brasil está na quarta posição dentre os cinco Estados 
de maior destino do ―corredor Norte-Sul‖ das migrações internacionais, atrás 
de México, Turquia e África do Sul, e à frente da Rússia, quinta colocada.8 
Todavia, o Brasil tem apenas 0,4% da sua população que 
correspondem aos imigrantes, enquanto os Estados Unidos detêm, por 
exemplo, aproximadamente 14%; a União Europeia, 9,5%; e a Argentina, 
aproximadamente 4%.9 O percentual baixo de integração do imigrante na 
população brasileira pode representar dois campos interseccionados: a 
questão da ―rotatividade migratória‖, fenômeno que ocorre quando há 
equilíbrio entre as correntes de emigração e imigração, representando 
também a existência de ―migrações circulares‖;10 e, em segundo campo, a 
questão da continuidade da restritiva Lei n. 6.815/1980, conhecida como 
Estatuto do Estrangeiro, da qual trata, especificamente, o estudo a seguir. 
                                                 
7
 Paraguai, Bolívia, Estados Unidos, Japão, Portugal e Reino Unido, em especial.  Conforme 
dados do IBGE. Censo Demográfico 2010 – Resultados Gerais da Amostra. Rio de Janeiro: 
IBGE, 2012. p. 14-16. Também em ORGANIZACIÓN INTERNACIONAL PARA LAS 
MIGRACIONES. Informe sobre las migraciones en el mundo: el bienestar de los 
migrantes y el desarollo. Genebra: OIM, 2013. p. 81 (Aumento em 64% o número de vistos 
de trabalho para cidadãos estadunidenses entre 2009 e 2011). 
8
 ORGANIZACIÓN INTERNACIONAL PARA LAS MIGRACIONES. Informe sobre las 
migraciones en el mundo: el bienestar de los migrantes y el desarollo. Genebra: OIM, 2013. 
p. 66. 
9
 UNITED NATIONS. International migration report 2009: a global assessement. New 
York: Department of Economic and Social Affairs - Population Division, dec. 2011. p. 100; 
119; 310.   
10
 Não cabe neste estudo tratar desse fenômeno, mas as migrações circulares ocorrem 
quando se pretende incrementar o mercado de trabalho de alguns países com trabalhadores 
de outros países em casos temporários. É considerado, hoje, a resposta para as situações 
de brain drain ou ―fuga de cérebros‖, e permite, conforme estudo do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), a maximização das capacidades do migrante 
porque a este não é imposta obrigação de permanecer no país destino de trabalho ou em 
seu país de origem; a ele é dada a possibilidade de escolha onde quer viver (NEWLAND, 
Kathleen. Circular migration and human development. In: Human Development Research 
Paper, n. 42, UNDP, 2009). Inclusive, o estudo de Kathleen Newland serve-se das obras de 
Amartya Sen e Mahbub ul Haq nesse contexto aumento das capacidades em detrimento das 




A Convenção de Havana de 1928 estabeleceu em seu art. 1º que ―os 
Estados têm o direito de fixar, por meio de leis, as condições de entrada e 
residência dos estrangeiros nos seus territórios‖. Dessa maneira, ―várias são 
as restrições que os Estados adotam no tocante à admissão de 
estrangeiros‖.11 A Lei n. 6.815/1980, que representa a frente legal brasileira 
mais recente para dispor da matéria, é excerto do ordenamento jurídico 
formulado sob a Constituição de 1967, juntamente com sua Emenda n. 1, de 
1969. 12  Isto é, provém do período político autoritário dos governos civil-
militares entre 1964-1985. Sua base ultranacionalista e protecionista 13 
representa entrave jurídico para o estabelecimento de relações migratórias 
consistentes e para a direção de uma política pública migratória inclusiva, 
baseada nos direitos humanos fundamentais e que dê oportunidades para o 
desenvolvimento das capacidades do imigrante (direito ao desenvolvimento 
humano).  
O Estatuto do Estrangeiro define o imigrante por exclusão14 e regula 
sua entrada a condições arbitrárias fundamentadas em nocividade ―à ordem 
                                                 
11
 GUERRA, Sidney. Curso de direito internacional público. 7 ed. São Paulo: Saraiva, 
2013. p. 364.  
12
A Constituição de 1967 dispôs sobre alguns tópicos quanto ao imigrante, incluindo o art. 
153 dos Direitos e Garantias Individuais. No entanto, André de Carvalho Ramos explica que 
―o fluxo imigratório começou a perder fôlego e o tema passou a não mais figurar na agenda 
política‖ (RAMOS, André de Carvalho. Direitos dos estrangeiros no Brasil: a imigração, direito 
de ingresso e is direitos dos estrangeiros em situação irregular. In: SARMENTO, Daniel; 
IKAWA, Daniela; PIOVESAN, Flávia. Igualdade, diferença e direitos humanos. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 729). Prova disso é a edição do Estatuto do Estrangeiro 
somente 13 anos depois de outorgada a Constituição de 1967. Ademais, é interessante o 
contexto social da época em que o ―milagre econômico‖ e a vitória da Copa do Mundo de 
1970 foram a base para a intensificação do ―nacionalismo xenófobo e reacionário‖ 
propagandeado pela famosa frase ―Brasil: Ame-o ou deixe-o‖ (CARVALHO, José Murilo de. 
A cidadania no Brasil: o longo caminho. 3 ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. p. 
168).  
13
 Art. 2º Na aplicação desta Lei atender-se-á precipuamente à segurança nacional, à 
organização institucional, aos interesses políticos, sócio-econômicos e culturais do Brasil, 
bem assim à defesa do trabalhador nacional. 
Art. 3º A concessão do visto, a sua prorrogação ou transformação ficarão sempre 
condicionadas aos interesses nacionais 
14
 RAMOS, André de Carvalho. Direitos dos estrangeiros no Brasil: a imigração, direito de 
ingresso e is direitos dos estrangeiros em situação irregular. In: SARMENTO, Daniel; IKAWA, 
Daniela; PIOVESAN, Flávia. Igualdade, diferença e direitos humanos. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2008. p. 721. Também Deisy Ventura afirma que tal prática, de ―percepção do 
imigrante como estrangeiro‖ por exclusão encontrada em nossa legislação atual, foi 
intensificada após o 11 de setembro, pois ―a obsessão securitária (...) [é] evidente tendência 
de criminalização da imigração‖, (VENTURA, Deisy; ILLES, Paulo. Estatuto do estrangeiro 
ou lei de imigração?. In: Le Monde Diplomatique, de 1º ago. 2010. Disponível em: 
<http://www.diplomatique.org.br/artigo.php?id=744>. Acesso em: ago. 2015). E, ainda, 




pública ou aos interesses nacionais‖, 15  ou conforme seja a presença do 
imigrante inconveniente ―no território nacional, a critério do Ministério da 
Justiça‖16 e seu Departamento da Polícia Federal. 
À época do seu envio ao Congresso Nacional, o projeto da futura Lei 
n. 6.815/1980 foi criticado por diversos ―ativistas de direitos humanos, líderes 
de oposição e pela Igreja Católica‖,17 o que acarretou, depois, na alteração 
decorrente da Lei n. 6.964/1981. Esta renovou algumas garantias ao 
imigrante em conformidade com o ordenamento jurídico então vigente. 
Menos de sete anos depois ocorreu a promulgação da conhecida 
―Constituição Cidadã‖, lei fundamental que preza pela garantia, efetividade e 
promoção dos direitos fundamentais de modo tão incisivo como nenhuma 
outra Constituição brasileira o foi.  
Dessa maneira, é clara a incompatibilidade, ainda presente, entre o 
chamado Estatuto do Estrangeiro e a nova ordem constitucional brasileira. Há 
mais de 25 anos essa divergência se protrai no tempo,18 tendo o Estado 
brasileiro que regulamentar e reger a condição jurídica do estrangeiro, por 
meio de resoluções normativas do Conselho Nacional de Imigração (CNIg), 
para que não haja discrepância entre os direitos fundamentais pré-
estabelecidos na Constituição Federal, e nos tratados internacionais 
ratificados e aderidos pelo país, e a prática de receber o imigrante ou o 
visitante no Brasil.  
–––––––––––––––––––––– 
In: SARMENTO, Daniel; IKAWA, Daniela; PIOVESAN, Flávia. Igualdade, diferença e 
direitos humanos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 748. 
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 Art. 7º Não se concederá visto ao estrangeiro: 
I - menor de 18 (dezoito) anos, desacompanhado do responsável legal ou sem a sua 
autorização expressa; 
II - considerado nocivo à ordem pública ou aos interesses nacionais; 
III - anteriormente expulso do País, salvo se a expulsão tiver sido revogada; 
IV - condenado ou processado em outro país por crime doloso, passível de extradição 
segundo a lei brasileira; ou 
V - que não satisfaça às condições de saúde estabelecidas pelo Ministério da Saúde. 
16
Art. 26. O visto concedido pela autoridade consular configura mera expectativa de direito, 
podendo a entrada, a estada ou o registro do estrangeiro ser obstado ocorrendo qualquer 
dos casos do artigo 7º, ou a inconveniência de sua presença no território nacional, a critério 
do Ministério da Justiça. 
17
 TIBURCIO, Carmen. A condição jurídica do estrangeiro na Constituição brasileira de 1988. 
In: SARMENTO, Daniel; IKAWA, Daniela; PIOVESAN, Flávia. Igualdade, diferença e 
direitos humanos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 752 
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 Ressalta-se, todavia, que a decaída nas imigrações ao Brasil, e, ainda, a transformação do 
país em Estado de origem para as emigrações, nos anos 1980 e 1990, influenciou a inércia 




Faz-se necessáriodemonstrar por que o Brasil deve revogar o Estatuto 
do Estrangeiro, revolucionando o vértice legal de sua política migratória em 
direção ao fundamento decorrente do desenvolvimento humano. Isto é, em 
conformidade com os direitos fundamentais previstos bloco de 
constitucionalidade.19 É preciso que, para isso, o país se abra por meio de 
uma política migratória balizada pela legislação federal a fim de que também 
se beneficie com o fluxo migratório, embora sem distinções qualitativas, que 
levem à seleção dos imigrantes. 
Por tudo isso, esta dissertação perpassará quatro capítulos. O primeiro 
esquadrinha a hipótese da origem autoritária da Lei n. 6.815/1980 a partir da 
influência da Doutrina da Segurança Nacional (DSN). Por isso, traça-se o 
início da discussão sobre a segurança nacional, na história constitucional, até 
se chegar ao ponto de debate de uma doutrina, propriamente, da Segurança 
Nacional de um Estado que se pretendia totalitário. Essa doutrina, sustenta-
se, tem continuidade na Administração Pública até fins da década de 1980. 
Por isso serviu como fundamento para algumas leis e decretos editados até 
então. 
No segundo capítulo pretende-se demonstrar a influência do Estatuto 
do Estrangeiro na política migratória brasileira desde os anos 1980. Sua 
continuidade autoritária tem induzido a prática de se normatizar a condição 
jurídica do imigrante por meio de atos normativos secundários que podem ser 
facilmente alterados, a qualquer momento, sem processo legislativo previsto. 
Ademais, para evitar a permanência de lei restritiva de direitos incompatível 
com a Constituição, chega-se a pensar, no mesmo capítulo, uma possível 
declaração de não-recepção da lei, via controle de constitucionalidade, por 
meio de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
enquanto não houver a previsão de sua revogação por outra lei.  
                                                 
19
 Grandes passos têm sido dados à questão como, por exemplo, a promulgação, pelo 
Decreto n. 8.101, de 6 de setembro de 2013, da Resolução n. 1.105, de 30 de novembro de 
2004 que aprovou a constituição da Organização Internacional para as Migrações (OIM) e o 
ingresso do Brasil nela. Isso denota interesse do Estado ao tema. Veja-se, também, que a 
adesão do país a tal organização internacional demonstra a vontade estatal de discutir 
abertamente tal temática complexa que afeta todos os membros da comunidade 
internacional. Clèmerson Merlin Clève já adiantara que ―[o] Brasil não alcançará, nesse 
mundo conturbado, êxito sem uma articulação muito bem feita, entre políticas nacionais de 
defesa dos seus interesses e uma política internacional de apoio aos foros multilaterais de 
discussão dos problemas de alcance mundial‖ (CLÈVE, Clèmerson Merlin. Temas de direito 




No terceiro capítulo, aponta-se a hipótese para a construção de nova 
legislação nacional que regulamente as migrações no Brasil, fundada no 
desenvolvimento humano. Pensa-se, também, nos prováveis efeitos 
decorrentes desse giro paradigmático na legislação a partir da mirada na 
política externa brasileira, na inserção internacional e no progresso de seu 
"poder brando".  
No quarto e último capítulo se analisam os anteprojetos e projetos de 
revogação global ou parcial da Lei n. 6.815/1989, apresentados, ou não, 
desde 1989, ao Congresso Nacional. São os Projetos de Lei n. 1.813/1990; 
5.655/2009; 288/2013; e 2.516/2015. Além disso, os anteprojetos 
apresentados em 2005 e 2013, pelo Ministério da Justiça (MJ), e aqueles de 
2012 e 2015, da Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE) e do Conselho 
Nacional de Imigração (CNIg) também são comparados para se saber com 
quais diretrizes uma nova política das migrações, fundada em legislação 
reformada, será construída.  
Nota-se, entretanto, que a comparação e a análise decorrem de 
determinadas restrições exemplares escolhidas pelo estudo. Não se 
interpretam globalmente nem a Lei n. 6.815/1980, nem os anteprojetos e 
projetos de lei das migrações. Separaram-se alguns pontos em que se 
encontrou dispositivos, explícita ou implicitamente, justificados pela DSN e 
pela proteção do mercado de trabalho nacional, e seguiu-se comparando-os 
com os textos dos projetos. Dessa maneira, medidas de cooperação 
internacional, por exemplo, como a extradição, não foram analisadas 
profundamente, tendo em vista a reforma constante da legislação quanto a 
esse ponto.20 
Espera-se que este trabalho reflita a necessidade de se pensar, e de 
se fazer, a efetivação da Constituição para uma das dimensões da realidade 
brasileira: a condição jurídica do imigrante. Uma lei que preza pela proteção 
do trabalhador nacional, a partir de uma visão de mundo que enxerga o 
imigrante como um suspeito, não pode regular as relações sociais de 
pessoas humanas. A Constituição não estabelece diferenças quanto a 
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 Tanto é assim que muitos dos projetos e anteprojetos de lei que serão analisados neste 





direitos fundamentais para qualquer sujeito de direitos. Se ela estabelece 
distinções, são aquelas referentes a determinados cargos públicos e a 
direitos políticos, casos que não discutimos aqui por estarem além da alçada 
da legislação infraconstitucional. Contudo, alguns direitos básicos como o 
direito a privacidade, o direito a locomoção e o direito a trabalho, por 
exemplo, são restringidos por meio de lei, ainda que a Constituição os 
preveja e os garanta. Portanto, é chegada a hora de efetivar o texto 
constitucional para os migrantes no Brasil. Crê-se que este trabalho servirá 





























1 ORIGENS E FUNDAMENTOS DO ESTATUTO DO ESTRANGEIRO 
 
 
A Lei n. 6.815, de 19 de agosto de 1980, conhecida como Estatuto do 
Estrangeiro, foi editada no fim do que hoje se conhece como o regime civil-
militar brasileiro (1964-1985). À época de sua formulação, o país vivia sob o 
ordenamento jurídico regido pela Constituição Federal outorgada de 1967, e 
sua Emenda Constitucional n. 1/1969.  
Conquanto a Constituição de 1967 e suas emendas posteriores 
servissem para incorporar, com o especial fim de legitimar, os Atos 
Institucionais editados desde o primeiro ano da ditadura, a legislação daquele 
momento também tinha como fundação teórica a Doutrina da Segurança 
Nacional (DSN). Esta baseava a estratégia dos governos dos generais para o 
atingimento dos Objetivos Permanentes da nação, pensados e redigidos por 
teóricos, militares e civis, ligados à Escola Superior de Guerra (ESG), no Rio 
de Janeiro.  
O Estatuto do Estrangeiro fez parte dessa "estratégia" governamental - 
pode-se denominar, hoje, ação do governo ou mesmo política pública - que 
objetivava precipuamente a defesa do trabalhador nacional e a proteção dos 
setores industrial e de serviços, marcados pelo desenvolvimentismo e pelo 
modelo de substituição de importações.   
Desse modo, para que se saiba a origem e o fundamento autoritário 
da Lei n. 6.815, é preciso que se investigue e analise como se formulou a 
ideia da ―segurança nacional‖ no Brasil, e como se importou e adaptou sua 
"doutrina" no período do pós-Segunda Guerra Mundial, época marcadamente 
influente na concepção do Estatuto do Estrangeiro.  
 
 
1.1 O CONCEITO DE "SEGURANÇA NACIONAL" 
 
 
A Doutrina da Segurança Nacional (DSN), que se descreverá mais 
detalhadamente adiante,foi uma formulação teórica que decorreu da ideia de 




escritos de pensadores militares. O termo indeterminado "segurança 
nacional" é anterior à doutrina porque fora editado em algumas leis, decretos 
e, inclusive, Constituições brasileiras, o que veio a influenciar os atos 
normativos de exceção criados sob o ordenamento jurídico inaugurado pelo 
golpe civil-militar de 1964. Um desses atos normativos que exemplifica o 
recorrente uso dessa expressão, que deve ser entendida mais como o 
resultado de uma construção histórica de um projeto político para o país do 
que apenas um standard jurídico, é o Estatuto do Estrangeiro (Lei n. 
6.815/1980). 
Este capítulo serve para denotar a origem e o uso da expressão 
"segurança nacional" em nosso ordenamento jurídico, desde o primeiro 
momento em que foi escrita em uma Constituição brasileira (Constituição de 
1934), até a edição do Estatuto do Estrangeiro, já sob a vigência da 
Constituição de 1967/1969. Como se verá, a expressão teve seu significado 
reinterpretado de acordo com o contexto histórico, e conforme as relações 
políticas de força se refaziam no Brasil. A hipótese deste estudo é, portanto, 
demonstrar que um determinado entendimento da "segurança nacional" 
serviu como base para a redação da Lei n. 6.815/80 e que, por isso, muitas 
das regras nela presentes foram pensadas e redigidas para a concretização 
do objetivo maior que a ideia da Segurança Nacional, já veiculada por uma 




1.1.1 Na Constituição Federal de 1934 
 
 
A influência do movimento político do Tenentismo é patente na 
Constituição de 1934, uma vez que a formação do Governo Provisório (1930-
1937), que determinou a convocação da Assembleia Constituinte de 1933-
1934, e a formação do parlamento se deram por meio de integrantes 
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 Optou-se neste trabalho em diferenciar a "segurança nacional", em letras minúsculas, de 
"Segurança Nacional", com letras capitulares para identificar quando se trata do conceito de 
defesa, seja militar, seja civil, de segurança (o primeiro), do conceito ideológico de segurança 




provenientes dos quadros do Exército e da Armada que participaram dos 
movimentos militares da década de 1920. Estes detentores de altos cargos 
da cúpula governativa e parlamentar estimularam, consequentemente, a 
adoção e a criação de conceitos militares nas novas instituições construídas 
a partir da Revolução de 1930. O conceito de ―segurança nacional‖ apareceu 
entre nós, portanto, apenas na ordem jurídica estabelecida pela Constituição 
de 1934. Até então, nem a Constituição de 1824, nem a de 1891 
expressaram esse termo em seus textos. 
Embora o anteprojeto da Constituição, escrito pela Comissão 
Constitucional estabelecida pelo Decreto n. 21.402, de 14 de maio de 1932 (a 
―Comissão do Itamaraty‖, porque presidida pelo Chanceler Afrânio de Mello 
Franco e reunida no palácio do Ministério das Relações Exteriores), tenha 
tratado de disposições sobre a ―defesa nacional‖, a Assembleia Constituinte 
de 1933-1934 modificou o termo para ―segurança nacional‖, inscrevendo-o no 
resultante Título VI (artigos 159 e seguintes).22 
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 "Enquanto o anteprojeto havia tratado da defesa nacional, a Constituição de 34 fala, pela 
primeira vez, em segurança nacional (...) Os dispositivos refletiam, também nessa parte, a 
preocupação dos revolucionários de 30 e de seus antecedentes militares. (...) O título de 
Segurança Nacional é extenso e importante, pois nele tudo, ou quase tudo, acabou por se 
transformar em permanente em nossas Constituições." (POLETTI, Ronaldo. Constituições 
brasileiras: 1934. v. III. Brasília-DF: Senado Federal e Ministério da Ciência e Tecnologia, 
Centro de Estudos Estratégicos, 2001, p. 48). TÍTULO VI - Da Segurança Nacional Art 159 - 
Todas as questões relativas à segurança nacional serão estudadas e coordenadas pelo 
Conselho Superior de Segurança Nacional e pelos órgãos especiais criados para atender às 
necessidades da mobilização. § 1 - O Conselho Superior de Segurança Nacional será 
presidido pelo Presidente da República e dele farão parte os Ministros de Estado, o Chefe do 
Estado-Maior do Exército e o Chefe do Estado-Maior da Armada. § 2º - A organização, o 
funcionamento e a competência do Conselho Superior serão regulados em lei. Art 160 - 
Incumbirá ao Presidente da República a direção política da guerra, sendo as operações 
militares da competência e responsabilidade do Comandante em Chefe do Exército ou dos 
Exércitos em campanha e do das Forças Navais. Art 161 - O estado de guerra implicará a 
suspensão das garantias constitucionais que possam prejudicar direta ou indiretamente a 
segurança nacional. Art 162 - As forças armadas são instituições nacionais permanentes, e, 
dentro da lei, essencialmente obedientes aos seus superiores hierárquicos. Destinam-se a 
defender a Pátria e garantir os Poderes constitucionais, e, ordem e a lei. Art 163 - Todos os 
brasileiros são obrigados, na forma que a lei estabelecer, ao Serviço Militar e a outros 
encargos, necessários à defesa da Pátria, e, em caso de mobilização, serão aproveitados 
conforme as suas aptidões, quer nas forças armadas, quer nas organizações do interior. As 
mulheres ficam excetuadas do serviço militar. § 1º - Todo brasileiro é obrigado ao juramento 
à bandeira nacional, na forma e sob as penas da lei. § 2º - Nenhum brasileiro poderá exercer 
função pública, uma vez provado que não está quite com as obrigações estatuídas em lei 
para com a segurança nacional. § 3º - O serviço militar dos eclesiásticos será prestado sob 
forma de assistência espiritual e hospitalar às forças armadas. Art 164 - Será transferido para 
a reserva todo militar que, em serviço ativo das forças armadas, aceitar qualquer cargo 
público permanente, estranho à sua carreira, salvo a exceção constante do art. 172, § 
1º.Parágrafo único - Ressalvada tal hipótese, o oficial em serviço ativo das forças armadas, 




Na década de 1930, o país passava por momento de centralização do 
poder em detrimento da autonomia dos Estados federados. Estes 
praticamente governaram o país no período da Primeira República por meio 
da conhecida ―Política dos Governadores‖ fundada em 1898 no governo 
Campos Salles (1898-1902). Essa gestão da coisa pública ficou 
pejorativamente famosa por ser um compromisso entre grupos oligárquicos 
regionais que se revezavam no Poder Central. Portanto, a Revolução de 24 
de outubro de 1930 quis estabelecer um marco divisor na gestão do Estado.  
Para os planejadores políticos do Governo Provisório, fundar 
instituições permanentes e objetivos nacionais que conduzissem a população 
a uma estratégia comum em prol dos interesses nacionais, e não mais dos 
interesses oligárquicos de Estados como São Paulo, Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul, por exemplo, foi o mote do primeiro governo de Getúlio 
Vargas para a refundação do Estado.  
–––––––––––––––––––––– 
militar, será agregado ao respectivo quadro. Enquanto perceber vencimentos ou subsídio 
pelo desempenho das funções do outro cargo, o oficial agregado não terá direito aos 
vencimentos militares; contará, porém, nos termos do art. 33, 3º, tempo de serviço e 
antigüidade de posto, e só por antigüidade poderá ser promovido enquanto permanecer em 
tal situação, sendo transferido para a reserva aquele que, por mais de oito anos contínuos ou 
doze não contínuos, se conservar afastado da atividade militar. Art 165 - As patentes e os 
postos são garantidos em toda a plenitude aos oficiais da ativa, da reserva e aos reformados 
do Exército e da Armada. § 1º - O oficial das forças armadas só perderá o seu posto e 
patente por condenação, passada em julgado a pena restritiva de liberdade por tempo 
superior a dois anos, ou quando, por Tribunal militar competente e de caráter permanente, 
for, nos casos especificados em lei, declarado indigno do oficialato ou com ele incompatível. 
No primeiro caso, poderá o Tribunal, atendendo à natureza e às circunstâncias do delito e à 
fé de ofício do acusado, decidir que seja ele reformado com as vantagens do seu posto. § 2º 
- O acesso na hierarquia militar obedecerá a condições estabelecidas em lei, fixando-se o 
valor mínimo a realizar para o exercício das funções relativas a cada grau ou posto e as 
preferências de caráter profissional para promoção. § 3º - Os títulos, postos e uniformes 
militares são privativos do militar em atividade, da reserva ou reformado, ressalvadas as 
concessões honoríficas efetuadas em ato anterior a esta Constituição.§ 4º - Aplica-se aos 
militares reformados o preceito do art. 170, § 7º. Art 166 - Dentro de uma faixa de cem 
quilômetros ao longo das fronteiras, nenhuma concessão de terras ou de vias de 
comunicação e a abertura destas se efetuarão sem audiência do Conselho Superior da 
Segurança Nacional, estabelecendo este o predomínio de capitais e trabalhadores nacionais 
e determinando as ligações interiores necessárias à defesa das zonas servidas pelas 
estradas de penetração. § 1º - Proceder-se-á do mesmo modo em relação ao 
estabelecimento, nessa faixa, de indústrias, inclusive de transportes, que interessem à 
segurança nacional.§ 2º - O Conselho Superior da Segurança Nacional organizará a relação 
das indústrias acima referidas, que revistam esse caráter podendo em todo tempo rever e 
modificar a mesma relação, que deverá ser por ele comunicada aos governos locais 
interessados.§ 3º - O Poder Executivo, tendo em vista as necessidades de ordem sanitária, 
aduaneira e da defesa nacional, regulamentará a utilização das terras públicas, em região de 





Uma dessas instituições era o Exército.23 O General Pedro Aurélio de 
Goés Monteiro, a poucos dias de assumir o cargo de Ministro da Guerra, em 
janeiro de 1934, concedeu entrevista à imprensa carioca informando ―os 
encargos, as funções, as necessidades e compromissos do Exército para 
com a Nação, dentro da crise que a Revolução se propoz (sic) a resolver‖.24 
Especificamente sobre a ―segurança nacional‖, Goés Monteiro explica: 
 
Política de segurança nacional é a expressão que abrange 
completamente, o plano sobre que se deve tratar a organização 
moderna das nossas forças armadas, porque, sem implicar 
propriamente na preparação de uma política armamentista, o seu 
sentido é bastante lato para conjugar o aspecto interno e a face 
externa da questão. A segurança nacional subentende, 
primordialmente, a conservação eficiente de um aparelho de 
defesa. Além do mais, os imperativos de Segurança Nacional 
excluem por si mesmos, a idéia de armamentismo, porque só 
exigem da Nação esforços e elementos decorrentes da soma de 
suas possibilidades reais (...).
25 - grifo nosso. 
 
Percebe-se que a noção de "segurança nacional", naquele momento, 
era compreendida justamente para as Forças Armadas, no entender de Góes 
Monteiro. De modo que instituições permanentes como as Forças Armadas 
pudessem servir a objetivos mais amplos que simplesmente a defesa 
territorial. O "sentido amplo" de "segurança nacional" seria utilizado, assim, 
para justificar as ideias concebidas pelas duas Armas, estas supostamente 
voltadas com exclusividade para o bem comum da nação, incluídas no 
planejamento político do governo. Para Góes Monteiro, seriam critérios para 
atualização do Exército em benefício de uma unidade nacional que pudesse 
acabar com as ―crises regionalistas‖ da Primeira República.26 
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CARVALHO, José Murilo de. Forças armadas e política no Brasil. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 2005. p. 108. 
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 BRASIL. Annaes da Assembleia Nacional Constituinte de 1933-1934. v. VI. Rio de 
Janeiro: Imprensa Nacional, 1933. p. 531. 
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 BRASIL. Annaes da Assembleia Nacional Constituinte de 1933-1934. v. VI. Rio de 
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 Segundo Carlos Alberto Giannasi, Goés Monteiro foi o precursor do pensamento militar 
que viria a influenciar a Doutrina da Segurança Nacional reformulada pela Escola Superior 
de Guerra a partir da década de 1950. Para o general, a Política do Exército (futuro Poder 
Nacional) integraria todos os meios de que a sociedade dispunha nas Forças Armadas. 
Estas, sendo órgão permanente e a serviço do Estado, seriam capazes de conduzir o Brasil 
em busca de seus interesses gerais da nação, com ordem e disciplina. (GIANNASI, Carlos 
Alberto. A doutrina da segurança nacional e o "milagre econômico" (1969/1973). 
Dissertação. São Paulo: Departamento da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 




Esse pensamento foi parcialmente seguido pelo Legislador 
Constituinte de então.Tendo em vista a apresentação da emenda substitutiva 
n. 91 ao projeto original, propunha-se o câmbio da expressão ―defesa 
nacional‖ para ―segurança nacional‖. Nos Anais da Assembleia Nacional 
Constituinte, em 1934, encontra-se a justificativa do Constituinte Raul Leitão 
da Cunha para a alteração do termo, atendendo em parte a posição de Goés 
Monteiro: 
 
A emenda n. 91, manda substituir, no Capítulo V, Título VI, 
respectivos Artigos e parágrafos, a expressão ―defesa nacional‖ por 
―segurança nacional‖. Já tive a oportunidade de chamar a atenção 
desta Assembléia para a inconveniência de se considerar 
atribuição exclusiva das forças armadas a defesa nacional. Esta é 
principalmente garantida, durante a paz, pela valorização dos 
brasileiros, e não sómente durante eventualidade pouco provável 
de uma guerra, pois não somos, graças a Deus, um povo belicoso 
ou imperialista. Devemos por isso procurar defender a 
nacionalidade na paz por todos os meios que concorram para a 
solução dos problemas que se relacionam sobretudo com a 
educação nacional com a assistência social, física espiritual e 
econômica. A solução desses problemas é parte integrante da 
defesa nacional, e, no entretanto, não poderia figurar no capítulo 
que se refere sómente ás forças armadas. Seria preferível portanto, 
fosse o capítulo em apreço designado “da Segurança Nacional”, 
visto como que nele se encontra diz respeito á ação das forças 
armadas.
27
 – grifo nosso.  
 
Assim, ―defesa nacional‖ para Leitão da Cunha é o estabelecimento da 
união do povo brasileiro em torno dos objetivos comuns da pátria. Mas para 
que isso fosse atingido, era preciso que as necessidades da população 
fossem preenchidas, como a educação cívica e moral, com sentimento de 
nacionalidade e ―ideais comuns‖; a alimentação; a proteção da agricultura; a 
saúde; o trabalho; e a defesa econômica. Todas as atitudes a favor do 
preenchimento dessas necessidades configurariam a ―defesa nacional‖, e 
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 BRASIL. Annaes da Assembleia Nacional Constituinte de 1933-1934. v. XII. Rio de 
Janeiro: Imprensa Nacional, 1933. p. 89. Já no início dos trabalhos da Assembleia, Leitão da 
Cunha discursou sobre sua ideia de ―defesa nacional‖: ―(...) a Constituição nova, que nos 
cabe fazer, Srs. Deputados, deve ser um estatuto de defesa nacional. Não me utilizo dessa 
expressão sensu restrictu, porque não me refiro á garantia de integridade territorial do país. 
Sirvo-me dela, sensu lato, porquê entendo que devemos recorrer a todos os meios que 
destruam, valorizando o brasileiro, os germes da desagregação, que, insensivelmente, se 
insinuam em nossa Pátria.‖ (BRASIL. Annaes da Assembleia Nacional Constituinte de 




com ela, a unidade nacional. A questão da centralização do poder e a 
ideologia de um nacionalismo emergente são bastante perceptíveis.2829 
Dessa maneira, a simples alteração das expressões durante a 
Assembleia Constituinte decorreu do pensamento de se especificar a 
―segurança nacional‖ como exercício efetivo do Exército para a melhor 
execução de suas funções, como a proteção da integridade territorial. Serviu 
também para justificar, teórica e normativamente, a permanência do Exército 
como instituição. Foi, portanto, com o conceito de ―segurança nacional‖, na 
acepção particular relativa às Forças Armadas, que a Constituição Federal de 
1934 foi promulgada.  
 
 
1.1.2 Na Constituição outorgada de 1937 
 
 
A Constituição de 1937 foi imposta pelo então Governo Provisório de 
Getúlio Vargas em 10 de novembro daquele ano. Pelo caráter de exceção do 
período, o Congresso Nacional foi dissolvido e apenas retornaria suas 
atividades quando fosse realizado o plebiscito que votaria a vigência da 
Constituição (arts. 178 e 187). Como esse plebiscito nunca se realizou, 
Getúlio Vargas exerceu o poder legislativo de fato, editando Decretos-lei e 
Leis Constitucionais, durante toda a permanência do autointitulado ―Estado 
Novo‖ (1937-1945). 
Ademais, na Constituição de 1937, por seu caráter nacionalista e 
totalitário, 30  a previsão da ―segurança nacional‖ foi mantida. Mas nela 
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 BRASIL. Annaes da Assembleia Nacional Constituinte de 1933-1934. v. XII. Rio de 
Janeiro: Imprensa Nacional, 1933. p. 303 
29
 Nesse mesmo sentido da defesa do povo brasileiro, de acordo com os debates da 
Constituinte de 1933-1934, a política de imigração deveria ser restringida para que a unidade 
nacional fosse assimilada mais claramente. Dessa forma, uma política de cota de entrada de 
imigrantes foi instituída pelo art. 3º da Constituição de 1934 e continuada no Decreto-lei n. 
3.010, de 20 de agosto de 1938. (KOIFMAN, Fábio. Imigrante ideal: O Ministério da Justiça 
e a entrada de estrangeiros no Brasil (1941-1945). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2012. p. 159-160). 
30
 O totalitarismo, nesse momento, era teoria muito estudada pelos formuladores de 
instituições políticas, em detrimento do liberalismo e da democracia. Assim, compreender a 
Constituição de 1937, é entendê-la no seu contexto de entre-guerras mundiais. No Brasil, um 
dos maiores representantes do estudo e da aplicação do totalitarismo no ordenamento 
jurídico foi Francisco Campos, redator da Constituição do Estado Novo e formulador do 




também permaneceu a interpretação de uma "segurança nacional" em parte 
adstrita às funções das Forças Armadas, particularmente na defesa do 
território nacional e na segurança de fronteiras.31 O que há de novo na ideia 
de segurança nacional nesse período é a proteção dos ―trabalhadores de 
origem nacional‖ da indústria instalada nas áreas estratégicas e nas áreas de 
fronteira. 32  Isto é, não havia a intenção de integrar as populações das 
cidades-fronteiriças com aquelas das cidades dos países vizinhos. 
De modo que não é possível descrever uma real ―doutrina‖, um 
pensamento ideológico de "segurança nacional" até o advento da 
Constituição de 1937 e o desenvolvimento das instituições do Estado Novo.  
Entretanto, é a partir desse período, e especialmente durante e após a 
Segunda Guerra Mundial (1939-1945), que se evoluiu o interesse do 
governo, e de instituições permanentes como as Forças Armadas, em se 
estudar objetivos nacionais e estratégias de ação. Estes deveriam se protrair 
no tempo sob um mote ideológico calcado na segurança do Estado, na 
centralização autoritária baseada na unidade nacional e em suas políticas 
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 Quanto a Defesa Nacional, o pensamento expressado por Leitão da Cunha na Assembleia 
Nacional de 1933-1934 continuou no trabalho de Francisco Campos. Veja-se, por exemplo, a 
disposição veiculada pelo artigo 6º: ―A União poderá criar, no interesse da defesa nacional, 
com partes desmembradas dos Estados, territórios federais, cuja administração será 
regulada em lei especial.‖ A figura dos territórios foi incorporada no texto constitucional 
somente em 1934, sendo antes apenas em legislação infraconstitucional, no caso específico 
do Acre (TEMER, Michel. Territórios federais nas Constituições brasileiras. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1975, p. 21-27). Assim, naquele momento, quando se trata da defesa 
nacional, fala-se na unidade nacional, na arregimentação, pela União, por meio do Poder 
Executivo, de toda a população brasileira para que o sentimento nacionalista transparecesse.  
32
 Art. 161 - As forças armadas são instituições nacionais permanentes, organizadas sobre a 
base da disciplina hierárquica e da fiel obediência à autoridade do Presidente da República.  
Art. 162 - Todas as questões relativas à segurança nacional serão estudadas pelo Conselho 
de Segurança Nacional e pelos órgãos especiais criados para atender à emergência da 
mobilização. O Conselho de Segurança Nacional será presidido pelo Presidente da 
República e constituído pelos Ministros de Estado e pelos Chefes de Estado-Maior do 
Exército e da Marinha. Art. 163 - Cabe ao Presidente da República a direção geral da guerra, 
sendo as operações militares da competência e da responsabilidade dos comandantes 
chefes, de sua livre escolha. Art. 164 - Todos os brasileiros são obrigados, na forma da lei, 
ao serviço militar e a outros encargos necessários à defesa da pátria, nos termos e sob as 
penas da lei. Parágrafo único - Nenhum brasileiro poderá exercer função pública, uma vez 
provado não haver cumprido as obrigações e os encargos que lhe incumbem para com a 
segurança nacional. Art. 165 - Dentro de uma faixa de cento e cinqüenta quilômetros ao 
longo das fronteiras, nenhuma concessão de terras ou de vias de comunicação poderá 
efetivar-se sem audiência do Conselho Superior de Segurança Nacional, e a lei 
providenciará para que nas indústrias situadas no interior da referida faixa predominem os 
capitais e trabalhadores de origem nacional. (grifo nosso). Parágrafo único - As indústrias 
que interessem à segurança nacional só poderão estabelecer-se na faixa de cento e 
cinqüenta quilômetros ao longo das fronteiras, ouvido o Conselho de Segurança Nacional, 




públicas corporativas - leia-se "não-liberais", não-partidárias e sem 
regionalismos.  
Francisco Campos, redator da Constituição de 1937 e principal teórico 
do regime, escreveu que  
 
unificar o Estado é unificar a Nação. Foi o que se deu no Brasil. Á 
inflação de prestigios locaes e regionaes, ou de prestigios nascidos 
sob a influencia e combinações, succedeu, com a deflação politica 
operada no paiz com o advento do Estado Novo, a instauração de 
uma autoridade nacional: um só Governo, um unico Chefe, um só 
Exercito. A Nação readquiriu consciência de si mesma; do chaos 
das divisões e dos partidos passou para a ordem da unidade que 




Pode-se dizer, portanto, que o termo ―nacional‖ da expressão 
"segurança nacional" fora sinônimo de ―estatal‖ durante toda a ditadura 
varguista, pois ao governo interessava a manutenção das instituições 
construídas pós-1930 sem nenhuma influência externa, e, especialmente, 
sem qualquer alteração da ordem interna.  
Nesse sentido, Fábio Koifman ressalta que entre os anos de 1915 e 
1932 houve a publicação de apenas seis decretos relativos à imigração e à 
entrada de estrangeiros. Em contrapartida, entre 1933 e 1939 mais de vinte 
decretos foram assinados. Para ele, o governo, ao aplicar política 
nacionalista em diversos setores e instituições, criava mais controle sobre a 
entrada e permanência de imigrantes no Brasil. 34 Da mesma maneira, 
segundo Araujo Castro, o Decreto-lei n. 1.377, de 27 de junho de 1939, por 
exemplo, declarava que não havia impedimento à expulsão do estrangeiro 
―quando, a juízo do Presidente da República, o estrangeiro houver 
manifestado pensamentos ou praticados atos que importam menosprezo do 
Brasil ou das suas instituições.‖35 
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 CAMPOS, Francisco. O Estado Nacional: sua estructura, seu conteudo ideologico. 3. ed. 
Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 1941. p. 213-214.  
34
 KOIFMAN, Fábio. Imigrante ideal: O Ministério da Justiça e a entrada de estrangeiros no 
Brasil (1941-1945). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012. p. 158 e 160. 
35
 ARAUJO CASTRO. A Constituição de 1937. 2. ed. rev. e ampl. Rio de Janeiro: Freitas 
Bastos, 1941. p. 79. E continua Araujo Castro, notando a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal quanto à questão, ―Em acórdão de 28 de setembro de 1938, o Supremo Tribunal 
Federal declarou que para impedir a expulsão do estrangeiro é necessária a coincidência 
dos dois requisitos a que se refere o artigo 3.º do decreto-lei n. 479 de 8 de junho de 1938 [a) 
tiver mais de 25 anos de residência legítima no país; e b) tiver filhos brasileiros vivos, 




Ainda que o contexto fosse de totalitarismo, e se fizesse cada vez mais 
restrita a imigração, por meio do Ministério da Justiça e dos Negócios 
Interiores (MJNI), por razões de cunho nacionalista e de desconfiança para 
com determinadas nacionalidades, não se deve sustentar, entretanto, que é 
desse momento histórico a origem das ideias que formulariam o Estatuto do 
Estrangeiro de 1980.36 
 
 
1.1.3 Na Constituição Federal de 1946 
 
 
A Constituição de 1946 "reconstitucionalizou" o Brasil, "de vez que no 
período ditatorial não se pode dizer que houve um regime constitucional",37 e 
instituiu sua Terceira República. 38  A nova Assembleia Constituinte, 
entretanto, eleita em dezembro de 1945 e posta em exercício 60 dias depois, 
em 1946, não teve tempo para a discussão e o debate com a população 
sobre a Constituição que seria elaborada. 39  Conquanto não houvesse 
–––––––––––––––––––––– 
expulsão, na ausência de prova de qualquer deles.‖, o que demonstra a facilidade que o 
governo detinha para expulsar todos aqueles que fossem contrários à ordem política e social. 
(ARAUJO CASTRO. A Constituição de 1937. 2. ed. rev. e ampl. Rio de Janeiro: Freitas 
Bastos, 1941. p. 79-80).  
36
 A edição do decreto-lei n. 3.175, de 07 de abril de 1941, demonstrou o amplo poder de 
controle do MJNI, chefiado por Francisco Campos, sobre a entrada e a permanência de 
estrangeiros no Brasil, pois retirou, por exemplo, a competência do Ministério das Relações 
Exteriores (MRE) de conceder vistos temporários. Para maiores detalhes: KOIFMAN, Fábio. 
Imigrante ideal: O Ministério da Justiça e a entrada de estrangeiros no Brasil (1941-1945). 
Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012. 
37
 SILVA, José Afonso da. O constitucionalismo brasileiro: evolução institucional. São 
Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 71.  
38
 Há diferentes designações para os períodos políticos brasileiros a partir da República. E 
isso se encontra na historiografia e mesmo em obras de juristas. Para o período inaugurado 
pela Constituição de 1946 existem diferentes nomeações como ―Terceira República‖, ―Quarta 
República‖ ou ―República Liberal‖. Neste trabalho prefere-se a designação de ―Terceira 
República‖, haja vista ser a Primeira República aquela inaugurada pela Constituição de 1891, 
e a ―Segunda República‖ser aquela iniciada a partir do golpe de fins de 1930 até o golpe de 
1937, onde se estabeleceu o Estado Novo. Preferimos não designar o Estado Novo como 
uma república pelas mesmas razões expostas por José Afonso da Silva: "Não chamarei de 
Terceira República o período que vai de 1937 a 1945, porque onde vigora uma Ditadura não 
existe República. O regime ditatorial é a antítese do regime republicano e, por consequência, 
de sistema de partidos políticos." (O constitucionalismo brasileiro: evolução institucional. 
São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 258). Pelos mesmos motivos, não consideraremos 
como ―Quarta República‖ o regime civil-militar instalado a partir de 1964.  
39
 José Afonso da Silva lembra que a interpretação da Lei Constitucional n. 9, de 28.02.1945, 
que convocava eleições diretas para a Presidência da República e para um Congresso 
Nacional com funções ordinárias, e não com atribuições constituintes, feita pelo Tribunal 




anteprojeto elaborado por comissão externa, como o foi com a Constituição 
de 1934, o projeto ficou a cargo da Comissão de Constituição da Assembleia 
Constituinte que era composta de 10 subcomissões. Ainda assim, a 
Constituição de 1934 foi tomada como base para o futuro texto.40 
Justamente por tomar a Constituição de 1934 como referência, 
debates na Assembleia sobre a manutenção de cotas para a imigração e 
para a seleção de pessoas foram intensos. Os argumentos utilizados pelos 
Constituintes de 1946, sem exceções, utilizavam-se da ―segurança nacional‖ 
como um dos fundamentos para se estabelecer a forte restrição no processo 
imigratório para determinadas ―raças‖ e nacionalidades, como os japoneses, 
por exemplo. 
Aliás, em comparação com a Assembleia Constituinte de 1934, a 
Constituinte de 1946 utilizou-se muito mais da ideia de ―segurança nacional‖ 
como justificativa para diversas emendas e disposições. 41  Isso pode ser 
deduzido da quantidade de anos em que se vigeu a Constituição de 1937, 
Carta que legitimava a restrição de direitos individuais, a censura política dos 
meios de comunicação, a propaganda ufanista, que perpassou o período da 
Segunda Guerra Mundial, a limitação dos debates públicos e que criou 
instituições políticas como o Tribunal de Segurança Nacional e do Conselho 
de Segurança Nacional. 
Os comentários de Pontes de Miranda, nesse sentido, exemplificam o 
contexto e a influência dos constituintes naquele período: 
 
Comparando-se os textos de 1946 e os anteriores, nota-se que o 
legislador constituinte de 1946 viu, melhor que o de 1937 e o de 
1934, o problema da defesa nacional. Não é necessàriamente nas 
fronteiras que estão os pontos vulneráveis dos países. Os meios e 
recursos de guerra independem, hoje, da proximidade. O avião 
vence distâncias. A bomba atômica – em alguns minutos – pode 
–––––––––––––––––––––– 
serem eleitos em 02.12.1945. Por conta disso, a Lei Constitucional n. 13, de 12.11.1945, 
prescreveu o prazo de 60 dias após as eleições para que os eleitos do Parlamento se 
reuníssem em Assembleia Constituinte. (SILVA, José Afonso da. O constitucionalismo 
brasileiro: evolução institucional. São Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 73). 
40
 SILVA, José Afonso da. O constitucionalismo brasileiro: evolução institucional. São 
Paulo: Malheiros Editores, 2011. p. 74. 
41
 Os assuntos mais enfatizados, por exemplo, foram: a manutenção dos territórios federais 
criados durante a Era Vargas (1930-1945); a restrição das imigrações apenas para 
preenchimento dos chamados "vazios demográficos";e a previsão de igualdade de direitos 
individuais entre brasileiros e estrangeiros residentes (BRASIL. Anais da assembleia 





liquidar exércitos. Se aos guerreiros antigos e medievais – aos de 
agora, até antes da última guerra – se fosse dizer que uma bomba 
e um avião podem destruir uma cidade, portanto, um exército, 
sorririam.
42- grifos no original. 
 
Nos Anais da Assembleia Constituinte de 1946 verifica-se que a 
"segurança nacional" é utilizada já como termo indeterminado, ligado à ordem 
pública, à ordem social, ou à ordem do próprio regime político. Pode-se 
interpretar que a "segurança nacional", nesse momento, quando o Legislador 
Constituinte debatia sobre a igualdade de direitos entre brasileiros e 
estrangeiros, mas ressalvava aspectos inerentes a brasileiros, conforme os 
"interesses nacionais", era a justificativa para que ainda permanecesse o 
sistema de cotas de imigração no país, com seleção de imigrantes. 
Dessa maneira, se até a Constituição de 1937 não havia certezas 
entre as definições de ―defesa nacional‖, com a ideia de proteção do 
brasileiro e da unidade nacional, e de ―segurança nacional‖, como proteção 
territorial e funções estritas das Forças Armadas, os debates e votos dos 
Legisladores Constituintes de 1946 demonstram que a expressão ―segurança 
nacional‖ fora internalizada no pensamento político-social brasileiro. Foi, 
portanto, utilizada sem diferenciação para fundamentar a proteção do 
trabalhador brasileiro; a ideia da integração e da unidade nacional, a 
segurança externa, sob jurisdição militar; ou mesmo a ordem pública.43 É sob 
esse mote ideológico-militarista que a Escola Superior de Guerra (ESG), 
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 PONTES DE MIRANDA, Francisco Cavalcanti. Comentários à Constituição de 1946. 
3.ed., rev. e ampl., t. VI (Arts. 157-218). Rio de Janeiro: Editor Borsoi, 1960. p. 250. 
43
 É nesse contexto que a Constituição resultante previu a jurisdição militar para civis quando 
agentes de crime contra a segurança nacional (art. 108, §1º) e o estabelecimento de zonas 
indispensáveis à defesa nacional com a predominância de capitais e trabalhadores 




1.2 A CRIAÇÃO DA ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA (ESG) E A 
DOUTRINA DA SEGURANÇA NACIONAL (DSN) 
 
 
É a partir da Escola Superior de Guerra que o termo indeterminado de 
―segurança nacional‖ passa a ser definido por uma teoria calcada na defesa 
do Ocidente, do trabalhador nacional e da proteção interna e externa do país 
contra o "inimigo" (comunista, em especial). Ganha projeções de teoria e 
doutrina não somente militar porque quer mobilizar todos os setores da 
sociedade civil e instituições do Estado em busca do objetivo principal de 
tornar o Brasil uma potência autossuficiente, militar e economicamente.  
Essa Doutrina da Segurança Nacional (DSN) 44  originou-se de 
trabalhos acadêmicos formulados por professores e alunos da ESG. A ESG 
formou a elite tecnocrata que, nas décadas de 1950 e 1960, deu suporte 
ideológico para a implementação do regime civil-militar (1964-1985). 45  A 
história de fundação da ESG confunde-se com o contexto da Guerra Fria que 
se estabeleceu nos fins da década de 1940. A Escola foi instituídapara servir 
como centro de altos estudos estratégicos do Estado brasileiro.46 Inaugurada 
em 1949, pela Lei n. 785, de 20 de agosto, sob a forte influência doNational 
War College, dos Estados Unidos da América (EUA),47 a ESG tinha como 
finalidade ―desenvolver e consolidar os conhecimentos necessários para o 
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 E aqui passamos a diferenciar os mesmos termos: ―segurança nacional‖ para aquela 
anteriormente prevista à fundação da ESG; e Segurança Nacional para designar a ideia 
veiculada pela doutrina que ora pretende-se explicar.  
45
 É farta a historiografia que relata a participação fundamental dos quadros da ESG, 
juntamente com o Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD) e o Instituto de Pesquisa e 
Estudos Sociais (IPES), na formulação do golpe de Estado e do resultante regime político 
que se instaurou em abril de 1964. Para melhores comentários sobre a relação entre essas 
três instituições e seu poder burocrático paralelo nas décadas de 1950 e 1960, ver ALVES, 
María Helena Moreira. Estado e oposição no Brasil (1964-1984). Bauru/SP: Edusc, 2005.  
46
 GURGEL, José Alfredo Amaral. Segurança e democracia: uma reflexão política. 3. ed. 
Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 1978. p. 31.  
47
 Este foi fundado em 1946 para auxiliar o governo estadunidense a formular um 
pensamento para "aperfeiçoar a política externa norte-americana no contexto da Guerra Fria, 
através, principalmente, da perspectiva de segurança coletiva." Essa influência também se 
deu em diversas academias militares e centros de estudos pela América Latina, como: a 
Academia de Guerra do Chile; a Escola Nacional de Guerra do Paraguai; a Escola Superior 
de Guerra da Colômbia; e a Escola de Altos Estudos Militares da Bolívia. (FERNANDES, 
Ananda Simões. A reformulação da Doutrina de Segurança Nacional pela Escola Superior de 
Guerra no Brasil:  a geopolítica de Golbery do Couto e Silva. In: Antíteses, v. 2, n. 4, jul.-




exercício das funções de direção e para planejamento da Segurança 
Nacional‖.48 
Nesse sentido, é bom notar que o conceito de Segurança Nacional 
aqui referido era entendido, a princípio, como o reagrupamento dos Objetivos 
Nacionais, estes representados pelos interesses e aspirações da nação 
estabelecidos de modo estratégico.49 Assim, a noção era ter o Estado como 
garante da "conquista ou [d]a defesa dos Objetivos Nacionais".50 Assim, esse 
termo indeterminado, "Segurança Nacional", impresso na Lei n. 6.815/1980, 
possuiria um significado teórico anterior que lhe imprime parcialidade: ela é a 
"capacidade que o Estado dá à Nação para impor seus objetivos a todas as 
forças oponentes (...) Trata-se da força do Estado, capaz de derrotar todas as 
forças adversas e de fazer triunfar os Objetivos Nacionais."51 
Como os Objetivos Nacionais são os interesses nacionais, eles podem 
ser qualquer atributo ligado à nação, como crenças, costumes, instituições 
políticas, etc., o que torna incerta e instável sua utilização como fundamento 
para a Segurança Nacional.52 Assim, segundo Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho,  
 
o Conceito Estratégico Nacional é um documento normativo onde 
se cristaliza uma definição política sobre o que deve ser feito a fim 
de se alcançarem os Objetivos Nacionais Atuais, etapa para a 
realização dos Objetivos Nacionais Permanentes. Toda nação tem 
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 MIYAMOTO, Shiguenoli; GONÇALVES, Williams da Silva. Militares, diplomatas e política 
externa no Brasil pós-64. In: ALBUQUERQUE, José Augusto Guilhon (Org.). Sessenta anos 
de política externa brasileira (1930-1990): prioridades, atores e políticas. São Paulo: 
Annablume, 2000. p. 177. 
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 SILVA, Golbery do Couto e. Conjuntura política nacional: o Poder Executivo & a 
Geopolítica do Brasil. 3. ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1981. p. 155.  
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 GURGEL, José Alfredo Amaral. Segurança e democracia: uma reflexão política. 3. ed. 
Rio de Janeiro: José Olympio, 1978. p. 138. Essa perspectiva pode ser entendida como 
argumento para a continuação do desenvolvimentismo no Brasil.  
51
 COMBLIN, Joseph. A ideologia da segurança nacional: o poder militar na América 
Latina. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. p. 54-55. 
52
 Conforme Ana de Urán, há dois tipos de Objetivos Nacionais: "podem ser permanentes ou 
atuais. No Brasil, os objetivos nacionais permanentes são as aspirações do grupo nacional 
que procura sua própria sobrevivência como grupo, quer dizer, o reforço da unidade nacional, 
a incorporação efetiva de todo o território nacional, o reforço da estrutura econômica, a 
manutenção do status quo territorial na América do Sul, o reforço da solidariedade e da 
consolidação do prestígio nacional no exterior. Os objetivos nacionais atuais são de natureza 
claramente estratégica e cristalizam os interesses nacionais em um momento dado." URÁN, 
Ana María Bidegain de. Nacionalismo, militarismo e dominação na América Latina. Trad. 
José Saramago. Petrópolis: Vozes, 1987. p. 183-184 apud GIANNASI, Carlos Alberto. A 
doutrina da segurança nacional e o "milagre econômico" (1969/1973). Dissertação. São 
Paulo: Departamento da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da 




objetivos permanentes que são, na verdade, sua própria razão de 
ser. Para o Brasil, tais objetivos são, no entender da Escola 
Superior de Guerra, em 1971, a integridade territorial, a integração 
nacional, a democracia, o progresso, a paz social e a soberania. 
Tais metas pressupõem objetivos intermediários que são os 
Objetivos Nacionais Atuais. Estes são fixados num trabalho de 
análise, em que se procede à avaliação da conjuntura. Nesta, 
nunca se olvidando dos objetivos permanentes, leva-se em conta a 
capacidade do poder nacional, os fatores adversos e as 
necessidades básicas. Dessa avaliação resulta a definição dos 
Objetivos Nacionais Atuais, dos objetivos que devem ser 
alcançados naquela conjuntura e podem ser realizados em função 




Contudo, Joseph Comblin lembra que o conceito "torna-se muito 
operacional desde o momento em que se define o inimigo."54 Esse inimigo 
poderia ser o comunista, "como exigia o contexto político-ocidental", diriam os 
policymakers brasileiros daquele momento, como poderia ser o subversivo da 
ordem jurídico-política estabelecida, o "inimigo interno". Esse inimigo, 
portanto, "está, ao mesmo tempo dentro e fora do país", pois a "segurança 
nacional desfaz a distinção entre política externa e política interna".55 
Por isso, José Afonso da Silva lembra que a Doutrina da Segurança 
Nacional foi elaborada sob o argumento "de que a guerra deixara de ser um 
hiato trágico num mundo tranquilo para se transformar em guerra total, 
provocada, segundo sua formulação, pela permanente ameaça comunista 
sobre o chamado 'mundo livre'".56 
A ESG tinha como propósito original pensar métodos de aproveitar as 
potencialidades do país para que, de forma "harmônica e equilibrada", os 
órgãos que seriam responsáveis pela condução da nação brasileira, aqueles 
que "têm o dever de zelar pelo desenvolvimento do potencial geral" dela, 
pudessem encontrar as soluções viáveis para os problemas estruturais, 
mesmo que por intervenção desses próprios órgãos, como, por exemplo, as 
Forças Armadas.  
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Assim, apesar de seu nome, o ensino na ESG não era exclusivamente 
voltado à guerra, mas, sim, aos estudos estratégico-políticos em prol do 
desenvolvimento nacional sob a diretriz da Segurança Nacional.57 Conforme 
José Afonso da Silva, a ESG deu "tratamento técnico-científico e político-
ideológico" à Doutrina da Segurança Nacional, levando a internalizar sua 
compreensão no Brasil de modo que "cabia a cada Estado estabelecer as 
fronteiras internas do Socialismo, enquanto os Estados Unidos garantiam as 
fronteiras internacionais".58 
Sob esse mote que pensadores militares comoo General Golbery do 
Couto e Silva reformularam o conceito de Segurança Nacional no Brasil de 
acordo com aquela conjuntura histórica do pós-Segunda Guerra. Para 
aqueles pensadores, esse conceito reformulado pretendeu ser, e realmente o 
foi, o fundamento ideológico e institucional do regime civil-militar.  
 
 




O principal expoente da Doutrina da Segurança Nacional veiculada 
pela ESG foi o General Golbery do Couto e Silva, 59militar e geopolítico 
brasileiro, um dos teóricos do golpe de Estado ocorrido na madrugada de 31 
de março de 1964,60 docente na Escola Superior de Guerra e um dos, senão 
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o maior, estruturadores político-ideológico do regime civil-militar que daí 
decorreu.61 
A contribuição de Couto e Silva para o pensamento da Segurança 
Nacional origina-se na década de 1950. São desse momento seus primeiros 
escritos sobre Geopolítica, Geoestratégia, Segurança Nacional e alinhamento 
ideológico ao Ocidente, sob o guarda-chuva teórico dos EUA. Tais escritos 
foram compilados, e alguns atualizados, no livro Conjuntura política nacional: 
o Poder Executivo & a Geopolítica do Brasil, editado pela primeira vez em 
1967.62 
Ademais, ao Gen. Golbery é constantemente atribuída a criação e o 
desenvolvimento do processo de abertura do regime de exceção. O 
relaxamento das restrições se iniciou no governo do Presidente Ernesto 
Geisel (1974-1979) e se finalizou com a eleição indireta de Tancredo Neves 
durante fins do governode João Figueiredo (1979-1985). 63  Entre 1974 e 
1981, Couto e Silva foi designado Ministro-Chefe da Casa Civil nos dois 
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últimos governos militares. Isso lhe permitiu ampla articulação entre as forças 
políticas do momento para que o objetivo da volta dos militares à caserna se 
desse de maneira "lenta, gradual e segura", sem revanchismos, e para que 
as instituições e ideias criadas durante o regime se protraíssem no tempo - 
um dos casos, sustenta-se, é o próprio Estatuto do Estrangeiro (Lei n. 6.815), 
editado em 1980.  
Sendo geopolítico, o General Golbery continuou o pensamento 
geoestratégico militar iniciado por Everardo Backheuser e pelo Gen. Mario 
Travassos, especialmente no que concerne à compreensão da política 
segundo a estratégia militar. Por causa disso, segundo Wanderley Messias 
da Costa,  
 
(...) o seu pensamento é conservador e autoritário, isto é, filiado a 
concepções típicas de parte importante da elite civil e militar no 
poder desde o Império e, mais diretamente, desde os primeiros 
momentos da República. Para esta elite, a questão nacional estava 
antes de tudo afeta a um Estado forte, centralizador e realizador 
das "aspirações nacionais." 
64
 - grifos no original 
 
Conforme Ananda Fernandes, a "geopolítica brasileira adquiriu uma 
dimensão sem precedentes a partir [...] dos estudos do general Golbery do 
Couto e Silva, assim como a teoria da guerra revolucionária tomou conta dos 
ensinamentos e dos manuais da ESG", o que levou à reformulação da 
doutrina da Segurança Nacional importada dos estudos do National War 
College. O entendimento golberiano na ESG passaria a privilegiar na 
Estratégia Nacional, além da segurança estrita, a geopolítica, a guerra 
revolucionária e o desenvolvimento econômico da nação, 65 "para 
aconsecução e salvaguarda" dos objetivos da coletividade nacional "a 
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despeito dos antagonismos internos ou externos, existentes ou 
presumíveis."66 
E, de acordo com Messias da Costa,  
 
Também é interessante o modo pelo qual ele articula a geografia 
com a política preponderante, cujo resultado é uma concepção de 
geopolítica que, malgrado derivar da geografia política clássica, 
lança suas bases muito mais numa doutrina da segurança nacional 
e numa estratégia política global, que tende a subordinar o plano 
especificamente geopolítico.
67
  - grifos no original 
 
Daí que, para Couto e Silva, o conceito de Segurança Nacional seja 
entendido 
 
na sua mais ampla e ativa acepção, permeando aos poucos o 
domínio todo da política estatal, condicionando quando não 
promovendo ou determinando todo e qualquer planejamento, seja 
de ordem econômica, seja de natureza social ou política, para não 




Nesse sentido, o conceito de "inimigo interno" é essencial para 
entender a posição da Segurança Nacional quanto à entrada de imigrantes 
internacionais no Brasil. O "inimigo" não tem definição para a ideologia, 
tornando ampla a interpretação sobre quem pode ser considerado um 
potencial risco para o regime. Dessa forma, a população, já de antemão 
suspeita, poderia abrigar insurretos ou revolucionários em potencial,69 o que 
leva o planejamento estatal a conclamar os cidadãos para exercer sua tarefa 
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de segurança do país.70 O Estado, concomitantemente, "deve munir-se de 
uma legislação adequada para efetiva aplicação na repressão dos delitos da 
GR [Guerra Revolucionária], compreendidos, capitulados e definidos como 
delitos contra o Estado e sua ordem política e social."71 
Na reformulação da doutrina pela ESG, o desenvolvimento econômico 
foi incluído no rol a ser protegido pela Segurança Nacional e, portanto, 
tornou-se "um aspecto da guerra total". 72 Era o seguinte: para se ter 
segurança, era preciso que houvesse desenvolvimento econômico. Um país 
em que a instabilidade social e a pobreza perduram, é um país com potencial 
força subversiva do "inimigo interno". Assim, para fazer com que a nação 
crescesse economicamente, o importante era garantir e incrementar a  
 
(...) capacidade de acumulação e absorção de capital, a qualidade 
de sua força de trabalho, o desenvolvimento científico e tecnológico 
e a eficácia de seus setores industriais. O desenvolvimento 
industrial é portanto requisito indispensável da política econômica 
nacional. O manual da ESG define como meta do desenvolvimento 
econômico a conquista de completa integração e completa 
segurança nacional, em especial considerando-se que um país 




Se assim o era, proteger o setor industrial tornou-se indispensável. E, 
com isso, a defesa do trabalhador da fábrica passa a se integrar na 
Estratégia Nacional. Defender o trabalhador nacional é implementar, manter 
e progredir o desenvolvimento do país. Por conseguinte, eram 
imprescindíveis as reformas sociais e da estrutura econômica 74  que 
possibilitassem, ao mesmo tempo, manter o emprego do trabalhador e o 
sistema econômico interno do Brasil (o modelo de substituição de 
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importações continuaria em voga, sob o paradigma do 
desenvolvimentismo). 75 Ademais, era preciso buscar meios para a 
consecução do Objetivo Permanente de "Brasil-potência" através do 
incremento tecnológico e da imigração de mão de obra qualificada (imigração 
dirigida), como se precisou no Estatuto do Estrangeiro de 1980. 
Como Couto e Silva permaneceu no poder sendo Ministro da Casa-
Civil durante todo o ano em que o projeto da futura Lei n. 6.815 passou pelo 
processo legislativo no parlamento (1980), entendê-lo como influente no 
processo de escolha dos anteprojetos de lei que foram enviados ao 
Congresso Nacional pelo Presidente da República passa a ser plausível. 
Compreendê-lo, também,como "eminência parda" na definição da agenda do 
Poder Executivo leva a sustentar que as cinco menções76 que se fazem ao 
conceito de "Segurança Nacional" no texto ainda vigente da lei não são 
simples standards jurídicos como defendem alguns juristas, como Yussef 
Said Cahali.77 
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Naquele contexto histórico, a "Segurança Nacional", pensada desde os 
bancos da ESG, ainda estava em vigor. A engenharia institucional, 
fundamentada na Constituição de 1967/1969 e utilizada no processo 
legislativo do Estatuto do Estrangeiro, facilitou a construção de uma lei 
deliberadamente restritiva em direitos e seletiva nas imigrações. Toda sua 
arquitetura foi desenhada com esse fim e sob fundamento ideológico 
totalitário e pseudonacionalista. Desde a promulgação da Constituição de 
1988, os motivos para sua vigência não permanecem, se é que um dia 
existiram. Porém, mesmo assim, a discussão da necessidade de sua 
revogação ainda é presente.  
 
 
1.2.2 A ―doutrinação‖ da Segurança Nacional: as monografias da Escola 
Superior de Guerra sobre o tema migratório internacional 
 
 
Se a finalidade da ESG era formar quadros técnicos da burocracia 
brasileira em conformidade com a ideologia lá formulada sobre a Segurança 
Nacional, a investigação dos trabalhos de conclusão de curso relacionados à 
imigração internacional ao Brasilpode exemplificar o pensamento trabalhado 
pela ESG quanto à política pública imigratória.  
Fez-se, assim, a pesquisa na biblioteca de teses e monografias da 
ESG, no Rio de Janeiro, para se levantar quantas e quais monografias dos 
"estagiários" da ESG, durante o período da década de 1950 até a década de 
1980, foram escritas com relação ao tema da imigração internacional. Ao fim, 
chegou-se a três monografias78 e a uma palestra concedida por membro do 
governo de João Figueiredo em 1981. Elas são analisadas rapidamente para 
demonstrar a doutrinação dos alunos da ESG e conferir a hipótese de sua 
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influência nas instituições administrativas e legislativas no Brasil à época do 
regime civil-militar, em especial a Lei n. 6.815/1980. 
O primeiro trabalho já denota, no título, a imigração internacional como 
sendo um problema à Segurança Nacional do Brasil. De fato, durante o 
decorrer do trabalho se notam algumas passagens em que a seleção de 
imigrantes para o Brasil era necessária, pois, "é claro que não nos convirá a 
introdução de civilizações inferiores à nossa ou que possam representar um 
atraso no desenvolvimento do país, transformando-nos de beneficiados em 
beneficiários de um esfôrço progressivo, que tanto nos tem custado".79 
Embora reconheça que, sob a vigência da Constituição de 1946, a 
política imigratória tinha por finalidade principal o desenvolvimento 
econômico, a perspectiva de desenvolvimento naquele momento, década de 
1960, era integrar o país por meio da colonização, oficial ou de iniciativa 
privada, isto é, que a imigração se desse de modo dirigido, conforme o 
Decreto n. 23.350, de 15 de julho de 1947. Esse meio de controle pretendia 
tornar a imigração "quantitativa" em "qualitativa, controlada e técnica, visando 
a entrada de mão-de-obra especializada". Era por isso que, mesmo em 
tempos de paz, "os problemas da imigração estrangeira, de importância vital 
para o futuro do Brasil" deviam ser "sempre submetidos ao Conselho de 
Segurança Nacional".80 
Também no segundo trabalho, de 1964, se vê a necessidade de 
analisar a diferença necessária entre a imigração "quantitativa" da 
"qualitativa". Percebe-se que o controle imigratório somente beneficiaria um 
país em desenvolvimento como o Brasil no sentido do aumento da mão de 
obra especializada, pois a ocupação do solo (imigração dirigida) e o 
preenchimento dos (pejorativos) "vazios demográficos" se faria 
necessariamente por brasileiros, uma vez que a população tinha alta taxa de 
natalidade. Assim, se o Brasil dos anos 1960 crescia demograficamente a 
grandes taxas por ano,  
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é evidente que o Brasil não mais precisa de imigração em 
quantidade, como elementos povoadores (...) O de que 
precisamos, ainda hoje, é uma imigração selecionada, altamente 
qualificada (...) pois apesar do trabalho eficiente das escolas do 
SENAI, há um déficit anual de milhares de elementos qualificados, 
sem os quais a industrialização não poderá progredir no seu ritmo 




É clara a perspectiva, nesses trabalhos, de que o desenvolvimento 
econômico proporcionado pela imigração deve ser para o Estado como um 
todo, não se tratando do desenvolvimento humano da pessoa migrante ou do 
direito de imigrar como direito humano.  
No terceiro trabalho, sob o mesmo viés de que a imigração somente 
beneficia o desenvolvimento econômico em busca da industrialização, vê-se 
que a imigração também tem suas desvantagens que devem ser trabalhadas 
especificamente sob o campo da Segurança Nacional. Afinal, havendo temor 
de que a imigração possa "conduzir a uma concorrência no setor de trabalho, 
e também serem os imigrantes portadores de doutrinas contrárias à nossa 
índole e ao nosso regime democrático; (...) para se evitar isto, as leis de 
imigração estão sempre atualizadas e o Govêrno atento".82 
Além dessas monografias, a pesquisa na biblioteca da ESG revelou a 
existência de uma palestra sobre a imigração no Brasil concedida em 1981 
por Euclides Pereira de Mendonça, chefe de gabinete do Ministro da Justiça, 
Ibrahim Abi-Ackel, ministro no período em que foi editado o Estatuto do 
Estrangeiro. A retórica da necessidade da imigração de pessoas 
especializadas ainda permanece, mesmo após quase 20 anos das pesquisas 
antes referidas, o que evidencia o pensamento concomitante entre o último 
governo militar e a direção acadêmica da ESG. Dessa maneira,  
 
o regime oriundo do movimento de 1964, (...) terminou por 
consubstanciar, na Lei 6.815, de 19 de agosto de 1980 - conhecida 
como Estatuto dos Estrangeiros - uma completa e atual política 
migratória. Zela pela mão-de-obra nacional, opta, quanto à 
estrangeira, pela qualidade em lugar de quantidade, resguarda-se 
quanto à possibilidade de determinar o local de fixação do 
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imigrante em território brasileiro e, atento à Segurança Nacional, 
impede que, pela audácia ou pelo expediente, algum indesejável 
logre contrariar as conveniências do país ou busque interferir em 




Além do mais, o momento de crise fiscal e desemprego crônico 
também fundamentaria a desnecessidade em se manter a imigração, pois, de 
início, quando se precisava colonizar o país, ela era "bem-vinda, depois 
passou a ser regrada e hoje caminha para exceção (...) Com efeito, ao fixar 
uma política acauteladora dos interesses nacionais, o governo não perde de 
vista que entre eles se inclui a garantia do mercado de trabalho para o 
brasileiro nato (...).‖ Dessa forma, "no momento em que o Governo define sua 
política de restrição às correntes imigratórias", a solução é fortalecer as 
migrações internas, de brasileiros, para às "regiões promissoras".84 
Logo, esses escritos exemplificam que a Doutrina da Segurança 
Nacional direcionou o pensamento dos planejadores políticos do regime civil-
militar para a edição da Lei n. 6.815. Por isso, é necessário, antes de partir 
especificamente para a lei, que se analise o período a partir do viés da 
Constituição de 1967 e do ordenamento jurídico decorrente que serviu de 
base institucional para a edição daquele ato normativo. 
 
 
1.3 A CONSTITUIÇÃO OUTORGADA DE 1967 E A DOUTRINA DA 
SEGURANÇA NACIONAL NO DIREITO 
 
 
A Doutrina da Segurança Nacional, decorrente do pensamento 
golberiano e da ESG, via o Brasil pelo contexto internacional através do 
instrumento teórico geopolítico. Ela "organizou seus conceitos básicos de 
acordo com a geopolítica e geoestratégica porque seus objetivos se referiam 
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à dominação e à localização do Brasil dentro do mundo bipolarizado da 
Guerra Fria (...) O objetivo era reorganizar o Estado em outros moldes."85 
Dessa forma, a reorganização do Estado requerida pelos ideólogos do 
regime teve seu ápice com a outorgação da Constituição de 1967. Segundo 
José Afonso da Silva, essa Constituição do "militarismo dominador‖ 86 
fundamentou-se na Doutrina de Segurança Nacional de tal maneira que "o 
princípio da segurança nacional tornou-se verdadeira norma fundamental do 
sistema constitucional então vigente, espécie de princípio de necessidade, 
sobrepairando sobre a eficácia de quase todas as normas constitucionais."87 
O redator de seu projeto foi o jurista Carlos Medeiros e Silva, ex-
assessor de Francisco Campos. Carlos Medeiros, influenciado pela DSN, 
"deu mais poderes à União e ao Presidente da República (...) Reduziu a 
autonomia individual, permitindo suspensão de direitos e garantias 
constitucionais (...) [A Constituição de 1967] era [portanto] um instrumento do 
sistema autoritário implantado com o Golpe". 88 Segundo Vera Karam de 
Chueiri e Heloísa Fernandes Câmara, Carlos Medeiros foi ―um excelente 
exemplo do perfil dos juristas civis que tiveram papel fundamental na 
montagem da engenharia constitucional que marcou o regime militar.‖89 
No sentido do princípio da necessidade dito por Afonso da Silva, 
Pontes de Miranda comentou que todas as pessoas, físicas ou jurídicas, 
eram vinculadas, tendo em conta o art. 86 da Constituição de 1967, à "defesa 
e conservação (mantença) da segurança nacional". 90  Celso de Mello, 
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também comentando as disposições relativas à segurança nacional na 
Constituição então vigente,91 nota que o conceito inscrito no art. 2º da Lei n. 
6.620/1978, revogado depois pela Lei n. 7.710/1983 (Lei da Segurança 
Nacional), e que definia a expressão, segundo Mello, "não era jurídico, mas 
político". Percebe-se que o futuro ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STF) quis, de maneira sutil, indicar que a expressão somente se determina 
pelo governo, pelo Poder Executivo, por meio da busca e da concretização 
dos Objetivos Nacionais estudados e estabelecidos pelo Conselho de 
Segurança Nacional, dos quais já se tratou.  
Com isso, Celso de Mello sublinhou que, conquanto tenha pretensão 
de juridicidade, o conceito político e juridicamente (e propositadamente) 
indeterminado "de segurança nacional atua como fator restritivo ou limitativo 
da autonomia política de entidades federadas, das liberdades públicas, das 
prerrogativas parlamentares e de inúmeros princípios constitucionais".92 
Também Paulo Bonavides lembra que a DSN foi ―a mais grave das 
enfermidades institucionais‖,93 de forma que  
 
significou instrumento de proteção dos interesses repressivos do 
regime autoritário e de sua tecnocracia militarista. Perdendo de 
todo a identificação com o povo, o projeto oligárquico buscou a 
perpetuidade no poder servindo-se para tanto, como base de apoio, 
de uma doutrina da segurança nacional assentada sobre a força e 
a coerção. Essa doutrina nada tinha que ver com os supremos 
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anseios políticos da sociedade brasileira, pois consagrava tão-




Heleno Fragoso, em texto onde comenta a Lei de Segurança Nacional 
de 1969 (Decreto-Lei n. 898), afirmou que a Segurança Nacional como 
conceito "constitui mero esquema conceitual sem conteúdo, pois se 
caracteriza pela imprecisão e absoluta indeterminação", como afinal, já havia 
notado Joseph Comblin. O jurista continua: "Permitiu, no entanto, que se 
criasse uma certa mística da segurança nacional, como algo relativo aos 
mais graves e transcendentais interesses do Estado (...)".95 
Na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal encontra-se o voto do 
Ministro Aliomar Baleeiro, que definiu seu entendimento sobre "segurança 
nacional":  
 
(...) o conceito de segurança nacional, a meu ver, não constitui algo 
indefinido, vago e plástico, algo que pode ser ou não ser, entregue 
ao discricionarismo do Presidente e do Congresso. Os direitos e 
garantias individuais, o federalismo e outros alvos fundamentais da 
Constituição ficarão abalados nos alicerces e ruirão se admitirmos 
que representa "segurança nacional" tôda matéria que o Presidente 
da República declarar o que é, sem oposição do Congresso. Quero 
crer que "segurança nacional" envolve tôda matéria pertinente à 
defesa da integridade do território, independência, paz e 
sobrevivência do país, suas instituições e valôres materiais ou 
morais, contra ameaças externas e internas. Em duas palavras, - 
contra a guerra externa e intestina, esteja ela travada e efetiva ou 
fermente ainda em estado potencial próximo ou remoto. Daí, 
admitir eu que o conceito de "segurança nacional" abranja medidas 
preventivas contra os lêvedos da ação armada ou da desordem, 
nesta época em que tanto se falou e fala-se em "5ª coluna", "guerra 
fria", "guerra revolucionária", "guerra psicológica", etc. (...) 
Segurança Nacional, a meus olhos, não é o que o Presidente ou o 
Congresso dizem que é, mas apenas o que se concilia com o que 
está expresso e implícito nos arts. 89 e 91, da Constituição sob a 
epígrafe "Da Segurança Nacional."
96
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Embora esse entendimento do Min. Baleeiro tenha sido usado em 
casos posteriores,97 muito do que se escreveu na doutrina seguiu a influência 
dos manuais da ESG. Manoel Gonçalves Ferreira Filho, por exemplo, em 
seus comentários à Constituição de 1967, notou que o entendimento que se 
tinha na Escola Superior de Guerra sobre a definição de "Segurança 
Nacional" foi influente sobre "a Revolução (sic) e, conseqüentemente, sobre a 
Constituição de 1967". Para ele, o conceito equivaleria, na Constituição, à 
"defesa da ordem política, econômica e social. (...) Compreenderia tão-só o 
que combate, imediatamente, as ameaças e tentativas de subversão dessa 
ordem." O constitucionalista lembrou, com fulcro em determinados escritos 
produzidos na ESG, que, a seu ver, essa interpretação não contradisse o 
pensamento do ex-Presidente Castello Branco, pois, para este, a segurança 
nacional é a "defesa global das instituições, incorporando, por isso, os 
aspectos psicossociais, a preservação do desenvolvimento e da estabilidade 
política interna".98 
De igual maneira, Paulo Sarasate ressaltou em seus escritos que o 
fato de a Constituição de 1967 ter diferenciado as seções sobre Segurança 
Nacional e sobre as Forças Armadas, que permaneciam no mesmo espaço 
nas Constituições anteriores, "é indicativo de que a moderna conceituação da 
primeira transcende os limites do setor de responsabilidades" dos militares.99 
Sustentando-se em escritos de políticos de destaque daquele 
momento, como Roberto Campos, 100  Sarasate conceituou a segurança 
nacional como ―‗o estado latente ou ostensivo de defesa ou contra-ataque em 
que deve manter-se permanentemente o país, para conservar-se a salvo ou a 
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coberto de quaisquer perigos reconhecidamente graves que, interna ou 
externamente, possam ameaçá-lo".101 
Nota-se, portanto, que a Doutrina da Segurança Nacional foi imposta, 
por meio das instituições, e mesmo através da engenharia da Constituição de 
1967/1969, pelo Poder Executivo gerido pelos militares e pelos civis adeptos 
desse movimento reproduzido pela ESG.  
Conforme nota Clèmerson Merlin Clève, "segundo [Joaquim de Arruda] 
Falcão", o regime estabelecido pelo golpe de 1964 e "legitimado" 
juridicamente pela Constituição de 1967 estruturou duas ordens legais 
paralelas:  
 
a ordem legal tradicional e a ordem legal da segurança nacional. 
Ordens que não raras vezes se superpõem. A primeira é 
constitucional; a segunda institucional. Da primeira faz parte toda a 
legislação de cunho prevalentemente liberal anterior a 64. Da 
segunda faz parte a legislação de segurança nacional, que 
restringe os direitos e garantias individuais e basicamente define os 




Lembrando-se que, segundo Clève, "a lei será sempre um instrumento 
de integração que condensa as relações de força presentes no seio 
político",103 essa ordem da segurança nacional é, por isso, a "contrapartida 
jurídico-institucional da tutela que os militares exercem sobre o próprio 
regime e a sociedade civil".104 
Nesse sentido, de acordo com Hélio Bicudo, a Constituição, suas 
emendas posteriores e a edição de "determinadas leis" como a Lei Antigreve 
(4.330, de 1º de junho de 1964), a Lei de Imprensa (5.520, de 9 de fevereiro 
de 1967), a Lei de Segurança Nacional (Decreto-Lei n. 898, de 21 de 
setembro de 1969), e o Estatuto do Estrangeiro (Lei n. 6.815, de 19 de 
agosto de 1980), serviram ao regime civil-militar como sustentáculos de 
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legitimidade "dentro de um esquema que pretende legal, mas que não é 
legítimo, porque apartado de todo o povo."105  
Para além do rol exposto por Bicudo, pode-se inscrever a Lei da 
Anistia (Lei n. 6.683, de 28 de agosto de 1979) como outro suporte para a 
lenta saída do regime e para a continuidade do autoritarismo implícito no 
Poder Público quando este pretendeu se imiscuir de julgar os suspeitos de 
crimes comuns durante o período do regime civil-militar.  
Dessa maneira, tendo visto os fundamentos ideológicos que 
pretensiosamente sustentaram a ditadura e que determinaram o envio do 
projeto de lei sobre a condição jurídica dos estrangeiros no Brasil ao 
Congresso Nacional, pelo último governo do regime civil-militar, é preciso que 
se atente para sua continuidade autoritária ainda atualmente. Isso pode ser 
encontrado em algumas práticas burocráticas da Administração Pública 
sustentadas nos comandos da Lei n. 6.815/1980.  
Para que se discuta isso, o próximo capítulo: i) analisa o momento de 
edição do estatuto; ii) como repercutiu criticamente sua entrada na sociedade 
brasileira; iiii) investiga as hipóteses do porquê de sua continuidade após o 
estabelecimento do Estado Democrático de Direito inaugurado pela 
Constituição de 1988, ainda que haja clara incompatibilidade com os 
princípios e garantias constitucionais; iv) descreve quais as consequências 
normativas decorrentes da direção dada pela Lei n. 6.815/1980 à política 
pública migratória atual; e v) discute uma real possibilidade de declaração da 
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2. UMA LEI PARA PROTRAIR A "DOUTRINAÇÃO": A LEI N. 6.815/1980 
COMO VÉRTICE DA POLÍTICA PÚBLICA MIGRATÓRIA DOS ANOS DE 
1980 AOS ANOS DE 2010 
 
 
2.1 CONTEXTO DA "CONSTRUÇÃO" DO ESTATUTO DO ESTRANGEIRO 
 
 
Em 20 de maio de 1980, o Presidente Figueiredo enviou ao Congresso 
Nacional a Mensagem n. 64, que continha o anteprojeto da nova lei dos 
estrangeiros. Juntamente com ele, ia a exposição de motivos dos Ministros 
de Estado da Justiça (Ibrahim Abi-Ackel), das Relações Exteriores (Ramiro 
Elysio Saraiva Guerreiro), do Trabalho (Murillo Macêdo) e do Secretário-
Geral do Conselho de Segurança Nacional (Gen. Bda. Danilo Venturini).   
A lei que definiria a situação jurídica dos estrangeiros no Brasil, criaria, 
também, o i) Conselho Nacional de Imigração (CNIg); e ii) dirigiria 
juridicamente a concretização da política migratória do governo, "orientada no 
sentido de reduzir o afluxo de estrangeiro aos estritamente úteis e 
necessários ao nosso desenvolvimento, por não mais consultar aos 
interesses nacionais da imigração indiscriminada para o Brasil". Dessa 
maneira, somente aqueles que pudessem complementar a mão de obra 
nacional, "nos níveis de qualificação em que esta não puder atender à 
demanda resultante do atual processo de desenvolvimento econômico", lhes 
seria permitida a entrada.106 
Nesse sentido, a futura lei permitiria "a localização do alienígena em 
área determinada no País" e possibilitaria a expulsão do estrangeiro, mesmo 
que fosse cônjuge ou pai de nacional brasileiro, sem o devido processo legal. 
Além disso, teria como objetivo a colaboração internacional com os países de 
emigração irregular para que o governo pudesse resolver a situações 
daqueles ilegais em seu território por meio de acordos bilaterais. Se o 
imigrante irregular fosse inconveniente aos interesses ou à Segurança 
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Nacional, a legalização excepcional jamais os alcançaria. Por fim, o projeto 
compilava quase todas as normas relativas a imigrantes desde 1938.107 
Para João Marques Fonseca Neto, a lei do estrangeiro de 1980 ―reflete 
uma época em que os fluxos migratórios não tinham tanta relevância de 
forma geral, e em que a política do governo brasileiro passou a buscar a 
autossuficiência.‖ Essa atitude limitou a política de imigração que icentivasse 
a imigração espontânea, isto é, aquela em que o sujeito imigra apenas com 
―intuito de estabelecer-se de forma permanente no país de destino, local com 
o qual antes não tinha vínculo.‖108 
Mirtô Fraga, 109  umas das primeiras comentaristas da Lei n. 6.815, 
sublinha o que foi encontrado nos trabalhos e conferência expostos na ESG 
anos antes, conforme capítulo anterior: "A política imigratória brasileira é, 
agora, seletiva; preocupa-se com a qualidade e não com a quantidade. Não 
necessitamos, indiscriminadamente, de gente para povoar o nosso solo."110 
Ademais, a defesa do trabalhador brasileiro também é patente nesta 
passagem:  
 
A Lei permite que o estrangeiro entre e permaneça no Brasil e dele 
saia, mas 'resguardados os interesses nacionais'. E de outra forma 
não poderia ser. Com efeito, o Estado existe como sociedade 
política, para realizar o bem comum da sua coletividade. Em 
conseqüência, se os interesses nacionais aconselharem, num dado 
momento, a restrição à entrada de estrangeiros de determinada 
categoria profissional, essa restrição deve ser feita, sob pena de 
falhar o Estado ao seu objetivo. (...) Tudo dependerá do momento, 
das condições que se fizerem presentes e do bem nacional a ser 
resguardado.
111 
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Daí que, segundo Camila Baraldi,  
 
A partir da década de 60, a colonização e, assim, a atração de 
imigrantes deixou de ser um objetivo do governo brasileiro e, nesse 
sentido, as instituições governamentais se transformaram. Em 1962 
o Instituto Nacional de Imigração e Colonização (INIC) deixa de 
existir transferindo as atribuições de seleção de imigrantes para o 
MRE e as de recepção e encaminhamento primeiramente para a 
Superintendência de Política Agrária (SUPRA) e dois anos depois 
para o Ministério do Trabalho.
112 
 
Portanto, o Estatuto do Estrangeiro de 1980 acompanhou essa nova 
perspectiva da imigração. 
 
 
2.1.1 Processo legislativo por decurso do prazo 
 
 
A Mensagem n. 64 tornou-se o Projeto de Lei n. 09/1980 e teve 
iniciado seu processo legislativo em regime de urgência. Este estava previsto 
nas regras veiculadas pelo art. 51, §2º e §3º, da Constituição de 1967/1969, 
que dispunha:  
 
O Presidente da República poderá enviar ao Congresso Nacional 
projetos de lei sôbre qualquer matéria, os quais, se o solicitar, 
serão apreciados dentro de quarenta e cinco dias, a contar do seu 
recebimento na Câmara dos Deputados, e de igual prazo no 
Senado Federal. § 2º Se o Presidente da República julgar urgente 
o projeto, poderá solicitar que a sua apreciação seja feita em 
sessão conjunta do Congresso Nacional, dentro do prazo de 
quarenta dias. § 3º Na falta de deliberação dentro dos prazos 
estipulados nêste artigo e parágrafos anteriores, considerar-se-ão 
aprovados os projetos. – grifo nosso 
 
Essa aprovação por decurso do prazo, instituído pelo Ato Institucional 
n. 2, de 1965, foi aperfeiçoado, depois, com a Constituição. 
Embora o projeto de lei estivesse em regime de urgência, houve 
bastante oposição de parlamentares contrários à ditadura. Deputados como 
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Marcello Cerqueira (PMDB-RJ) e Marcos Freire (PMDB-PE) foram 
recorrentes na crítica ao projeto enviado, ao seu autoritarismo explícito e à 
restrição de direitos dos imigrantes. Marcello Cerqueira propôs dezenas de 
emendas ao PL n. 09/80 para suprimir dispositivos relativos à Segurança 
Nacional e à competência expandida dada ao Ministro da Justiça para 
resolver os casos relativos aos interesses nacionais. Entretanto, a maior 
parte das emendas foi rejeitada pelo Relator Senador Bernardino Viana.113 
Segundo Margherita Bonassi, houve intensa deliberação e debate nos 
dias em que o PL n. 09/180 permaneceu no Congresso Nacional, e mesmo 
fora do âmbito parlamentar. Em junho de 1980, realizou-se sob coordenação 
do Comitê Brasileiro de Solidariedade aos Povos da América Latina, em São 
Paulo, ato público em repúdio ao projeto com a assinatura de abaixo-
assinado que contava com mais de seis mil assinaturas. Em julho, a Carta ao 
Parlamento Brasileiro, assinada por diversas entidades de defesa dos direitos 
humanos, denunciava as violações que o projeto traria ao direito dos 
estrangeiros e dos asilados por perseguição. O jornal O Estado de S. Paulo, 
em editorial de 21.06.1980, atacava o desrespeito da futura lei aos conceitos 
"que abrangem, no Direito Internacional, os Direitos do Homem"; o jornal O 
Globo, em outro editorial de 15.07.1980, frisava que o ideal, para a 
identificação do imigrante, era adotar "a confiança como regra e a suspeita só 
como exceção". Essas manifestações na imprensa fizeram Clóvis Rossi, 
naquele momento, declarar que havia uma unanimidade rara da imprensa na 
história do Brasil em torno da rejeição daquele projeto.114 
Interessante também é a lembrança de Francisco Rezek sobre a 
deliberação do PL n. 09/80:  
 
Guardam todos a lembrança do que foi a gênese do novo Estatuto 
do Estrangeiro, desencadeada já no final dos anos setenta. Poucas 
vezes, entre nós, o processo legislativo abrigou tanto debate, e tão 
fecundo confronto de teses e pressões. Ninguém, ao que parece, 
resultou vencido: nem pelo texto de lei, que conseguiu equilibrar-se 
após os reparos de dezembro de 1981, nem pelos argumentos do 
flanco adverso. Sobrevive a polêmica entre os devotos da tradição 
liberal no trato do fluxo imigratório e aqueles que, em nome da 
segurança interna, ou à vista da competição pelo trabalho em 
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Conquanto toda a deliberação existisse durante o ano de 1980, não 
houve qualquer votação e o PL n. 09/80 foi aprovado por decurso de prazo 
em 05 de agosto de 1980, sendo publicado no Diário Oficial da União em 21 
de agosto, o que demonstra a ausência de discussões com a sociedade civil 
para que a lei fosse menos restritiva.  
Mas as críticas não cessaram e, pouco mais de um ano depois, uma 
lei modificadora de alguns dispositivos foi proposta pelo Poder Executivo, 
após série de negociações entre o Ministro da Justiça, os partidos da 
oposição e a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB). A nova lei 
foi publicada em 09.12.1981, com o número 6.964. Ela alterou alguns 
dispositivos da Lei n. 6.815, permitindo que a existência de filho ou cônjuge 
brasileiro voltasse a ser fator impeditivo da expulsão; e reintroduzindo o visto 
temporário para ministros e missionários religiosos. O Decreto 
regulamentador do Estatuto do Estrangeiro modificado foi publicado no dia 
seguinte, em 10.12.1981, com o número 86.715.116 
 
 
2.1.2 Críticas e injustiças institucionais 
 
 
Passados 35 anos dos debates parlamentares acerca do PL n. 09/80, 
para além da fundamentação vinculada ao pensamento militarista e da 
orientação autoritária e restritiva de direitos, muitas das críticas que foram 
feitas à época da edição do resultante Estatuto do Estrangeiro ainda 
permanecem. Quando da sua sanção, como se viu, a Lei n. 6.815 foi criticada 
por diversos ―ativistas de direitos humanos, líderes de oposição e pela Igreja 
Católica‖,117 o que levouà sua alteração decorrente da Lei n. 6.964/1981. 
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Esta renovou algumas garantias ao imigrante em conformidade com o 
ordenamento jurídico então vigente, mas reforçou outras diferenciações de 
acordo com a finalidade de se proteger o trabalhador nacional. 118 
Determinadas restrições e injustiças institucionais permaneceram, 
entretanto.119 
O registro do imigrante é obrigatório (art. 30) e é feito no Ministério da 
Justiça, em especial no Departamento da Polícia Federal (art. 58, do Decreto 
n. 86.715). Todavia, de acordo com o art. 102, do Estatuto do Estrangeiro, o 
imigrante registrado é obrigado a comunicar ao Ministério da Justiça a 
mudança do seu domicílio ou residência nos 30 dias seguintes à sua 
efetivação (com previsões nos artigos 81, e parágrafos, e 114 do decreto 
regulamentador).120 
Há evidente fiscalização do Ministério da Justiça sobre o imigrante, 
permanente, temporário ou asilado, no Brasil. Argumenta-se que tal 
dispositivo viola a liberdade de ir e vir do imigrante, garantida pelo art. 5º, 
caput e inciso XV, da Constituição, além de romper com o princípio da 
isonomia estabelecido no caput do art. 5º, e com o direito à privacidade do 
estrangeiro (art. 5º, X). Ademais, tratados internacionais como a Convenção 
Interamericana de Havana sobre a Condição dos Estrangeiros de 1928, 
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promulgada pelo Decreto 18.956, de 22 de outubro de 1929, que reconhece 
em seu art. 5º as mesmas garantias individuais dos nacionais aos 
estrangeiros domiciliados ou de passagem, juntamente com o gozo dos 
direitos civis essenciais, também tem seu fundamento violado pelo texto da 
lei.  
O brasileiro, nato ou naturalizado, não é obrigado por lei a informar 
aoMinistério da Justiça, ou mesmo à Polícia Federal, quando faz a mudança 
de seu domicílio. Mas esse não é o mesmo entendimento posto ao imigrante 
no Brasil. As únicas razões que permitem pensar na hipótese dessa regra 
legal ser mantida é o viés ideológico perpetrado pelo regime civil-militar de 
que o estrangeiro deveria ser compreendido como um inimigo em potencial, 
que deveria ser acompanhado pelo Estado. É claro que, para determinados 
casos, como os asilados, por exemplo, onde o direito de asilo é direito do 
Estado e não da própria pessoa humana, sendo concedido conforme a 
vontade do Estado que o abriga, é preciso que o Estado tenha informações 
de sua estada no país para que, quando houver causa justa e prevista no 
ordenamento, possa retirar esse atributo concedido. Porém, ao imigrante que 
venha ao Brasil estabelecer sua residência não há porque o Estado intervir 
para conhecer o itinerário de suas residências em território nacional, o que 
configura a violação da sua vida privada, conforme o preceituado na 
Constituição Federal.121  
Do mesmo modo, a obrigatoriedade da informação mensal ao 
Ministério da Justiça, pelos Cartórios de Registro Civil, "dos registros de 
casamento e de óbito de estrangeiro" (art. 46); e o envio, pela Junta 
Comercial, dos "dados de identificação do estrangeiro" que participe de firma 
registrada (art. 45), também parecem supor um controle exagerado sobre a 
intimidade do imigrante. Cahali afirma que tal medida serve apenas a 
"preservar a atualidade dos assentamentos dele constantes", mesmo que,  
 
pelos seus excessos e impossibilidade de uma fiscalização policial 
efetiva, expõem-se à ineficácia, sem embargo da punição a que 
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poderiam dar causa (art. 125, XIV). Suprindo a omissão do 
Estatuto, o respectivo Regulamento impõe a obrigação de manter 




Seria, mais uma vez, a tentativa de se acompanhar de perto a vida e a 
atividade do imigrante, que não era bem-vindo pelo Estado. Veja-se, contudo, 
que, se a cada nove anos o imigrante necessita renovar a sua Cédula de 
Identidade do Estrangeiro (CIE) (art. 2º, do Decreto-Lei n. 2.236/1985, com 
redação dada pela Lei n. 8.988/1995), desnecessárias se tornam as 
previsões dos artigos referidos, pois todos os dados pessoais do imigrante 
são informados à Polícia Federal quando da renovação.  
Maritza Natalia Ferretti Cisneros Farena lembra que, conquanto já se 
saiba que a lei tem esse viés restritivo de direitos, incompatível com a 
Constituição Federal, sua característica anacrônica geralmente vem à tona 
quando o caso em que está sendo aplicada tem repercussão na mídia, como 
foi a situação do jornalista americano Larry Rohter.123 Este escreveu matéria 
difamatória no New York Times, em 2004, sobre o Presidente Lula, e a 
resultante decisão do governo da retirada do seu visto no Brasil repercutiu no 
mundo todo. A decisão do Ministro da Justiça baseava-se no ataque à 
imagem e à honra do Presidente da República, o que determinou o 
cancelamento do visto temporário do jornalista, com base nos art. 26 e 57, do 
Estatuto do Estrangeiro, e no art. 98, do Decreto n. 86.715/81.124  
                                                 
122
 CAHALI, Yussef Said. Estatuto do estrangeiro. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2011. p. 165. Art. 125 Constitui infração, sujeitando o infrator às penas aqui cominadas: XIV - 
XIV - infringir o disposto nos artigos 45 a 48:  Pena: multa de 5 (cinco) a 10 (dez) vezes o 
Maior Valor de Referência.  
123
 FARENA, Maritza Natalia Ferretti Cisneros. Direitos humanos dos migrantes: ordem 
jurídica internacional e brasileira. Curitiba: Juruá, 2012. p. 152 e 161. 
124
Art. 26. O visto concedido pela autoridade consular configura mera expectativa de direito, 
podendo a entrada, a estada ou o registro do estrangeiro ser obstado ocorrendo qualquer 
dos casos do artigo 7º, ou a inconveniência de sua presença no território nacional, a critério 
do Ministério da Justiça.§ 1º O estrangeiro que se tiver retirado do País sem recolher a multa 
devida em virtude desta Lei, não poderá reentrar sem efetuar o seu pagamento, acrescido de 
correção monetária. § 2º O impedimento de qualquer dos integrantes da família poderá 
estender-se a todo o grupo familiar. Art. 57. Nos casos de entrada ou estada irregular de 
estrangeiro, se este não se retirar voluntariamente do território nacional no prazo fixado em 
Regulamento, será promovida sua deportação. (Renumerado pela Lei nº 6.964, de 09/12/81) 
§ 1º Será igualmente deportado o estrangeiro que infringir o disposto nos artigos 21, § 2º, 24, 
37, § 2º, 98 a 101, §§ 1º ou 2º do artigo 104 ou artigo 105. § 2º Desde que conveniente aos 
interesses nacionais, a deportação far-se-á independentemente da fixação do prazo de que 
trata o caput deste artigo. Art. 98 - Nos casos de entrada ou estada irregular, o estrangeiro, 
notificado pelo Departamento de Polícia Federal, deverá retirar-se do território nacional: I - no 
prazo improrrogável de oito dias, por infração ao disposto nos artigos 18, 21, § 2º,24, 26, § 




O art. 26 estabelece que o estrangeiro pode ter sua estada obstada no 
país quando sua presença for inconveniente, a critério do Ministério da 
Justiça. Daí que, ao ter conhecimento daquela reportagem, ao governo não 
interessava mais permitir a estada do jornalista no Brasil, determinando-se, 
de acordo com a discricionariedade administrativa do art. 26, sua deportação 
após a irregularidade da estada por ter seu visto cancelado. Um habeas 
corpus foi impetrado no Superior Tribunal de Justiça (STJ) em favor do 
jornalista, o que resultou no deferimento do salvo-conduto em decisão 
monocrática do Ministro Relator Francisco Peçanha Martins.125 
Embora o Ministério da Justiça tenha recuado poucos dias depois, 
após a liminar da ação constitucional e do pedido de retratação pública do 
jornalista, e tenha mantido seu visto temporário, do caso se percebe que não 
se concretizaram direitos e garantias fundamentais para que uma medida de 
tal monta fosse tomada. Não houve o estabelecimento do devido processo 
legal, nem foi oportunizada a possibilidade de ampla defesa ao jornalista. 
Além disso, os direitos à liberdade de pensamento, de expressão e de 
comunicação, independentemente de censura, sequer foram considerados.126 
Todas essas garantias e direitos fundamentais estão inscritos na 
Constituição, têm força normativa e precisam ser efetivados. Ocorre que a 
aplicação do Estatuto do Estrangeiro, naquele momento, foi oportuna ao 
governo, ainda que em clara contradição ao texto da Lei Fundamental.  
O art. 18 estabelece a possibilidade da concessão do visto 
permanente estar condicionada "ao exercício de atividade certa e à fixação 
em região determinada do território nacional". É o que se chama de 
"imigração dirigida", um visto permanente especial que, segundo Cahali, 
relaciona-se com o "sistema de quotas do Dec.-lei 7.967/1945". Daí que, 
conforme o regulamento da lei, compete ao Conselho Nacional de Imigração 
(CNIg) definir as regiões onde o imigrante se fixaria, e qual atividade 
–––––––––––––––––––––– 
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exerceria, para, assim, tendo as condições legais preenchidas, poder ter a si 
concedido o visto permanente.  
Para Cahali, isso denota o "duplo confinamento legal, seja quanto à 
atividade laborativa, seja quanto à sua residência", pois, se não o cumprir, 
"expõe-se ele ao cancelamento de seu registro e à deportação (Estatuto, art. 
125, X)". Ademais, o dispositivo seria inútil porque a Constituição Federal de 
1988 garante ao imigrante a residência regular no Brasil. Logo, não haveria 
mais razão para as "restrições temporárias à vida do estrangeiro admitido no 
País".127 
Contudo, para Luciana da Costa Aguiar Alves Henrique, esse 
dispositivo de "imigração dirigida" seguiu o entendimento da política 
imigratória representada no art. 2º, do Estatuto, tendo em vista a defesa do 
trabalhador do Brasil. A autora lembra que o estabelecido no art. 18 é 
criticado e combatido, "sob o argumento de que configuraria norma de 
natureza confinatória, restritiva da liberdade de locomoção". Mas não é essa 
a sua posição, porque "o estrangeiro não está impedido de se locomover (...) 
Trata-se de norma de ordenação de política imigratória, dirigindo-a com o 
objetivo de proteção da mão-de-obra nacional e interesses sócio-econômicos 
do Brasil".128 
Aliás, no mesmo sentido foi Mirtô Fraga, contemporânea da redação 
da Lei n. 6.815/1980. Para ela, a  
 
política imigratória deve ser ordenada, sob pena de estabelecer-se 
o caos. Por ocasião dos estudos para a alteração da Lei n.º 
6.815/80, houve proposta para que se permitisse ao estrangeiro 
escolher a área para onde quisesse vir. A sugestão era inaceitável 
uma vez que não compete ao estrangeiro - que desconhece as 




Fraga sustenta, ainda, a permanência do dispositivo comparando-o 
com a Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Lei Complementar n. 35/1979) 
que "estabelece, no artigo 35, V, como dever do magistrado, a obrigação de 
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'residir na seda da Comarca, salvo autorização do órgão disciplinar a que 
estiver subordinado'".130 
Apesar desses últimos entendimentos, que, para além dos 
comentários da década de 1980, são ainda mantidos por comentadores 
contemporâneos,131 sustenta-se que esse é outro caso que viola o caput do 
art. 5º da Constituição, uma vez que dá tratamento distinto aos imigrantes 
com relação aos nacionais. Nessa seara, afirma Ingo Wolfgang Sarlet,  
 
A distinção entre nacionais e estrangeiros tem como consequência 
a previsão, na Constituição e na legislação, de uma gama variada 
de diferenciações no que diz [respeito] com o regime jurídico dos 
estrangeiros em relação ao dos nacionais. Todavia, especialmente 
quando se trata de direitos e garantias fundamentais, a tendência 
dominante é a de assegurar, também aos estrangeiros, um leque 
pelo menos mínimo de direitos. Nesse sentido, a previsão do caput 
do art. 5º da CF, no sentido de garantir tanto aos brasileiros quanto 
aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos do dispositivo constitucional, já revela que a Constituição 
Federal, quanto à titularidade dos direitos fundamentais, não 
estabelece, pelo menos não de modo generalizado (pois ela própria 
prevê exceções), a exclusão dos estrangeiros residentes. Um ponto 
particularmente importante aqui é que, mesmo com relação aos 
estrangeiros não residentes, não pode haver exclusão generalizada 
da proteção de direitos fundamentais (...).
132 
 
Um último caso de restrição de direitos pode ser encontrado no art. 98, 
do Estatuto. Este dispõe sobre a proibição de atividade remunerada para 
aquele imigrante que detém visto temporário por sua condição de estudante 
(art. 13, IV) - o chamado "Visto Temporário IV - VITEM IV". 133  Na 
jurisprudência do STJ pode ser encontrado um caso paradigma que tratou da 
potencial deportação de uma estudante imigrante que fez estágio profissional 
remunerado com bolsa-auxílio em empresa conveniada à Pontifícia 
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Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS). Após ter sido 
contratada, a estudante foi notificada pela Superintendência Regional do 
Departamento de Polícia Federal para prestar esclarecimentos, momento em 
que lhe foi imposta multa de 388,9452 UFIRs.  
Ela impetrou mandado de segurança contra o ato do Delegado Federal 
que instaurou o Auto de Infração e a Notificação. Este determinava que a 
estudante deveria deixar o Brasil em oito dias, sob pena de deportação (art. 
125, VIII). Foi-lhe concedida a segurança pelo Juiz Federal, e depois mantida 
pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região. No Superior Tribunal de Justiça, 
a Segunda Turma considerou, em recurso especial, que o estágio profissional 
faz parte do currículo acadêmico e que auferir bolsa-auxílio não identifica 
uma relação empregatícia. De modo que o STJ manteve, por unanimidade, a 
ordem, não conheceu do recurso especial e entendeu que eventual 
deportação da estudante seria "desarrazoada, inconcebível e 
desproporcional para quem veio ao Brasil na qualidade de estudante e não 
praticou qualquer ato destoante desse fim."134 
Essa situação é interessante porque demonstra como o texto da lei 
pode trazer interpretações estritas dos órgãos da Administração Pública, que 
consideram qualquer atividade remunerada em dissonância com o fim do 
VITEM IV (de estudante), levando à tentativa de aplicar a forte pena de 
deportação de uma imigrante regularizada. O STJ não considerou a hipótese, 
em sua ratio decidendi, de que também é desarrazoada a restrição do 
exercício de qualquer atividade remunerada, ainda que com vínculo 
empregatício, para aquele que detém o visto temporário de estudante.  
Com a grande quantidade de faculdades particulares no Brasil, com 
algumas até mais bem estruturadas e reconhecidas na recepção de 
estudantes estrangeiros do que universidades públicas, ter uma remuneração 
para pagar as mensalidades e taxas requeridas pela instituição torna-se uma 
necessidade. Essa hipótese, inclusive, ampliaria a procura das faculdades e 
institutos brasileiros por parte de estudantes do exterior que não 
conseguiriam, normalmente, uma bolsa de estudos ou subvenção pública. 
Pensar na possibilidade de se aceitarem determinadas atividades 
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remuneradas para estudantes imigrantes, ainda que com pré-condições, 
pode contribuir para a projeção do Brasil no mundo, algo relativizado na lei de 
cunho autárquico de 1980.  
Após essas exemplificações restritivas de direitos e garantias 
fundamentais que saltam à vista, questiona-se o porquê de sua permanência 
no tempo. Amplia-se a questão para abarcar as origens: por que a Lei n. 
6.815/1980 foi recepcionada pela ordem jurídica, democrática em seu 
fundamento, que teve como marco a Constituição de 1988? Uma 
investigação da Assembleia Constituinte de 1987-1988 sobre o assunto dos 
estrangeiros, além da análise do instituto da recepção, juntamente com a 
jurisprudência do STF e a temática da continuidade do autoritarismo na 
Administração Pública podem dar o caminho para as respostas.  
 
 
2.2 ASSEMBLEIA CONSTITUINTE DE 1987-1988E A LEI N. 6.815/1980 
 
 
Ao compulsar os trabalhos da Assembleia Constituinte, verificou-se 
que pouco se discutiu sobre a recepção do regramento instituído pelo 
Estatuto do Estrangeiro. Entretanto, nas poucas vezes em que aparece nas 
Atas da Assembleia, vê-se que foram raros os Constituintes contrários a ela.   
Na Subcomissão da Nacionalidade, da Soberania e das Relações 
Internacionais, presidida pelo Constituinte Roberto D'Ávila, houve a 
manifestação de alguns Constituintes sobre a forma retrógrada representada 
pelo Estatuto do Estrangeiro. 
O Constituinte João Hermman Neto, Relator do anteprojeto da 
Constituição naquela Subcomissão, ao tratar da condição jurídica do 
imigrante no novo ordenamento que estava sendo criado, afirmou:  
 
Artigo 15. A condição jurídica do estrangeiro será definida em lei, 
conforme o disposto nesta Constituição e nos tratados 
internacionais. À frente, tentaremos retirar um pouco do entulho, 




estatuto do estrangeiro sem os achincalhes hoje existentes sobre 
aquele que quer tornar-se brasileiro.
135
- grifo nosso 
 
Isto é, supõe-se que a intenção do Relator João Hermman Neto, ao 
discursar sobre a tentativa de "retirar um pouco do entulho, através do 
Supremo", era a de que o Supremo Tribunal Federal fizesse a reinterpretação 
da lei dos estrangeiros, e de outros institutos derivados do regime civil-militar.  
Em apoio ao relatório de João Hermman Neto, o Constituinte Sérgio 
Spada ressaltou que presenciava, quase diariamente, a situação 
problemática, em território brasileiro, de paraguaios, argentinos, chilenos e 
peruanos que foram exilados de seus países, por situação econômica ou 
derivada dos regimes ditatoriais naqueles Estados. Isso porque tais pessoas 
"vivem no nosso País com a intenção de nele permanecer, mas que, no 
entanto, encontram dificuldades pelo fato de estar em vigor uma lei, o 
estatuto do estrangeiro, que discrimina e dificulta a permanência desses 
cidadãos em nosso Território."136 
Por fim, as discussões das Emendas n. 409 e 1.190 dos Constituintes 
Lúcio Alcântara e Louremberg Nunes Rocha, respectivamente, nos relegam 
um exemplar debate sobre o pensamento do Constituinte sobre a Lei n. 
6.815/1980. As duas emendas pretendiam, por supressões diversas, 
compreender todos os direitos previstos no art. 5º para brasileiros e 
estrangeiros, não importando se estes eram residentes ou não. A primeira 
retirava a expressão "aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País" 
do caput do art. 5º. A segunda apenas retirava a "residentes". Os dois 
Constituintes tinham o mesmo fundamento: o temor de que o estrangeiro em 
trânsito não fosse abarcado pela redação do dispositivo. Assim, de acordo 
com Louremberg Rocha:  
 
não vejo razão para que discriminem os estrangeiros em passagem 
pelo Brasil. Não há nenhum motivo que leve a isso. (...) Ainda que 
a tradição constitucional brasileira, como foi lembrada, tenha 
mantido esse texto com essa configuração, na verdade, se 
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estamos mudando, se se diz que a Constituição é para mudar para 
melhor, não há razão, na minha opinião, para que se mantenha a 
discriminação contra aqueles estrangeiros que estejam transitando 
pelo Brasil. (...) Na minha opinião – e este foi o sentido da emenda 
–, deve haver igualdade entre os estrangeiros em trânsito pelo País 
e aqueles estrangeiros residentes no País. Na verdade, busca-se 
estabelecer igualdade para estrangeiros e brasileiros no País. É 




Bonifácio de Andrada, Constituinte contrário às emendas, isto é, a 
favor da manutenção de todo o termo "estrangeiro residente", defendia que o 
estrangeiro em trânsito fosse diferenciado do residente, pois o turista deve ter 
"boa hospitalidade brasileira, mas não deve ser colocado no mesmo nível". 
Além disso, se déssemos  
 
ao estrangeiro não-residente todos os direitos do brasileiro e do 
estrangeiro residente, estaremos admitindo uma concorrência à 
mão-de-obra nacional, o que é nocivo ao nosso desenvolvimento e 
altamente nocivo ao trabalhador brasileiro. A Lei dos Estrangeiros, 
que não é aqui, nesse preceito da Constituição, impugnada, 
alternada ou modificada, dá garantia ao estrangeiro turista. No 
entanto, não podemos colocá-lo no mesmo nível do estrangeiro-
residente e do brasileiro, porque viria desfalcar aquele que convive 
dentro da Nação de certas prerrogativas básicas, nas quais ele 





O Relator, o Constituinte Bernardo Cabral, lembrou que se houvesse 
direito aos estrangeiros não-residentes, brasileiros no exterior poderiam 
sofrer "diferença na interpretação". E nota, ao apoiar a emenda Louremberg 
Rocha, que  
 
Ainda há pouco o eminente Líder Nelson Jobim, que, a todos os 
títulos, merece a respeitabilidade da Casa, argüi que, se 
aprovássemos a matéria tal qual posta pelo inciso XVI do art. 5o, 
que diz que "todos podem reunir-se pacificamente sem armas", 
argüi S. Ex.a que deveriam vir pessoas do Uruguai e fazer reuniões 
no Rio Grande do Sul. S. Exa. naturalmente fez blague com o 
Relator, porque o Estatuto do Estrangeiro proíbe 
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Pela fala do Relator, e pelo próprio comentário do então Constituinte 
Nelson Jobim, lembrada pelo Relator, a continuidade do Estatuto do 
Estrangeiro após a nova ordem democrática a ser instituída pela 
Constituição, era, sustenta-se, previsível e tolerada, embora o direito à 
reunião por imigrantes fosse proibida pela lei (art. 107) e viesse a violar o 
próprio inciso XVI, do art. 5º, da Constituição que se estava redigindo. 
 
 
2.2.1 A recepção implícita do Estatuto do Estrangeiro e a necessária 
efetividade da Constituição 
 
 
O instituto da recepção permite que haja continuidade no ordenamento 
jurídico para se evitar que exista um vácuo de normatividade relacionada a 
determinadas relações sociais após o advento de nova Constituição. Se não 
houvesse nada, certamente reinaria a insegurança jurídica. Assim, a teoria da 
recepção afirma "que norma jurídica anterior a uma Constituição, que não 
seja incompatível com ela, continuará a vigorar após o seu advento, mas 
agora com outro fundamento de validade: (...) o novo diploma 
constitucional."140 Para Hans Kelsen, as leis anteriores à Constituição nova 
permanecem porque  
 
foram postas em vigor sob a nova Constituição, expressa ou 
implicitamente (...) O imediato fundamento de validade das normas 
jurídicas recebidas (...) já não pode ser a antiga Constituição, que 
foi anulada, mas apenas o pode ser a nova. O conteúdo destas 
normas permanece na verdade o mesmo, mas o seu fundamento 
de validade (...) mudou.
141 
 
As normas anteriores que sejam incompatíveis com a novel 
Constituição, portanto, deixarão de vigorar, porque não podem ser 
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recepcionadas pelo ordenamento inaugurado. A Constituição de 1988 não 
previu em seu texto a ocorrência da recepção expressamente, como o 
fizeram as Constituições de 1891 e de 1934. O que ocorre, portanto, é a 
admissão implícita.  
Daniel Sarmento e Cláudio Pereira de Souza Neto lembram que a 
alteração no fundamento de validade da norma recepcionada pode modificar 
substancialmente a lei recebida, uma vez que, "todas as normas jurídicas 
vigentes em um Estado devem ser interpretadas à luz da respectiva 
Constituição". Além disso, não apenas a recepção material deve ser 
considerada. Afinal, quando há o estabelecimento de uma renovada ordem 
democrática, saída de um regime ditatorial, como é o caso do paradigma 
inaugurado pela Constituição de 1988, onde o  
 
exercício do poder depende do consentimento coletivo dos 
governados, o processo de elaboração das normas jurídicas deve 
ser visto não como o simples cumprimento de formalidades 
burocráticas, mas antes como um mecanismo em que se busca a 
legitimação democrática para a criação do Direito. É a partir desta 
premissa que se deve discutir a viabilidade da recepção de normas 
anteriores à Constituição que, conquanto materialmente 
compatíveis com ela, tenham sido produzidas de forma gravemente 
antidemocrática, ainda que em conformidade com os 





Gilmar Ferreira Mendes também ressalta que as normas anteriores à 
Constituição somente são recepcionadas para que a ordem jurídica 
inaugurada não seja inviabilizada, mas, também, para que o mundo da vida, 
das relações sociais possa continuar existindo de maneira ordeira e 
organizada pelos parâmetros legais. No entanto, é bom recordar que apenas 
os atos normativos anteriores à Constituição, "que são com ela compatíveis 
no seu conteúdo, continuam em vigor". Como reitera Mendes, o "importante, 
então, é que a lei antiga, no seu conteúdo, não destoe da nova 
Constituição".143 
Por seu turno, Jorge Miranda sublinha que se as normas do direito 
ordinário forem desconformes à Constituição, "só poderão eventualmente, 
                                                 
142
 SOUZA NETO, Cláudio Pereira de; SARMENTO, Daniel. Direito constitucional: teoria, 
história e métodos de trabalho. Belo Horizonte: Fórum, 2012. p. 560. 
143
 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet; COELHO, Inocêncio Mártires. 




sobreviver, se elevadas elas próprias então à categoria de normas 
constitucionais, quer dizer, se constitucionalizadas". Assim, para o 
constitucionalista, "o único juízo a estabelecer é o juízo da conformidade (ou 
da correspondência) material com a nova Constituição."144 
Dois casos julgados pelo Supremo Tribunal Federal via ADPFs, o da 
Lei de Imprensa e o da Lei de Anistia, exemplificam o posicionamento dos 
juristas. O primeiro 145  considerou não recepcionada a Lei n. 5.520/1967 
porque esta não tinha legitimidade democrática para permanecer em vigor, 
uma vez que foi "concebida e promulgada num longo período autoritário da 
nossa história de Estado, conhecido como 'anos de chumbo' ou 'regime de 
exceção'". O segundo 146  envolveu a argumentação de que houve uma 
solução de compromisso entre os agentes do Estado que perpetraram crimes 
contra os direitos humanos, e aqueles pertencentes às forças oposicionistas 
do regime, e que, portanto, a recepção da Lei de Anistia tinha um fundamento 
histórico.147 
Existem sólidas contestações sobre a tese aplicada no julgamento da 
ADPF 153, sobre a recepção da Lei da Anistia, que sustentam ter sido 
originada a partir de uma "desordem constitucional que facilitou a feitura de 
uma lei como os militares desejavam (e estavam habituados), isto é, formal e 
materialmente excepcional.‖ 148  Não obstante isso, o Supremo Tribunal 
Federal, como dito, acatou a recepção do ato normativo infraconstitucional 
como sendo compatível com a ordem democrático-constitucional fundada em 
1988. 
No específico caso do Estatuto do Estrangeiro, o STF ainda não teve a 
oportunidade de analisar a constitucionalidade ou não de sua recepção, isto 
é, a compatibilidade dos seus dispositivos, e dos preceitos iniciais que 
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informam a política imigratória, com a Constituição. O que houve até agora foi 
o seu reconhecimento tácito para as regras veiculadoras de direitos e 
deveres dos estrangeiros, porque a lei preenche o vazio legislativo que 
existiria se fosse revogada sem a substituição necessária por uma lei das 
migrações. Entretanto, é possível constatar na jurisprudência da Corte o 
reconhecimento explícito do sistema de extradição inscrito na lei que tem 
sido, aliás, atualizado conforme os tratados internacionais específicos e 
contemporâneos.149 
Comparando-se as razões utilizadas pela Suprema Corte, de 
legitimidade democrática e de premissa histórica, com o fato de o Estatuto do 
Estrangeiro continuar a viger entre nós após o estabelecimento da ordem 
democrática em 1988, percebe-se que nenhuma das duas teses serviria para 
sustentar sua validade jurídica. Isso porque, como se viu, não houve 
deliberação durante o processo de edição da lei: foi um anteprojeto escrito 
pelo Poder Executivo, sem participação popular, sem possibilidade de oitiva 
dos principais interessados que eram os estrangeiros. Se este anteprojeto 
fosse discutido hoje, não passaria dos requisitos básicos do processo 
legislativo realizado sob o regime democrático. Clèmerson Merlin Clève 
adverte nesse sentido:  
 
Numa sociedade pluralista, como a brasileira, a lei não veicula 
necessariamente uma vontade geral, mas antes uma espécie de 
vontade política provisória. Provisória, porque decorrente de 
compromissos e negociações realizados no Parlamento. A lei 
configura, então, o último momento de um processo: o da 
condensação das relações de força presentes no seio do Estado. 




Além disso, a deliberação no Congresso Nacional não serviu para 
alterar dispositivos fulcrais do projeto de lei, isto é, artigos que veiculavam a 
ideia central da política imigratória seletiva e calcada na Segurança Nacional, 
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uma vez que a aprovação se deu por decurso de prazo, em 40 dias, 
conforme determinava o art. 51,§§2º e 3º, da Constituição de 1967/1969.  
De outro modo, o período de exceção, o mesmo da edição das Leis de 
Imprensa e da Anistia, era época de autoritarismo, veiculado ideologicamente 
na fundamentação institucional da Doutrina da Segurança Nacional, o que 
resultou em legislações excepcionais - no sentido de descumprimento do 
Estado de Direito - para diversos setores da sociedade. A isso Vera Karam 
de Chueiri e Heloísa Fernandes Câmara denominam de "desordem 
constitucional", sem qualquer "pré-compromisso" com a oposição ou mesmo 
com a sociedade, para se atingir uma transição plural e democrática.151 
De modo que, se embatida com as teses encontradas atualmente na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a Lei n. 6.815 não poderia ter 
declarada sua recepção.Não houve, em sua aprovação no Congresso 
Nacional, qualquer solução de compromisso com diferentes entidades e 
agentes da sociedade que pudesse legitimar o processo legislativo, nem 
qualquer das regras previstas naquele momento poderiam ser aceitas, hoje, 
para a edição de uma lei que regula a condição jurídica de parte da 
população brasileira.  
Dessa maneira, a recepção implícita protrai no tempo, em nosso 
Estado Democrático de Direito, a aberração legislativa formulada nos tempos 
da ditadura. Os motivos da continuidade da vigência da lei podem ser 
encontrados tanto na omissão do Congresso Nacional em aprovar outra 
legislação, que seja ajustada aos preceitos constitucionais de 1988 e que se 
fundamente nos direitos e garantias fundamentais e nos tratados de direitos 
humanos promulgados pelo Brasil, quanto no autoritarismo continuado da 
Administração Pública.  
Note-se que a recepção de leis a partir de 1988 enfrentou "certa 
tendência inercial" entre os aplicadores do direito, no sentido de continuar 
interpretando as leis de acordo com o ordenamento passado, como se a nova 
Constituição não existisse.152 Mas, para além do Judiciário, é preciso que se 
sublinhe também a prática autoritária mantida pela Administração Pública.  
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Lembra Gilberto Bercovici que, em um Estado Democrático de Direito, 
o direito administrativo somente pode basear-se no direito constitucional, 
configurando-se em um "direito constitucional concretizado".153 Contudo, de 
acordo com Clèmerson Merlin Clève, "o direito administrativo brasileiro 
mantém ainda algumas dimensões autoritárias", o que levou o autor a 
lembrar a passagem de Adilson Dallari sobre a existência de "ilhas enormes 
de autoritarismo" no Brasil.154 
A continuidade do Estado ditatorial em determinados setores após a 
redemocratização também teria como origem o planejamento da alta cúpula 
dos governos militares na transição. É o que pode ser retirado dos textos 
escritos por Golbery do Couto e Silva em 1980, segundo Wanderley Messias 
da Costa: 
 
[Golbery] argumenta que, mesmo num processo de transição para 
um regime civil, os militares procurariam salvaguardas institucionais 
que lhes garantissem a autonomia necessária para levar adiante o 
seu antigo projeto. Daí porque, do ponto de vista da estratégia 
militar interna, o ideal seria uma transição controlada pelo núcleo 
de poder militar-civil (...) a passagem de um 'autoritarismo militar' 
para um 'autoritarismo civil' seria o ideal (...).
155 
 
Mas é de se ressaltar que a aplicação da lei dos estrangeiros, restritiva 
de direitos em sua origem e em seu desenho legislativo, não imiscui a 
Administração Pública de sua concretização a partir da "filtragem 
–––––––––––––––––––––– 
história e métodos de trabalho. Belo Horizonte: Fórum, 2012. p. 558. Para Luís Roberto 
Barroso, "no início da vigência da Constituição de 1988, o STF – cujos integrantes deviam o 
seu título de investidura ao regime militar –, empenhou-se em uma interpretação 
retrospectiva da nova ordem constitucional, fazendo-a ficar tão parecida quanto possível com 
a anterior. Nessa linha, tornou a figura da medida provisória quase idêntica ao velho decreto-
lei; frustrou as potencialidades do mandado de injunção, que só foi ressuscitado na segunda 
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constitucional". 156  Segundo Clève, "ela não se confunde com o simples 
aparato executor das políticas prescritas pelo Legislador. A Administração 
assume, muitas vezes, uma autonomia relativa, por isso, não pode ficar 
imune à influência da participação popular." Esse autoritarismo pode ser 
corrigido com "uma legislação nova, uma legislação que dê força à 
Administração Pública, que dê eficiência à Administração Pública, mas não à 
custa dos direitos fundamentais do cidadão".157 
Camila Baraldi formulou estudo em que, além de investigar a 
existência ou não de uma política pública migratória no Brasil, veicula 
entrevistas com servidores públicos de diferentes órgãos do governo federal 
sobre o tema das migrações internacionais. A autora revela que um dos 
órgãos que representa essa face autoritária da lei é a Polícia Federal, pois "o 
atendimento dos imigrantes realizado pela Polícia Federal cujos agentes 
possuem formação securitária, citado por um dos entrevistados como um dos 
instrumentos da política migratória brasileira, também é alvo de severas 
críticas."158 
Para Leonardo Cavalcanti, a utilização da Polícia Federal para o 
controle e a fiscalização da imigração, conforme preceitua o Estatuto do 
Estrangeiro, é feito somente porque é o único órgão da Administração 
Pública que está presente em todas as fronteiras e acessos (vias terrestres, 
portos e aeroportos) do país. Seria apenas uma forma pragmática de se 
utilizar o órgão policial. Porém, ainda assim, são funcionários treinados para 
a função de polícia, de segurança pública, o que facilita o entendimento 
pressuposto de suspeito, ou de inimigo, do imigrante.  
O debate,para Cavalcanti, sobre a criação de órgão civil, com 
funcionários especializados, ou com formação administrativa voltada para a 
questão das migrações sob o fundamento dos direitos humanos, merece ser 
feito. No entanto, a criação desse órgão não deve estar prevista em eventual 
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projeto de lei das migrações, pois o momento político atual não permitiria a 
discussão sobre a destituição de competências de outros órgãos (Polícia 
Federal, CNIg, p.ex.) para a nova "agência", o que atrasaria a edição da 
lei.159 
Assim, o que se tem atualmente é que, mesmo após 27 anos da 
promulgação da Constituição, não se pode sustentar que tenha havido a sua 
efetividade no que concerne à condição jurídica do estrangeiro disciplinada 
pelo Estatuto de 1980. Segundo Clève, por ser a Constituição uma norma, 
 
(...) o sentido de seu discurso haverá de contaminar todo o direito 
infraconstitucional, que não pode nem deve ser interpretado 
(concretizado/aplicado) senão à luz da Constituição. A filtragem 
constitucional consiste em interessante mecanismo propiciador de 
atribuição de renovado e comprometido sentido ao direito civil, ao 
direito penal, ao direito processual, enfim, ao direito 





Efetivar a Constituição é, por conseguinte, atender ao disposto no 
texto constitucional, modificando toda a concretização da legislação 
infraconstitucional em conformidade com os compromissos assumidos em 
1988 e com o objetivo compromissório da Carta ao longo dos anos. Afinal,  
 
É preciso ter claro que a Constituição brasileira sustenta uma 
resposta para o passado e uma proposta para o futuro. Define uma 
resposta para o passado quando exige transparência e a 
moralidade na Administração Pública (...). Mas a Constituição 
representa também uma proposta para o futuro. Apresenta uma 
direção vinculante para a sociedade e o Estado. A república (a res 
publica), compreendida como comunidade nacional independente - 
momento da unidade - e constituída por classes e grupos sociais - 
momento do conflito - desde o prisma jurídico, possui objetivos a 
serem perseguidos: aqueles plasmados no documento 
constitucional. Cumpre buscar a efetividade desses comandos.
161 - 
grifos no original. 
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Dessa maneira, a própria inexistência de uma política migratória 
explícita e transparente denota a continuidade de uma lei, característica, por 
seus fundamentos e objetivos, do regime civil-militar. Essa lei passa ao largo 
do fundamento material instituído pela Constituição de 1988, a qual, pelas 
injustiças institucionais perpetradas pela legislação infraconstitucional, ainda 
não foi efetivada quanto à situação jurídica do imigrante no Brasil.162 
 
 
2.3 A BASE LEGAL DA POLÍTICA PÚBLICA MIGRATÓRIA, A "COLCHA DE 
RETALHOS" NORMATIVA E A INSTABILIDADE JURÍDICO-INSTITUCIONAL 
 
 
Segundo Maria Paula Dallari Bucci, é necessário preencher algumas 
condições para a identificação das ―expressões jurídicas das políticas 
públicas‖.Também é preciso ressaltar que nem todo plano nacional 
denominado ―política‖ é considerado um programa de ação governamental, 
pois este é identificado como política pública, mas nem todo direito é 
permeado pela política - apenas aquele que seja policy ou programa de 
governo.163 
–––––––––––––––––––––– 
conhecimentos teóricos e sem os mesmos compromissos com o status quo‖, foi formada. Ela 
configurou-se como a contraposição àquela geração de juristas constitucionalistas 
preocupados a uma "perspectiva historicista, puramente descritiva das instituições vigentes, 
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Desse modo, as políticas públicas constituem-se em metas, resultados 
e diretrizes, pois são conjunto de medidas coordenadas, cujo escopo é 
movimentar a máquina governamental para realizar o objetivo de ordem 
pública ou concretizar um direito.  
Além disso, a política pública pode também ser reconhecida como 
ação estratégica ao incorporar ―elementos sobre a ação necessária e 
possível naquele momento determinado, naquele conjunto institucional‖ e os 
projetar para o futuro mais próximo.164 Nesse contexto, pode-se dizer que 
existe, hoje, uma política pública brasileira de migrações. Ela, todavia, está 
circunscrita a um modelo ultrapassado e desafia renovação.  
Aliás, diante da falta de legitimidade do diploma legislativo que lhe dá 
suporte, essa política pública das migrações não guarda sintonia com os 
objetivos e princípios constitucionais. O que há, na verdade, é uma política 
que tem implicado ―desgovernança institucional", 165  uma desgovernança 
decorrente da confusa desconcentração de órgãos que cuidam da situação 
dos migrantes, sendo incrementada pela falta de uma nova legislação 
racionalizadora da policy das migrações.  
O governo, para Maria Dallari Bucci, "é o nicho da política no Estado; 
as decisões políticas são essencialmente manifestação de poder."166 No caso 
das decisões políticas sobre migrações, o governo, por ainda ter que 
desenvolver suas ações referentes aos imigrantes sob a vigência do Estatuto 
do Estrangeiro de 1980, vai executando suas tarefas de acordo com suas 
possibilidades.Muitas vezes, por isso, sustenta-se em atos normativos 
infralegais, como decretos da Presidência da República, resoluções do 
Conselho Nacional de Imigração, portarias da Polícia Federal, do Ministério 
do Trabalho e Emprego e do Itamaraty.167 
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Feito um levantamento sobre os atos normativos relacionados à Lei n. 
6.815, percebe-se a profusão de normas esparsas, muitas que tiveram de ser 
editadas apenas para simplificar a burocracia restritiva do próprio Estatuto. 
Foram dez leis, ordinárias e/ou complementares, que a alteraram ou a 
complementaram168 e 117 Resoluções Normativas do CNIg,169 dentre outros 
Decretos e Portarias de Ministérios de Estado específicos, em 35 anos.  
Entretanto, frise-se que o Estado de Direito determina a universalidade 
da lei e o princípio da legalidade, princípios previstos na Constituição (art. 48 
e 5º, II, respectivamente). Assim, "se a regra só pode ser veiculada por lei 
(porque modifica ou restringe o regime dos direitos; porque inova, 
originariamente, a ordem jurídica), então, o Legislador não pode autorizar a 
livre incursão do regulamento sobre ela", afirma Clève.170 
–––––––––––––––––––––– 
demarcam a política brasileira para as migrações.‖ (SICILIANO, André Luiz. A política 
migratória brasileira: limites e desafios. Dissertação. Programa de Pós-Graduação em 
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A imobilização normativa causada pelo Estatuto do Estrangeiro induz o 
Poder Executivo a agir para além dos limites que a legalidade lhe 
proporciona. Ele permite que o CNIg, órgão inserido na estrutura do 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), edite normas que ampliam direitos 
ou estabelecem restrições para o imigrante no Brasil, conquanto a lei-quadro 
da política migratória nacional não preveja essa competência normativa 
ampla.  
A princípio, o CNIg somente poderia organizar o procedimento de 
entrada e saída do imigrante, e auxiliar na emissão dos vistos. Suas 
Resoluções Normativas, como atos normativos secundários que são, 
deveriam apenas cumprir sua dimensão de regulamentos de organização, 
uma vez que "se a regra não é regra a priori de lei (...), então o Legislador 
pode incursionar ou, se assim preferir, deixar ao Executivo a tarefa de dispor 
sobre a matéria."171 
Por conseguinte, ao se entender que as políticas públicas visam a 
racionalização técnica da ação do poder público para a realização de 
objetivos determinados,172  percebe-se que não há uma política migratória 
brasileira centralizada e racional que possa ser designada como política 
pública efetiva. Centralizada porque uma política pública das migrações deve 
partir de um vértice de preceitos fundamentais e princípios consignados na 
Constituição e nos tratados de direitos humanos (bloco de 
constitucionalidade) e que também devem estar inscritos na lei federal que 
veicula as diretrizes gerais da política do Estado brasileiro. Somente então 
que órgãos administrativos da União poderão emitir atos (administrativos e 
normativos) segundo aqueles valores descritos na lei.  
Daí que é necessário compreender que as ações governamentais, as 
decisões políticas precisam de segurança institucional.Devem ser balizadas e 
organizadas conforme preceitos determinantes dos fundamentos e objetivos 
do Estado. De acordo com Maria Dallari Bucci, "a política de maior alcance 
(...) depende da conformação do poder em estruturas despersonalizadas, 
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organizadas segundo regras e procedimentos jurídicos." Assim, o governo 
depende da estruturação do Estado, que "requer institucionalização, 
formalização em regras jurídicas, necessária a conferir-lhe estabilidade, 
previsibilidade, permanência no tempo, assentada sobre um ambiente de 
articulação e composição de interesses que inspire segurança de posições", 
para, então, poder veicular suas iniciativas políticas e sociais.173 
E a doutrinadora continua: 
 
o arranjo institucional de uma política compreende seu marco geral 
de ação, incluindo uma norma instituidora (com o perdão da 
tautologia), da qual conste o quadro geral de organização do Poder 
Público, com a discriminação das autoridades competentes, as 
decisões previstas para a concretização da política, além do 
balizamento geral das condutas dos agentes privados envolvidos, 
tanto os protagonistas da política quanto os seus destinatários ou 




Portanto, o Estatuto do Estrangeiro é, hoje, assim como foi ressaltado 
na Exposição de Motivos dos Ministros do Governo Figueiredo, o fundamento 
e a direção da política pública migratória no Brasil, mas o objetivo dessa atual 
política não deve ser mais o mesmo que o daquele momento. A restrição de 
imigrantes para a defesa do trabalhador nacional não se sustenta como 
justificativa estatal para as ações governamentais empreendidas pelos 
órgãos da Administração Pública.  
A permanência de uma legislação retrógrada ampara, juridicamente, a 
constância de violações de direitos e de injustiças institucionais, como se viu 
anteriormente. Essa configuração legislativa é, portanto, instável no regime 
democrático e republicano, que tem como fundamento a dignidade da pessoa 
humana e, como objetivos, garantir o desenvolvimento nacional e promover o 
bem de todos, sem discriminação (art. 1º, III; 2º, II e III, da Constituição).175 
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Uma renovada lei das migrações deverá veicular os mesmos princípios 
explícitos e implícitos do bloco de constitucionalidade, porque, como afirma 
Clèmerson Merlin Clève, o conteúdo da lei "será aquele e apenas aquele 
compatível com a Constituição. É dizer, o universo da lei deve guardar 
coerência com a reserva de justiça plasmada no Texto Constitucional". E o 
constitucionalista vai adiante: 
 
Logo, é válido afirmar que, no país, a lei injusta é potencialmente 
inconstitucional. A razão para isto reside no fato de que a Lei 
Fundamental, além de organizar os Poderes, e isso é tudo o que 
faziam as velhas Constituições estatutárias, cuida também da 
sociedade. (...) Ora, a normatividade constitucional abraça um 
conjunto de princípios (veiculando valores fundamentais) que 
condensam os standards de justiça da sociedade brasileira. Tem-
se, portanto, uma Constituição material, uma reserva de justiça 
fincada no território discursivo da Constituição formal. Então, 
embora definida em função do regime jurídico ao qual se submete 
e, por isso, também da forma que assume, a lei está autorizada a 
veicular apenas conteúdo compatível com a materialidade 
constitucional. (...) [Portanto], a disciplina legislativa sofre restrição 





Logo, uma política migratória calcada em lei ultrapassada, que tem 
como objetivo comum a necessidade de selecionar imigrantes sob 
fundamento da Segurança Nacional, não corresponde aos novos desafios, 
econômicos e sociais, que se abrem com a distinta realidade social do Brasil 
e sua projeção internacional, calcados, sempre, na reserva de justiça 177 
dirigente da Constituição de 1988. O que recorda a desnecessidade da 
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2.4 A POSSIBILIDADE DA NÃO-RECEPÇÃO E A ARGUIÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL (ADPF) 
 
 
2.4.1 A norma infraconstitucional anterior incompatível com a Constituição e o 
debate no Supremo Tribunal Federal 
 
 
A permanência no tempo ocasionada pela recepção de legislação 
infraconstitucional materialmente incompatível com a Constituição de 1988 
incita a pensar na possibilidade de sua retirada do ordenamento jurídico por 
meio da declaração de sua não-recepção. É uma hipótese a ser aventada 
enquanto não haja a edição de renovada lei das migrações que atenda aos 
direitos e garantias fundamentais do imigrante. E a via para que se dê esse 
controle é a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF). 
Segundo Jorge Miranda, quando há a superveniência de nova 
Constituição, ocorre o "desparecimento das normas de Direito ordinário 
anterior com ela desconformes". Porém, o constitucionalista se pergunta: 
como qualificar essa relação negativa produzida pela superveniência? 
Muito se discutiu, na doutrina, tal qualificação, o que produziu debates 
sobre a ocorrência de revogação, de caducidade, de ineficácia, de 
inconstitucionalidade superveniente e, mesmo, e simplesmente, de não-
recepção.178Ainda assim, depende do sistema de cada país o modo como se 
retirará, ou não se aplicará, a lei do ordenamento.  
O Supremo Tribunal Federal já discutiu otema da aplicação da norma 
infraconstitucional anterior incompatível com a nova Constituição. O Tribunal, 
entretanto, reiterou antiga jurisprudência que se estabeleceu na vigência da 
Constituição de 1967/1969. O entendimento é o de que o vício de 
inconstitucionalidade é inerente à lei e será controlado em face à Constituição 
vigente no momento da edição daquele ato normativo. Dessa forma, 
sobrevindo nova Constituição, a lei não será inconstitucional se contrária a 
ela, mas esta revogará a legislação.179 
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Esse entendimento é proveniente do debate entre duas teses 
principais veiculadas pelos Ministros Paulo Brossard e Sepúlveda Pertence 
no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n. 02. A tese da 
revogação, defendida por Brossard, foi prevalecente na jurisprudência. 180 
Para ele, se as leis posteriores revogam as leis anteriores, e sabendo que a 
Constituição é uma lei, então o texto constitucional revoga as leis que lhe são 
anteriores e incompatíveis.181 
Já para o Min. Pertence, juntamente com o apoio dos Ministros Marco 
Aurélio e Néri da Silveira, não se tratava de simples revogação, mas de uma 
"revogação qualificada". 182  Para ele, conquanto o conceito de 
incompatibilidade seja um só, e incida em todos os níveis da ordem 
normativa, o direito ordinário anterior é tratado como se a "data de sua 
vigência fosse a mesma da Constituição",183 e, portanto, o ajuizamento de 
uma ADI serviria para o controle da inconstitucionalidade superveniente 
reconhecida. Dessa maneira, ―o contraste entre a nova Constituição e o 
direito anterior se coloca no plano da vigência e não da validade das 
normas‖.184 
De toda a forma, embora a tese da revogação não exclua a ideia de 
inconstitucionalidade superveniente, 185  a posição do Supremo Tribunal 
continua a ser, ainda hoje, a de que a Constituição revogou as leis anteriores 
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materialmente incompatíveis. O precedente, no entanto, tem sua 




2.4.2 A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental como via 
para declarar a não-recepção do Estatuto do Estrangeiro 
 
 
A edição da Lei n. 9.882/1999 permitiu ao controle concentrado e 
abstrato da constitucionalidade fiscalizar a compatibilidade de leis e atos 
normativos anteriores à Constituição de 1988. E, como se viu em capítulo 
anterior, algumas ADPFs já foram ajuizadas com o objetivo de declarar a 
não-recepção de determinados atos normativos alegadamente 
descumpridores de preceitos fundamentais, mesmo que já fossem revogados 
ou tenham sido incompatíveis com a ordem jurídica anterior.186 
Assim, dispôs a jurisprudência da Suprema Corte na ADPF 33 que  
 
(...) a revogação da lei ou ato normativo não impede o exame da 
matéria em sede de ADPF, porque o que se postula nessa ação é a 
declaração de ilegitimidade ou de não-recepção da norma pela 
ordem constitucional superveniente. 11. Eventual cogitação sobre a 
inconstitucionalidade da norma impugnada em face da Constituição 
anterior, sob cujo império ela foi editada, não constitui óbice ao 
conhecimento da argüição de descumprimento de preceito 
fundamental, uma vez que nessa ação o que se persegue é a 
verificação da compatibilidade, ou não, da norma pré-constitucional 
com a ordem constitucional superveniente.
187
 – grifo nosso 
 
A ADPF serve, essencialmente, para evitar ou reparar lesão a preceito 
fundamental resultante de ato do Poder Público e será apreciada ou pelo 
STF, quando o ato normativo for federal, nacional ou municipal e o preceito 
fundamental violado estiver na Constituição da República, ou pelo Tribunal de 
Justiça de Estado, quando o ato normativo for estadual ou municipal em face 
da Constituição do Estado. A Lei n. 6.815/1980 é uma lei nacional e 
decorrente da competência legislativa da União (art. 22, XV, da CF). Por isso, 
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as lesões derivadas do Estatuto do Estrangeiro incidem no preceito 
fundamental inscrito na Constituição da República. Daí porque o STF é que 
julgará eventual ADPF proposta em face do Estatuto do Estrangeiro.  
O termo preceito fundamental é reconhecidamente, na doutrina e na 
jurisprudência, construído pela interpretação dos aplicadores do direito.188 
Mas sabe-se que, segundo José Afonso da Silva, tal termo não é sinônimo a 
"princípios fundamentais". Ele é mais amplo porque "abrange estes e todas 
as prescrições que dão o sentido básico do regime constitucional". 189 
Ademais, não existe um rol estrito, numerus clausus, do que sejam preceitos 
fundamentais. Nem mesmo exemplificativo. O que também não é um 
obstáculo para que a ADPF seja apreciada pela Corte.190 
De modo que, para Luís Roberto Barroso, embora não haja hierarquia 
entre as normas constitucionais, "é possível distinguir que entre os conceitos 
de Constituição material e Constituição formal, e, mesmo entre as normas 
materialmente constitucionais, haverá aquelas que se singularizam por seu 
caráter estrutural ou por sua estatura axiológica." Assim, o preceito 
fundamental importa "o reconhecimento de que a violação de determinadas 
normas – mais comumente princípios, mas eventualmente regras – traz 
consequências mais graves para o sistema jurídico como um todo.‖191 
Para Clèmerson Merlin Clève, é preciso que se utilize de métodos 
hermenêuticos para identificar tanto o preceito fundamental, quanto o ato 
violador. E esses instrumentos de interpretação estão no próprio bloco de 
constitucionalidade consubstanciados nos princípios da unidade da 
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Constituição, da concordância prática e da força normativa da 
Constituição.192 
Entretanto, mesmo que o preceito fundamental denote abertura em 
sua interpretação, o STF já determinou que uma ação de ADPF somente é 
adequada quando existir a correta indicação dos preceitos fundamentais 
atingidos, como, por exemplo,  
 
(...) o direito à saúde, direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado (arts. 196 e 225 da Constituição brasileira) e a busca de 
desenvolvimento econômico sustentável: princípios constitucionais 
da livre iniciativa e da liberdade de comércio interpretados e 





Também é preciso ter em conta que o preceito fundamental não é 
reconhecido por si só,mesmo que se tenha por reconhecida a repercussão 
geral no caso.194 
Ademais, segundo o Min. Teori Zavascki, na ADPF 127, a violação ou 
a ameaça a preceito fundamental deve encetar  
 
um tipo de lesão constitucional qualificada, simultaneamente, pela 
sua (a) relevância (porque em contravenção direta com paradigma 
constitucional de importância fundamental) e (b) difícil 
reversibilidade (porque ausente técnica processual subsidiária 




E, se a conformidade jurídica do ato normativo não puder ser resolvida 
com o simples cotejo entre o texto e a Constituição, não há lesão direta a 
preceito fundamental, pois não se pode usar do controle concentrado para 
realizar exame de ofensa reflexa à Constituição.196 
Dessa maneira, pelo que se propõe nesta investigação, o Estatuto do 
Estrangeiro, por sua fundamentação derivada do autoritarismo de 1964, deve 
ter declarada sua não-recepção, pela via de ADPF, e determinada, pelo STF, 
ao Congresso Nacional, a construção de nova legislação que seja compatível 
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com a ordem jurídica inaugurada pela Constituição de 1988, qual seja, 
fundada da guarda dos direitos fundamentais e na obediência aos direitos 
humanos.  
A decisão deve ser prospectiva, porque somente atingirá determinados 
dispositivos da lei. O sistema de extradição, por exemplo, foi atualizado por 
legislação conforme a convenções relativas ao assunto, o que demandaria, 
na declaração de não-recepção, uma nova sistemática provisória que poderia 
causar instabilidade em casos presentes.  
O que se entende não ser recebido são as disposições que privilegiam 
o brasileiro em detrimento do imigrante, nos casos em que a Constituição não 
estabeleça qualquer distinção. Assim, sendo acórdão com efeitos ex nunc, as 
relações entabuladas a partir da data da publicação, regem-se 
fundamentadas especificamente nos direitos e garantias fundamentais 
inscritos no bloco de constitucionalidade, tendo em vista sua aplicação 
imediata (art. 5º, §1º, da CF).   
Existem alguns projetos de lei tramitando no Parlamento que podem 
atender a esse objetivo, revogando o Estatuto do Estrangeiro e estando em 
conformidade com a Constituição, e eles serão analisados no quarto capítulo 
deste trabalho. Ocorre que, se a deliberação do Poder Legislativo demorar a 
acontecer, ou se houver omissão constante, como ocorreu com alguns 
projetos de lei no decorrer desses 30 anos desde a redemocratização do 
país,197 a via do controle abstrato por meio da ADPF pode ser um meio de se 
fazer progredir a sociedade na proteção da dignidade da pessoa humana do 
imigrante no Brasil. Afinal, de acordo com Luís Roberto Barroso,   
 
A maior parte dos países do mundo confere ao Judiciário e, mais 
particularmente à sua suprema corte ou corte constitucional, o 
status de sentinela contra o risco da tirania das maiorias. (...) é a 
suprema corte ou o tribunal constitucional, por sua capacidade de 
ser um fórum de princípios – isto é, de valores constitucionais, e 
não de política – e de razão pública – isto é, de argumentos que 
possam ser aceitos por todos os envolvidos no debate. Seus 
membros não dependem do processo eleitoral e suas decisões têm 
de fornecer argumentos normativos e racionais que a suportem.
198
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Cabe, para tanto, demonstrar qual preceito fundamental é 
descumprido. Sustenta-se que este é o desenvolvimento humano, decorrente 
de um dos fundamentos da República inscrito no art. 1º, III, da Constituição,a 
dignidade da pessoa humana; e de um dos seus objetivos fundamentais que 
é a garantia do desenvolvimento nacional (art. 3º, II). O desenvolvimento 
humano deve ser, portanto, o novo fundamento de uma renovada política 
pública imigratória no Brasil, porque compatível à Constituição.  
Isso quer dizer que a restrição à imigração e demais deveres e 
responsabilidades do imigrante no Brasil não estarão mais fundados na 
Segurança Nacional do país e na defesa do trabalhador nacional. O Brasil 
precisa se abrir, receber imigrantes de modo que se respeite sua dignidade e 
de forma que se concretizem seus direitos fundamentais como determina o 
caput do art. 5º, sem distinções que não aquelas descritas pela própria 
Constituição.  
Assim o fazendo, o país deixa de perder suas oportunidades em suas 
relações internacionais: a projeção externa do Brasil não será deficitária no 
que concerne ao recebimento e ao acolhimento de imigrantes (sejam 
permanentes, temporários, asilados ou que detenham visto especial 
humanitário, etc.). É dessa nova fundamentação, ideológica e política por 
natureza, e representante do preceito fundamental que o Estatuto ameaça, 
















3 APORTES PARA A RENOVAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MIGRATÓRIA E 
SUA INFLUÊNCIA NA POLÍTICA EXTERNA 
 
 
3.1. DESCONSTRUINDO INSTITUIÇÕES: A NECESSIDADE DO FIM DA 
ERA DA DOUTRINA DA SEGURANÇA NACIONAL (DSN) 
 
 
Para que o país possa reestabelecer uma política imigratória que seja 
consentânea com os preceitos constitucionais da dignidade da pessoa 
humana e do desenvolvimento nacional (art. 1º, III; 3º, II, da CF), sustenta-se 
que é preciso extirpar o autoritarismo da Administração Pública brasileira. 
Como se viu, essa não é tarefa fácil, devendo apenas ser realizada por meio 
da transformação da lei do estrangeiro ou a partir da via jurisdicional. Isto é, 
por meio do controle de constitucionalidade do Estatuto via ADPF, caso em 
que se reconheceria a não-recepção da lei pela Constituição Federal; ou por 
meio da iniciativa de lei no Congresso Nacional, seja de origem parlamentar, 
seja do Presidente da República, ou mesmo de iniciativa popular.  
De toda forma, tratar da hipótese de nova lei é tratar de novo 
fundamento compatível com a Constituição. Esse renovado fundamento deve 
ser também o objetivo da política imigratória, mesmo porque será balizado e 
concretizado pelas ações governamentais posteriores que deverão estar em 
consonância com o estabelecido na lei. Retome-se que não será apenas a lei 
das migrações a política imigratória que se deseja para a sociedade 
brasileira. Mas ela funcionará como veículo da efetividade da normativa 
constitucional, seja no trato da burocracia, seja nas relações sociais dos 
imigrantes e dos emigrantes.  
Aliás, a lei que venha a substituir o Estatuto do Estrangeiro deve 
apresentar a amplitude de abarcar, além dos imigrantes, os emigrantes 
brasileiros, uma vez que, institucionalmente, o atendimento de suas 
demandas pelo Estado é desorganizado e poderia ser repensado a partir da 
criação de legislação que preveja, mesmo que minimamente, seus direitos e 
deveres.199 
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Para tanto, a lei que terá por amplo escopo as migrações relativas ao 
Brasil (entrada no território nacional e proteção dos emigrados no exterior), 
deverá sair da mesquinhez instituída pelo regime civil-militar em 1980. A 
defesa do trabalhador nacional e a Segurança Nacional "ideológica", de um 
regime político que não mais existe, são heranças que se mantêm por 
omissão do Estado e por fraca análise institucional sobre a entrada de 
imigrantes no país.  
Na globalização, tempo em que vige o paradigma técnico-científico-
informacional,200 o estabelecimento de restrições calcadas em fundamentos 
utilizados para reproduzir o modelo de substituição de importações e para 
proteger um regime ditatorial que se sustentava sobre o medo e contra o 
regime comunista na Guerra Fria, não acompanha as rápidas transformações 
de um mundo cada vez mais multipolar. Atualmente, o que se quer da 
globalização é um "pluralismo qualificado: um mundo de democracias" que 
permitirá "maior liberdade para cruzar fronteiras nacionais e trabalhar no 
exterior": uma maneira poderosa de se equalizar circunstancialmente as 
nações.201 
Assim, este item serve para se atentar a necessidade de desconstruir 
institutos e instituições que permanecem no Estado e na sociedade 
brasileiros. Essa desconstrução deverá ser pautada contra o "fetichismo 
institucional", cujo maior crítico é Roberto Mangabeira Unger. De maneira 
simplificada, o fetichismo institucional significa entender que o status quo 
mantido na sociedade por institutos criados, ou mesmo importados, é perene 
e que nada além disso poderá ser melhor.  
Segundo sua teoria social de Unger, as instituições não devem ser 
compreendidas como entidades neutras, pois "a miragem da neutralidade 
interfere com o objetivo mais importante, o de encontrar disposições 
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compatíveis com um experimentalismo prático de iniciativas e com uma 
diversidade real de experiências".202 
Por isso que, para Mangabeira Unger, o fetichismo institucional é 
identificar ilusoriamente alguns dispositivos institucionais, acidentais, mas 
detalhados, com "conceitos institucionais abstratos" como a economia de 
mercado, a democracia representativa ou mesmo a sociedade civil livre.203 
Sustenta Unger que os problemas de desenvolvimento e de democracia no 
Brasil ainda não foram resolvidos porque se combinou uma "globalização 
econômica com cópia e adaptação institucional".204 
Tratou-se no primeiro capítulo deste trabalho sobre a importação de 
uma Doutrina da Segurança Nacional (DSN) que, mesmo após sua 
adaptação pela ESG, seguiu influências daquela formulada pelo governo 
estadunidense. Essa DSN foi mantida ainda no final do regime civil-militar, 
como se vem argumentando. E mais: o objetivo nela fundamentado, a defesa 
do trabalhador nacional em detrimento da condição de vida do imigrante no 
Brasil, permanece mesmo depois da promulgação da Constituição de 1988.  
Carlos Sávio Teixeira lembra que, para Unger, a sociedade é um 
artefato porque "suas estruturas e suas instituições são o produto da vontade 
e da imaginação humana - e não pode, portanto, ser entendida por analogia 
aos fenômenos da natureza."205 E Unger radicaliza essa ideia a tal ponto em 
que apresenta a "necessidade falsa" de nos submetermos a um mundo social 
que não construímos totalmente. E, de fato,―porque sempre há mais em nós 
mesmos do que nesse mundo que forjamos, é que podemos enxergar um 
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contrário, as teorias sociais que forneceram às políticas radicais seus principais instrumentos 
intelectuais contrapunham à idéia da sociedade como algo feito e imaginado a ambição de 
criar uma ciência da história, cheia de explicações com a aparência de leis." (UNGER, 
Roberto Mangabeira. Política: os textos centrais, a teoria contra o destino. São Paulo: 




pouco mais além, pensando e realizando o que não se aprova nesse mundo 
que criamos".206 
Se a sociedade é um artefato que deve ser analisado como um 
construto do ser humano, e não como um objeto permanente e imutável no 
tempo, natural e já posto, como quer Unger, a alteração do contexto social e 
do desenho institucional formulado pelo Constituinte exige a reformulação 
das instituições. A nova ordem constitucional é aberta, republicana, 
democrática e voltada à defesa e à efetividade dos direitos e garantias 
fundamentais. Se a sociedade brasileira foi reconstruída em novo artefato a 
partir de 1988, portanto, as instituições e institutos que servem de 
instrumento para ordenar as relações sociais devem, obrigatoriamente, 
adequarem-se à nova realidade.  
No específico caso dos imigrantes no Brasil, a permanência de 
institutos como o Estatuto do Estrangeiro, calcado naquela política imigratória 
restritiva das décadas de 1970/1980, em clara incompatibilidade com os 
direitos humanos, pode vir a influenciar a vida em sociedade, tendo claras 
implicações práticas.207 
Dessa maneira, as tradições intelectuais e ideológicas formuladas a 
partir da influência do contexto da Guerra Fria e que permaneceram por 21 
anos regendo o ordenamento jurídico nacional 208  e, particularmente, o 
Estatuto do Estrangeiro, 209  como foi a Doutrina da Segurança Nacional, 
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devem ser dissolvidas em um processo duplo de desconstrução e 
reconstrução: porque "fornecem os materiais e métodos necessários à sua 
substituição".210 
No caso da DSN, sua violação de preceitos fundamentais da 
Constituição e o atraso proporcionado por sua legitimação nos órgãos 
administrativos que, na prática, restringem a entrada de imigrantes no Brasil, 
são caminhos que não devem mais ser seguidos no país. Uma ampla e 
globalizada reformulação institucional e legislativa precisa substituir esse 
paradigma.  
Mas nem por isso, alerta-se, a antiga DSN será substituída pela 
Doutrina Atual da Segurança Nacional (DASN), representada precipuamente 
pelas ações governamentais dos EUA pós-11 de setembro de 2001. O 
ataque às torres gêmeas em Nova Iorque, segundo Jónatas Machado, ao 
reavaliar o risco internacional, reconfigurou o mundo e seus equilíbrios de 
poder e aumentou a procura pela ação estatal, especialmente a militar211e a 
de inteligência. 
A imigração não pode ser compreendida sob o quadro teórico da 
segurança, do Estado de Polícia. A imigração deve ser pautada sobre direitos 
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jurídica internacional e brasileira. Curitiba: Juruá, 2012. p. 152; PINTAL, Alexandre. Direito 
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e garantias fundamentais, e também por deveres que o Estado Democrático 
de Direito exige para que a pessoa humana possa residir no Brasil. Ainda 
assim, esses deveres não configuram uma visão anterior de imigrantes como 
suspeitos ou problemas de antemão. Essa hipótese entraria em contradição 
performativa a partir do momento em que, ao aceitar o imigrante no país, a 
estrutura estatal estivesse obrigada a fiscalizá-lo como se fosse potencial 
subversivo e violador da ordem política e social.212 
Por isso, é preciso que se faça o giro paradigmático na fundamentação 
da política imigratória no Brasil e, consequentemente, se edite a lei de 
migrações que revogará a Lei n. 6.815/1980. O desenvolvimento humano, 
como direito fundamental que é, calcado na dignidade da pessoa humana e 
decorrente do desenvolvimento nacional, poderá ser esse novo caminho a 
ser percorrido pelo país. 
 
 
3.2 O DESENVOLVIMENTO HUMANO: PRECEITO FUNDAMENTAL QUE 
INFORMA A POLÍTICA DAS MIGRAÇÕES 
 
 
3.2.1 O direito ao desenvolvimento como direito humano 
 
 
Em primeiro lugar, é necessário que se entenda o que é direito ao 
desenvolvimento e de qual desenvolvimento que está a se estudar, pois "seu 
significado varia no tempo e no espaço."213Afinal, segundo Melina Girardi 
Fachin, "a ideia de desenvolvimento não aponta para uma única acepção 
dado que, com a passagem histórica, agregaram-se diferentes conceitos, 
interesses e dimensões que formam o cenário complexo que circunda a 
temática na atualidade". 214 Depois, sabendo-se dos construtos teóricos e 
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positivos que levaram a discussão do direito do desenvolvimento ao direito ao 
desenvolvimento, pode-se discutir este último como direito humano.215 
De modo que, conquanto a Carta das Nações Unidas conclamasse, 
em seu art. 55, as nações a promoverem condições para o progresso e 
desenvolvimento econômico e social, e que o art. 22 da Declaração dos 
Direitos Humanos, de 1948, previsse o direito a qualquer ser humano 
desenvolver livremente sua personalidade, 216 a discussão sobre o 
desenvolvimento floresce somente algum tempo depois.  
Primeiramente apenas na perspectiva econômica, em especial sob a 
influência das teorias da Comissão Econômica para a América Latina 
(CEPAL) 217  sobre a deterioração dos termos de troca no comércio 
internacional e a relação de forças centro-periferia.  
De acordo com Clodoaldo Hugueney Filho, os debates sobre 
desenvolvimento tiveram como expressão internacional a criação do G-77, 
que é, em essência, decorrente dos movimentos de descolonização e da 
entrada dos resultantes Estados criados na Organização das Nações Unidas 
(ONU); o chamamento da I Conferência das Nações Unidas sobre Comércio 
e Desenvolvimento (UNCTAD, na sigla em inglês), em 1964, cujo primeiro 
Secretário-Geral foi Raul Prébisch; e a criação da Nova Ordem Econômica 
Internacional (NOEI). 218  "Nesse período, a preocupação central é com a 
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necessidade de reforma das regras do sistema econômico internacional 
percebidas como um entrave ao desenvolvimento."219 
De maneira que a reprodução da ideia de desenvolvimento, após 
1945, nasce com questionamentos econômicos sobre a desigualdade no 
mundo dividido entre Norte e Sul. Isso levou o tema do desenvolvimento 
econômico ao campo do direito, criando-se a expressão "direito internacional 
do desenvolvimento" que seria uma área dentro da disciplina do direito 
internacional.220 Assim, nas décadas de 1960 a 1980 existiu na doutrina do 
direito a discussão intensa221 sobre esse novo sistema que se formava. Entre 
1964 e 1970 há um "abundante trabalho de criação institucional e de 
produção de normas e recomendações (...) relativas à ação internacional 
para o desenvolvimento"222 que desemboca nos resultados de uma agenda 
que começou mais tarde, mas que caminhou paralelamente aos debates 
sobre desenvolvimento econômico: as perspectivas do direito humano ao 
desenvolvimento.223 
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A partir do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (PIDESC), em 1966, a Comissão de Direitos Humanos das Nações 
Unidas resolveu, em 1968, iniciar a discussão sobre a concretização dos 
direitos previstos no PIDESC. É desse mesmo ano que ocorre a Conferência 
Internacional de Direitos Humanos, em Teerã, que  
 
afiançou (...) que há uma profunda conexão entre a realização dos 
direitos humanos e o desenvolvimento econômico, sendo que no 
âmago deste nó reside a interconexão do desfrute dos direitos civis 




Em 1972, Kéba M'Baye, Presidente da Corte Suprema do Senegal, 
defendeu o direito humano ao desenvolvimento e influenciou a intensificação 
dos trabalhos na ONU para se pensar o desenvolvimento como direito 
humano.225 Assim, até 1977, toda sessão anual da Comissão de Direitos 
Humanos serviu para avançar a matéria. Nesse ano, a Comissão conclamou 
a ONU e suas agências especializadas a tomar parte no estudo das 
 
dimensões internacionais do direito ao desenvolvimento como um 
direito humano em relação com outros direitos humanos baseados 
na cooperação internacional, incluindo o direito à paz, e levando-se 
em consideração os requisitos da Nova Ordem Econômica 
Internacional e as necessidades humanas fundamentais.
226  
 
Durante os anos seguintes, os estudos e debates sobre o assunto 
serviram de base para a edição, em 1986, da Declaração sobre o Direito ao 
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Universal Declaration of Human Rights and the International Covenants of Civil and Political 
Rights and Economic, Social and Cultural Rights as well as other United Nations 
instruments." (MOCKHIBER, Craig. What is the right to development? In: IPU/OHCHR. 
Promoting the right to development: the role of parlament. 20.out. 2011. p. 02. Disponível 
em: 
<http://www.ohchr.org/Documents/Issues/Development/OHCHR_pesentation_IPU_2011_10_
19.pdf> Acesso em: 1º.11.2015). 
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Desenvolvimento227 que foi, portanto, o primeiro documento abrangente e 
com conteúdo material sobre o direito ao desenvolvimento.228 
Nesse momento, é preciso dizer, inicia-se o que Flávia Piovesan e 
Melina Fachin têm denominado de direito ao desenvolvimento sob o human 
rights-based approach. Ou seja, é entender o direito ao desenvolvimento sob 
a ótica de proteção à pessoa humana, e não apenas sob uma perspectiva de 
desigualdade entre nações,de Nova Ordem Econômica Internacional ou de 
State approach. Para Flávia Piovesan,  
 
Um dos mais extraordinários avanços na Declaração de 1986 é 
lançar o human rights-based approach ao direito ao 
desenvolvimento (...) O human rights-based approach é uma 
concepção estrutural ao processo de desenvolvimento, amparada 
normativamente nos parâmetros internacionais de direitos humanos 
e diretamente voltada à produção e à proteção dos direitos 
humanos. O human rights-based approach ambiciona integrar 
normas, standards e princípios do sistema internacional de direitos 
humanos nos planos, políticas e processos relativos ao 
desenvolvimento. A perspectiva de direitos endossa o componente 
da justiça social, realçando a proteção dos direitos dos grupos mais 
vulneráveis e excluídos como um aspecto central do direito ao 
desenvolvimento.
229
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De modo que, para essa visão, o direito ao desenvolvimento conecta-
se com as necessidades humanas "e não apenas com o aspecto de 
desenvolvimento estatal na sua ideologia desenvolvimentista econômica."230 
Ademais, "esta conexão com os direitos humanos, de alguma sorte, mitiga a 
discussão acerca da autonomia do direito internacional do desenvolvimento" 
e o discurso sobre a titularidade estatal do direito ao desenvolvimento é 
gradualmente afastado.231 
A Declaração, por seus enunciados incisivos sobre a participação do 
indivíduo no seu próprio desenvolvimento e no desenvolvimento geral, como 
expressam os artigos 1, 2 e 3,232 incentivou e intensificou os estudos e as 
ações relacionadas com o direito ao desenvolvimento. Afinal, "no sistema 
internacional o foco central da discussão já se desprendeu do debate sobre a 
possibilidade do desenvolvimento ser ou não objeto de direito, centrando-se 
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Artigo 1. 1. O direito ao desenvolvimento é um direito humano inalienável, em virtude do 
qual toda pessoa e todos os povos estão habilitados a participar do desenvolvimento 
econômico, social, cultural e político, para ele contribuir e dele desfrutar, no qual todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser plenamente realizados. 2. O direito 
humano ao desenvolvimento também implica a plena realização do direito dos povos à 
autodeterminação que inclui, sujeito às disposições relevantes de ambos os Pactos 
Internacionais sobre Direitos Humanos, o exercício de seu direito inalienável à soberania 
plena sobre todas as sua riquezas e recursos naturais. Artigo 2. 1. A pessoa humana é o 
sujeito central do desenvolvimento e deveria ser participante ativo e beneficiário do direito ao 
desenvolvimento. 2. Todos os seres humanos têm responsabilidade pelo desenvolvimento, 
individual e coletivamente, levando-se em conta a necessidade de pleno respeito aos seus 
direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como seus deveres para com a 
comunidade, que sozinhos podem assegurar a realização livre e completa do ser humano e 
deveriam por isso promover e proteger uma ordem política, social e econômica apropriada 
para o desenvolvimento. 3. Os Estados têm o direito e o dever de formular políticas nacionais 
adequadas para o desenvolvimento, que visem ao constante aprimoramento do bem-estar 
de toda a população e de todos os indivíduos, com base em sua participação ativa, livre e 
significativa, e no desenvolvimento e na distribuição equitativa dos benefícios daí resultantes.  
Artigo 3. 1. Os Estados têm a responsabilidade primária pela criação das condições 
nacionais e internacionais favoráveis à realização do direito ao desenvolvimento. 2. A 
realização do direito ao desenvolvimento requer pleno respeito aos princípios do direito 
internacional, relativos às relações amistosas de cooperação entre os Estados, em 
conformidade com a Carta das Nações Unidas. 3. Os Estados têm o dever de cooperar uns 
com os outros para assegurar o desenvolvimento e eliminar os obstáculos ao 
desenvolvimento. Os Estados deveriam realizar seus direitos e cumprir suas obrigações, de 
modo tal a promover uma nova ordem econômica internacional, baseada na igualdade 
soberana, interdependência, interesse mútuo e cooperação entre todos os Estados, assim 
como a encorajar a observância e a realização dos direitos humanos. (MARCÍLIO, Maria 
Luiza (Org.). Biblioteca virtual de direitos humanos. São Paulo: Comissão de Direitos 
Humanos da USP. Disponível em: <http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direito-ao-





hodiernamente nos obstáculos e os desafios à implementação do Direito ao 
Desenvolvimento."233 
A Conferência de Viena sobre Direitos Humanos de 1993 reconheceu 
o direito ao desenvolvimento como direito universal e inalienável. Sua 
Declaração final, aprovada conjuntamente com o Programa de Ação de 
Viena, reconhece que os temas de democracia, desenvolvimento e direitos 
humanos são essenciais para a proteção da dignidade da pessoa humana.234 
Gilberto Vergne Saboia, embaixador brasileiro que foi Chefe da 
Comissão de Redação da Conferência de Viena,235 lembra que a Conferência 
de Teerã, de 1968, "serviu para reafirmar a indivisibilidade e a 
interdependência dos direitos humanos, a luta contra o apartheid, o racismo e 
os resquícios de colonialismo", bem como para enfatizar a relação dos 
direitos humanos com a paz e o desenvolvimento. Porém, naquela de Viena, 
os Estados participantes reafirmaram a universalidade dos direitos humanos. 
As duas conferências foram, em síntese, oportunidades para reavaliar a 
defesa dos direitos humanos desde a Declaração Universal de 1948.236 
Daí que, segundo Flávia Piovesan, a Declaração de Viena ressalta a 
universalidade a inalienabilidade do direito ao desenvolvimento, sendo 
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eleparte integral dos direitos fundamentais e reconhecendo a 
interdependência entre a democracia, o desenvolvimento e os direitos 
humanos,237 o que foi inscrito no art. 8. De tal forma que a Declaração e o 
Programa de Ação de Viena acabaram com as dúvidas sobre o direito ao 
desenvolvimento ser um direito humano, endossando o que foi previsto, de 
forma não unânime, na Declaração de 1986.238 
Nesse sentido, o direito ao desenvolvimento é direito universal e 
inalienável e parte integral dos direitos humanos fundamentais sendo a 
pessoa humana o sujeito central do desenvolvimento (art. 10).239 Cançado 
Trindade lembra que esses documentos e discussões no âmbito onusiano 
foram essenciais para que se clarificasse a noção do desenvolvimento como 
direito humano, de modo que o conceito ampliou seus limites a partir da 
moldura econômica.240 
Assim, se o desenvolvimento deixa, em grande medida, a perspectiva 
estatal para garantir o bem-estar da pessoa, porque sua concepção 
contemporânea "leva em consideração diversas dimensões, não se 
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restringindo à seara econômica", 241  constata-se que "o redesenho 
institucional demandado pelo direito ao desenvolvimento é, ao mesmo tempo, 
incentivador e decorrente da participação política dos sujeitos na significação 
do seu próprio desenvolvimento."242 Daí surgir a noção de que este direito 
possui duas concepções simultâneas:  
 
De uma banda, o direito ao desenvolvimento como direito individual 
a todo e qualquer ser humano. De outra banda, haveria o direito 
fundamental da comunidade ao desenvolvimento que implica o 
redesenho da arquitetura internacional. Pari passu, a perspectiva 
estatal, comunitária e supraindividual dos povos ou nações, aqui 
cognominada de perspectiva extrínseca do direito ao 
desenvolvimento, avulta sua perspectiva intrínseca, centrada no 
necessário implemento de condições materiais para o livre 
desenvolvimento da personalidade e de uma vida digna. O direito 
ao desenvolvimento envolve, assim, os indivíduos insulares, mas 




É nessa perspectiva que seguem os escritos de Amartya Sen sobre o 
desenvolvimento das capacidades das pessoas. Adota-se sua visão sobre o 
desenvolvimento como liberdade para que seja possível sua aplicação como 
fundamento para a lei das migrações que direcionará a política imigratória, 
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3.2.2 Desenvolvimento humano: as capacidades dos imigrantes 
 
 
A compreensão do direito ao desenvolvimento humano passa pela 
perspectiva de que as pessoas devem ter, de antemão, o direito a serem 
livres. Isto é,de terem a oportunidade para desenvolver suas capacidades 
humanas e escolher os caminhos que querem trilhar na vida. O mínimo para 
isso deve ser, se não garantido, pelo menos não limitado por políticas 
públicas.244 
O entendimento que se tem neste trabalho sobre desenvolvimento 
humano provém, em essência, dos escritos e conceitos do economista e 
pensador indiano Amartya Sen. Ele compreende o desenvolvimento como 
expansão de liberdades substantivas do ser humano e que, por isso, "requer 
que se removam as principais fontes de privação de liberdade: pobreza e 
tirania, carência de oportunidades econômicas e destituição social 
sistemática, negligenciados serviços públicos e intolerância ou interferência 
excessiva dos Estados repressivos."245 
Nesse sentido, a concepção de desenvolvimento não pode se basear 
somente nas ideias tradicionais de acumulação de riquezas em busca do 
crescimento econômico de uma associação política que é o Estado. O autor 
compreende o desenvolvimento com um fim precípuo que é a pessoa 
humana, apesar de sua multidimensionalidade. "O fim último do 
desenvolvimento, o bem das pessoas, é associado à liberdade, isto é, à 
potência pessoal de conseguir a vida que se deseja racionalmente."246 Dessa 
maneira,  
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O enfoque nas liberdades humanas contrasta com visões mais 
restritas de desenvolvimento, como as que identificam 
desenvolvimento com crescimento do Produto Nacional Bruto 
(PNB), aumento de rendas pessoais, industrialização, avanço 
tecnológico ou modernização social. O crescimento do PNB ou das 
rendas individuais obviamente pode ser muito importante como um 
meio de expandir as liberdades desfrutadas pelos membros da 
sociedade. Mas as liberdades dependem também de outros 
determinantes, como as disposições sociais e econômicas (por 
exemplo, os serviços de educação e saúde) e os direitos civis (por 





Assim, segundo o economista, ―[o] desenvolvimento consiste na 
eliminação de privações de liberdade que limitam as escolhas e as 
oportunidades das pessoas de exercer ponderadamente sua condição de 
agente‖.248 Por conseguinte, para se realizar o desenvolvimento humano é 
imprescindível a ―livre condição de agente das pessoas‖.249 Ser agente é 
produzir resultados que considera valiosos para si, e a sua "liberdade de 
decidir o que valorizar e a forma de buscá-lo" é um meio que interessa muito 
mais à comunidade do que propriamente a interesses e necessidades 
individuais, porque essa liberdade deve ser sustentável, como preconiza a 
ideia inscrita no Relatório Brundtland, de 1987, de não comprometimento da 
capacidade das gerações futuras.250 
De modo que as liberdades têm característica dupla de oportunidades 
e processos, pois 
 
A liberdade é valiosa por pelo menos duas razões diferentes. Em 
primeiro lugar, mais liberdade nos dá mais oportunidade de buscar 
nossos objetivos - tudo aquilo que valorizamos. (...) Em segundo 
lugar, podemos atribuir importância ao próprio processo de 
escolha. Podemos, por exemplo, ter certeza de que não estamos 
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Isso significar dizer que tanto os processos quanto as oportunidades 
reais que as pessoas detêm integram esse entendimento de liberdade. No 
mesmo sentido, Melina Fachin ressalta, ao se basear no Relatório de 2010 
sobre o Desenvolvimento dos Direitos Humanos, elaborado pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 252  que o 
"desenvolvimento é um processo sobre as necessidades humanas, para a 
expansão das liberdades humanas e realizado pelas próprias pessoas. Para 
que o processo assuma esse caráter emancipatório deve começar onde as 
pessoas vivem suas vidas."253 
Compreende-se que, para os imigrantes no Brasil, há uma restrição de 
suas liberdades substantivas e instrumentais a partir de processos 
inadequados que são perpetrados pela avaliação errada da política 
imigratória veiculada pelo Estatuto do Estrangeiro. Esse instituto legal 
reproduz a visão geral de que o Brasil se deve fechar à entrada de imigrantes 
para a proteção do trabalhador nacional. Essa perspectiva é auxiliada por 
instrumentos de Segurança Nacional decorrentes do regime civil-militar, 
como vem se sustentando.254 
Por conseguinte, se, para Amartya Sen, "a posição de uma pessoa 
num ordenamento social pode ser julgada por duas perspectivas diferentes, 
que são (1) a realização de fato conseguida, e (2) a liberdade para realizar", 
o imigrante que tem garantida sua situação de igualdade com o cidadão 
brasileiro, a partir da proteção regulamentadora que a legislação direciona à 
política imigratória, tem a chance de realizar sua liberdade por meio da 
isonomia.255 
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A ampliação das liberdades dos indivíduos incrementa e respeita suas 
condições de agentes racionais que buscam realizar seus próprios fins. Em 
um país onde há restrição de direitos fundamentais na política migratória a 
partir do protecionismo de mercado de trabalho e de uma ideia ultrapassada 
de segurança nacional, garantir uma dimensão jusfundamental de liberdade, 
sem limites normativos excessivos e promovendo a autonomia privada, 
auxilia no desenvolvimento humano do imigrante.  
Efetivada a segurança jurídica por meio de uma renovada política 
imigratória, fundada na perspectiva do human rights-based approach, onde o 
cerne legislativo acompanha o giro paradigmático em busca do 
desenvolvimento humano, sentirá o imigrante apto a agir e a se expressar 
como cidadão nato. Ele tem a oportunidade de escolher e realizar sua 
participação na economia local; agir no do âmbito político e nas discussões 
públicas, no que a Constituição Federal lhe permitir;256 usufruir dos serviços 
públicos, sem uma desigualdade institucionalque limite seu acesso a direitos 
sociais garantidos pelo bloco de constitucionalidade. Tudo sem a sensação 
do ―mal-estar‖257 presente na instabilidade jurídico-institucional proporcionada 
por antiga policy dissonante da realidade brasileira do século XXI.  
Amartya Sen nota que, no âmbito da argumentação pública,  
 
há claramente fortes razões para não deixarmos de fora as 
perspectivas e os argumentos apresentados por toda pessoa cuja 
avaliação seja relevante, quer porque seus interesses estejam 
envolvidos, quer porque suas opiniões sobre essas questões 
lançam luz sobre juízos específicos – uma luz que poderia ser 
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É preciso, portanto, que a compreensão expressada por Sen sobre 
desenvolvimento, uma extensão ―de forma radical [d]a noção tradicional da 
expressão 'liberdade'‖, seja considerada para uma renovada lei das 
migrações que induzirá a política imigratória. Nessa perspectiva, expandir a 
liberdade é, ao mesmo tempo, ser o "fim primordial" e o "principal meio" do 
desenvolvimento como um todo. Todas as outras múltiplas dimensões do 
direito ao desenvolvimento são decorrentes dessa abordagem.259 
Assim sendo, Melina Girardi Fachin ressalta que quando se expandem 
as liberdades dos indivíduos, e se retiram as privações que lhe limitavam, os 
sujeitos "renovam sua intervenção cidadã visto que com condições materiais 
ganham as rédeas da participação, contribuição e fruição dos processos de 
desenvolvimento" dos direitos humanos. Há um "novo significado ao seu 
desenvolvimento - individual e comunitário - a partir da mudança de visão de 
mundo operada".260 
Quando há cidadãos de nacionalidade estrangeira participando da vida 
pública, se impulsionado pelo Estado seu processo de escolha social, cresce-
se a força das demandas da sociedade por efetivação dos direitos sociais, 
por eficiência nas políticas públicas e qualidade compatível ao dever 
assumido pelo cidadão para a prestação de serviço público.  
Dessa maneira, concretizar o desenvolvimento humano do imigrante 
que no Brasil se estabelece, pela condição de agente que todo ser humano 
possui, é incrementar qualitativamente o desenvolvimento nacional, isto é, o 
desenvolvimento social e econômico do próprio país e da nacionalidade 
brasileira. A influência decorrente desse progresso perante o mundo é a 
projeção de um poder brando, um poder que não se confunde com a 
violência institucionalizada do Estado representado por conflitos externos. 
Tratar-se-á disso mais adiante.   
Agora é preciso entender como o direito ao desenvolvimento foi 
concebido na Constituição Federal de 1988 e porque tem ele forte viés 
voltado à pessoa humana, como se sustenta na noção do desenvolvimento 
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humano. Esse percurso tem como fim demonstrar porque ainda temos uma 
legislação que rege a condição jurídica dos imigrantes em dissonância com a 
Constituição e os tratados promulgados pelo Estado brasileiro, e porque ela 
merece ser revogada ou não-recebida em eventual ADPF submetida ao STF. 
 
 
3.2.3 Direito ao desenvolvimento na Constituição de 1988 
 
 
A atuação do Brasil no plano internacional quanto ao direito ao 
desenvolvimento humano representou, e ainda representa, a busca pela sua 
efetivação no plano interno. Além da já mencionada Convenção de Viena 
sobre Direitos Humanos, de 1993, em que o Brasil teve ampla e importante 
participação para que os trabalhos resultassem em uma declaração efetiva, a 
contribuição do Brasil para o desenrolar de um direito ao desenvolvimento 
pode ser remetida aos discursos de sua política externa dos idos da década 
de 1960.  
Em 1963, no Debate Geral da XVIII sessão da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, João Augusto de Araújo Castro, chanceler do Governo João 
Goulart, proferiu um discurso que marcaria as ideias centrais da política 
externa brasileira a partir de então. Denominado "Desarmamento, 
Descolonização e Desenvolvimento", conhecido depois como o "Discurso dos 
Três Ds", a fala do Brasil na ONU representou a crítica brasileira a um mundo 
polarizado pela Guerra Fria. Este era dividido por duas potências militares 
que determinavam o globo a partir de suas influências estratégicas.261 Essa 
relação de força dificilmente levava em conta as pretensões de outros polos, 
com menores poderes e influências, que estavam crescendo com o 
aparecimento de novos Estados a partir de suas descolonizações.262 
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Esses demais Estados, juntamente com os outros alheios ao conflito 
mundial, por serem mais numerosos, passam a influenciar as decisões na 
ONU. Porque semelhantes, têm reivindicações comuns que circundam três 
temas fundamentais que são o desarmamento de armas de destruição em 
massa, o desenvolvimento econômico e a descolonização, principalmente de 
comunidades africanas.263 Ainda que a ideia de desenvolvimento daquele 
discurso fosse voltado quase que exclusivamente para a preferência da ONU 
em "áreas prioritárias", como "a industrialização, a mobilização de capital 
para o desenvolvimento e o comércio internacional", o principal era utilizar os 
recursos provenientes do desarmamento no desenvolvimento dos países 
subdesenvolvidos. Essa seria a condição essencial para que aqueles países 
pudessem atingir "progressivamente níveis de bem-estar comparáveis aos 
dos países desenvolvidos".264 
Essa noção de desenvolvimento econômico acompanha todo o regime 
civil-militar, mas não inclui as dimensões sociais e culturais que também 
compõe o direito ao desenvolvimento. Segundo Francisco Sérgio Silva 
Rocha, os governos dos generais aprofundaram o sistema de planejamento 
criado à época da Terceira República, mas buscaram qualificar a atuação do 
governo em si "sob um modelo de desenvolvimento econômico e social, 
focado em preocupação com a segurança nacional", conforme se depreende 
do Decreto-Lei n. 200/1967.265A não ratificação, no período, do Pacto de 
1966 sobre direitos econômicos, sociais e culturais e de outros instrumentos 
–––––––––––––––––––––– 
Zajhar, 2009. p. 12). Gelson Fonseca Júnior explica que a atitude crítica em relação aos EUA 
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as transferências das disputas globais para as crises regionais, muitas vezes exacerbando-
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internacionais relativos aos direitos humanos, exemplifica a letargia do 
Estado brasileiro quanto ao entendimento dos direitos fundamentais.  
Contudo, a Assembleia Constituinte de 1987/1988 ocorreu no mesmo 
momento em que se estabelecia nas instâncias internacionais o direito ao 
desenvolvimento, e particularmente, o direito ao desenvolvimento humano e 
"a segurança nacional deixou de ocupar o eixo central de atuação do Poder 
Público."266 A presente Constituição recebeu essa influência e impôs como 
objetivo a ser perseguido pela República o "desenvolvimento nacional" (art. 
3º, II). De acordo com Francisco Rocha, "este compromisso constitucional se 
harmoniza com o contido na Declaração de Direito ao Desenvolvimento da 
ONU, em 1986, intrinsecamente ligado à observância da dignidade da 
pessoa humana e à garantia dos direitos humanos". 267  Assim, a sua 
promulgação representou o que Paulo Bonavides afirmou uma vez: "ontem, 
falar em desenvolvimento era subversão; hoje, é direito."268 
Note-se que não há previsão expressa de um "direito ao 
desenvolvimento" como há na Constituição de Portugal, 269  mas a 
Constituição abriga essa concepção de direito fundamental. Robério Nunes 
dos Anjos Filho lembra que o bloco de constitucionalidade abarca direitos 
fundamentais explícitos, implícitos e aqueles presentes nos tratados 
promulgados pelo Brasil. O direito ao desenvolvimento humano seria, assim, 
um direito fundamental implícito e decorrente daquelas fontes internacionais 
já tratadas anteriormente.270 
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De modo que o "desenvolvimento nacional" expresso no art. 3º, II 
representa, implicitamente, o direito ao desenvolvimento humano. 271  Isso 
porque, revela Nunes Filho, os objetivos fundamentais do art. 3º são 
"premissas necessárias ao pleno respeito à dignidade da pessoa humana". 
Ato contínuo, esta "deve ser observada e guardada não só no plano jurídico 
(...) mas, também, na esfera governamental e no agir individual e coletivo de 
todos aqueles que compõem a dimensão humana do Estado". Isto é, serve o 
direito ao desenvolvimento humano como uma ferramenta para efetivar o 
fundamento da dignidade da pessoa humana. 272  De forma que, segundo 
Daniel Wunder Hachem, o direito ao desenvolvimento está intensamente 
ligado com os princípios do Título I da Constituição. Para ele, "a cidadania e 
a dignidade da pessoa humana (art. 1º, II e III) representam um dos escopos 
principais da noção de desenvolvimento, em sua vertente humana e 
social."273 Dessa maneira,  
 
o desenvolvimento nacional não pode ser confundido com o mero 
crescimento econômico. O desenvolvimento, em termos 
constitucionais, vai além, não podendo ser dissociado da dignidade 
da pessoa humana nem tampouco dos demais objetivos 
–––––––––––––––––––––– 
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O duplo aspecto do desenvolvimento no Brasil, segundo Melina 
Fachin, denota a conjugação do viés do crescimento econômico e da 
organização orçamentária do Estado juntamente com a concretização de 
condições suficientes de vida digna para as pessoas de modo que 
desenvolvam suas capacidades.275 Inobstante isso, a dimensão nacional do 
desenvolvimento promovido e buscado pela Constituição brasileira não se 
limita a apenas uma parcela da associação política que é o Estado. Mesmo 
porque a nação não é somente o grupo que domina a agenda política, ou que 
tem maior representação no Poder Legislativo. Importa dizer que aquele 
objetivo fundamental da República assume 
 
(...) uma natureza dialógica, através do diálogo intercultural, 
levando em consideração as diferentes visões de desenvolvimento 
das múltiplas coletividades humanas que formam, conjuntamente, o 
Estado pluriétnico e pluricultural. Sem isso, estaremos tratando 
apenas do desenvolvimento de uma parte da dimensão humana do 




Assim, com a Constituição de 1988 a sociedade brasileira permitiu-se 
atualizar sua defesa aos direitos humanos, seja pelo rol benfazejo de direitos 
e garantias fundamentais, seja pelo explícito acolhimento a direitos humanos 
previstos nos tratados internacionais. Isso porque até final da década de 
1980 e início da década de 1990, o Brasil era um pária internacional: não 
havia assinado e, tampouco, ratificado tratados que protegiam e promoviam 
direitos fundamentais. Quanto ao direito ao desenvolvimento, o importante 
era somente sua dimensão econômica.  
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Esse giro paradigmático ocorre na esteira do que a Constituição 
causou na tradição jurídica brasileira. Segundo Daniel Wunder Hachem, a Lei 
Fundamental  
 
operou verdadeira revolução no Direito Público Nacional. Afinado 
com as transformações experimentadas pelo Direito Constitucional 
na Europa continental a partir da segunda metade do século XX, 
em fenômeno denominado por alguns de 'neoconstitucionalismo', o 
constitucionalismo brasileiro também muda de feição. Da 
superioridade da lei formal passa-se à supremacia da Constituição, 
que se converte em parâmetro de validade do conteúdo material de 
todas as demais normas, por condensar os valores sociais mais 
importantes, correspondentes aos princípios de justiça compartidos 
pela sociedade, de observância obrigatória não só ao legislador, 
mas também ao juiz e à Administração. Forma-se então um novo 
paradigma, calcado na valorização da dignidade da pessoa 
humana e dos direitos fundamentais que dela emanam. É possível 
falar, a partir daí, de um Direito Constitucional da Efetividade, cuja 
preocupação maior residia em reconhecer a eficácia jurídica e 




É desse período que o país começa a sua "renovação de credenciais" 
perante o mundo, para usar da expressão de Gelson Fonseca Júnior. 278 
Renovar credenciais é garantir sua "autonomia pela participação", isto é, é 
contribuir nos foros internacionais porque, pela dimensão continental do país, 
poucos temas não lhe são afetos. E naquele momento de nova ordem 
mundial após o fim da Guerra Fria, temas como democracia, proteção dos 
direitos humanos e desarmamento nuclear serviram de parâmetro para se 
definir "as possibilidades e o nível de participação legítima que pode [o país] 
alcançar no sistema internacional".279 
Tem-se, com isso, a atuação positiva do Brasil nos planos interno e 
internacional quanto aos direitos humanos. Aderimos ou ratificamos nessa 
época, por exemplo, a Convenção sobre Tortura de 1984; a Convenção 
Americana de Direitos Humanos, em 1992; os Pactos de Direitos Civis e 
Políticos e de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966. Aprovamos 
o Código de Defesa do Consumidor; e o Estatuto da Criança e do 
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Adolescente, antes da Convenção sobre os Direitos da Criança. Sediamos a 
Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(Rio-92), da qual foram aprovadas as Convenções sobre Mudanças 
Climáticas, da Biodiversidade e da Desertificação - instrumentos tão 
importantes ao meio ambiente quanto ao bem-estar da humanidade que 
busca o desenvolvimento sustentável; e tivemos, como já referido, papel 
importante na Conferência de Viena sobre Direitos Humanos, em 1993. 
Como Luiz Guilherme Arcaro Conci sustenta, essa renovação relativa aos 
direitos humanos é "um fenômeno que restringe a centralidade tanto do 
poder constituinte quanto da própria constituição, que passam, ao mesmo 
tempo, a estar condicionados pelo direito internacional dos direitos 
humanos".280 
Nesse ínterim, o discurso do país na abertura da XLVIII sessão da 
Assembleia Geral da ONU, em 1993, representou a linha de continuidade em 
relação ao tema do desenvolvimento do "Discurso dos Três Ds" de trinta 
anos antes, mas com as modificações necessárias ao tempo do pós-Guerra 
Fria, onde o "eixo das preocupações (...) se deslocara no sentido Oeste-
Leste para Norte-Sul". 281  O chanceler de então, Celso Amorim, 
parafraseando Araújo Castro, discursou sobre a Democracia, o 
Desenvolvimento e o Desarmamento, "com seus desdobramentos nas áreas 
dos Direitos Humanos, do Meio Ambiente e da Segurança Internacional".282 
Dessa maneira, o período após o início da redemocratização, e 
principalmente após a promulgação da Constituição da República exigiu que 
o Estado e a sociedade se renovassem para com o objetivo de promover e 
garantir direitos fundamentais que não eram o fundamento do país no 
sistema político imediatamente anterior. Daí nasceu o objetivo de se efetivar 
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o direito ao desenvolvimento humano. E sob o quadro do princípio da 
igualdade, também concretizar o desenvolvimento do imigrante no país. 
Nesse contexto, o Estatuto do Estrangeiro não pode ser mantido porque viola 
tais premissas. Se a efetividade da Constituição já está, em grande parte, 
garantida, sendo considerado um período anterior ao que a doutrina tem 
chamado o contexto atual de Direito Constitucional Igualitário,283  a Lei n. 
6.815/1980 não permitiu, até o momento, que a efetividade da Constituição 
se desse nas relações sociais do imigrante no Brasil.  
 
 




3.3.1 O direito humano de imigrar: entre a soberania e o desenvolvimento 
 
 
A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 garante a todo 
ser humano o direito de livre circulação entre os Estados, o direito a 
estabelecer sua residência dentro das fronteiras de cada Estado e o direito a 
sair e retornar do Estado natal, ou de onde se encontra, quando lhe 
convenha (art. 13, I e II). Contudo, lembra Cristiane Sbalqueiro Lopes, "a 
liberdade de se estabelecer em um país distinto ao de sua nacionalidade não 
é um direito que se reconheça ao ser humano. É somente uma 
reivindicação."284 E essa é a questão precípua quando se trata dos direitos a 
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emigrar e a imigrar, isto é, o direito a circular, a ir e vir entre Estados, em 
síntese.  
Sabendo de sua garantia na Declaração de Direitos Humanos, ainda 
que esse instrumento seja soft law, esse direito, observado no âmbito dos 
Estados que respeitam e promovem os direitos fundamentais, também é 
concebido como direito humano. Mas a discricionariedade administrativa para 
o Estado receber e permitir a residência permanente do imigrante no território 
nacional também se sustenta por causa do respeito a sua soberania.  
Para Cristiane Sbalqueiro Lopes, contudo, há um paradoxo na 
Declaração que garante apenas o direito à emigração, e não o direito a 
imigração. Isso porque é grande o embate entre o direito de deslocamento da 
pessoa e o direito de todo Estado a determinar com quais critérios quem 
entra e se estabelece em seu território, com fulcro no princípio da 
soberania.285 
A ordem westfaliana rege o mundo desde 1648 e se sustenta, 
basicamente, sobre o princípio da soberania dos Estados nacionais. Sob ela, 
os Estados são independentes, formalmente iguais entre si "a despeito de 
diferenças em termos de poder militar ou sistemas políticos". Eles 
estabelecem sua própria ordem jurídica e convivem e se relacionam por meio 
de delegações e missões diplomáticas regidas a partir de regras e princípios 
internacionais comuns que, no início dessa ordem, era informada 
essencialmente pelos Tratados de Paz de Vestfália. 286 Para Hildebrando 
Accioly, são desses tratados que surge o direito internacional 
contemporâneo, "quando triunfa o princípio da igualdade jurídica dos 
Estados".287 
Assim, segundo Henry Kissinger,  
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O conceito vestfaliano tomava a multiplicidade como seu ponto de 
partida e unia uma múltipla variedade de sociedades, cada uma 
aceita como uma realidade, numa busca comum por ordem. Em 
meados do século XX, este sistema internacional já havia se 
expandido por todos os continentes e continua a constituir o 




Dessa maneira, a soberania fundamenta o relacionamento entre os 
Estados e seus povos. Não há como escapar disso. Mesmo a Constituição 
Federal de 1988 garante a inclusão do Estado brasileiro nesta ordem. Seuart. 
1º, inciso I dispõe sobre a soberania como fundamento da República. No art. 
4º, onde estão os princípios que regem as relações internacionais da 
República, a soberania está prevista implicitamente na "independência 
nacional". De acordo com George Galindo, esta é a "face externa da 
soberania", uma vez que garante a autonomia estatal frente a outros 
membros desse sistema internacional.289 Entretanto, a Constituição, como se 
viu, também garante e promove os direitos humanos e, com eles, também o 
direito ao desenvolvimento.  
Para Flávia Piovesan a Constituição é um marco de institucionalização 
dos direitos humanos com orientação internacionalista nunca antes vista na 
história constitucional do Brasil, o que pode ser constatado,ademais, pela 
dignidade da pessoa humana, também fundamento da República, e por dois 
princípios do citado art. 4º que são a prevalência dos direitos humanos e a 
autodeterminação dos povos.290 Para a autora, um povo se autodeterminar é 
ter o direito de fundar seu próprio sistema político e escolher os caminhos 
para o seu próprio desenvolvimento, seja econômico e social, seja cultural e 
político.291 
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Portanto, lembrando-se que as melhorias nas vidas dos povos se 
darão a partir de suas respectivas realidades socioeconômicas292 e, pode-se 
acrescentar, jurídico-institucionais, configurando plano de fundo para o 
desenvolvimento individual e comunitário, é possível contornar o princípio da 
soberania sem a necessidade de se extinguir as fronteiras da nação.293E o 
modo como se fará tal contorno será determinado de acordo com o projeto de 
desenvolvimento que o Estado e a sociedade brasileira querem criar.  
Entende-se que a renovada política imigratória que aqui se defende, 
direcionada em sua ação governamental pelos princípios e regras 
estabelecido em novo estatuto legal das migrações, deve ter seus pilares 
derivados do bloco de constitucionalidade. Um deles é o desenvolvimento 
humano do imigrante, como já foi explicado e referenciado, mas, também, o 
desenvolvimento nacional, designado como capacidade do próprio país, 
como associação política de pessoas que é, em se desenvolver social e 
economicamente.294 
Não se quer, com essa pretensão, estabelecer na política imigratória, e 
muito menos na legislação nacional, a seleção entre imigrantes para que haja 
a entrada daqueles "qualificados" de acordo com os critérios do órgão 
governamental que gestiona as questões migratórias no país. Deve-se ir 
além dessa tese que se considera ultrapassada, embora muito utilizada por 
países desenvolvidos. Compreende-se que o Brasil não pode perder as 
oportunidades que se avizinham quando imigrantes e refugiados são 
barrados nas vias de acesso a países desenvolvidos.  
–––––––––––––––––––––– 
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Afinal, de acordo com Rosita Milesi e Roberto Marinucci, 
 
[a] mudança de perspectiva global no tratamento aos migrantes 
passa, necessariamente, pela mudança legislativa interna de 
países, como o Brasil, que consigam entender a problemática das 
migrações como uma realidade indiscutível e desafiadora, mas 
que, além das questões meramente controladoras, policiais e 
estatais, deve ser visto como uma questão social, sob o paradigma 
do respeito aos direitos humanos em sua totalidade.
295 
 
Conforme o entendimento de Amartya Sen, desenvolver-se é expandir 
liberdades, individuais e comunitárias, que permitirão o uso e o incremento 
das capacidades dos agentes, porque terão mais oportunidades para 
escolher qual caminho trilhar em busca da realização de seus objetivos. 
Então, compreender que o relaxamento das restrições aos direitos e à 
entrada dos imigrantes na sociedade brasileira permitirá o desenvolvimento 
da comunidade como um todo, por meio da dinâmica dos intercâmbios 
culturais e sociais, não contradiz, mas, sim, reforça a premissa do 
desenvolvimento como liberdade.  
O desenvolvimento de duas vias se dá a partir de uma legislação que 
possa seguir esses preceitos, quando o imigrante não é mais concebido 
como o Outro, o diferente. A noção do ―Outro‖ pode ser entendida como uma 
forma de alteridade que traduzirá, por meio do relacionamento dialógico, o 
desenvolvimento de ambas as partes, justamente o oposto de se implodir 
com os costumes respectivos. Nota Seyla Benhabib que,  
 
Lejos de danar la cultura política de un pueblo y su constitución, los 
migrantes pueden revitalizarla y hacerla más profunda. Tal fue la 
contribución de liberales y socialista exiliados a las culturas 
políticas del siglo XIX de París y Londres; la cultura política 
estadounidense al fines del siglo XIX y comienzos del XX es en 
efecto impensable sin las contribuciones inmigrantes irlandeses, 
italianos, judío, polacos y otras comunidades. Y tampoco es 
concebible pensar en la universidad estadounidense en el período 
de la segunda posguerra sin tomar en cuenta las contribuciones de 
los mucho académicos europeos exiliados. Los movimientos 
migratorios por sí solos y sin las cruciales dislocaciones y tensiones 
que ya operan en las sociedades receptoras mismas, no amenazan 
la cultura política de un pueblo y sus principios constitucionales. (...) 
el desafío multicultural planteado al liberalismo político por el influjo 
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de nuevos grupos inmigrantes lleva a una profundización y 
ampliación del programa de derechos en las democracias liberales. 
Los ‗derechos de los otros‘ no amenazan el proyecto del liberalismo 
político; por lo contrario, lo transforman hacia un proyecto 
democrático más inclusivo, dinámico y deliberativo‖.
296 
 
De maneira que, entendido como diferente do nativo, o imigrante 
passa a ter acepção positiva quando se releva sua capacidade crítica, às 
vezes distinta do nacional, que pode servir, por exemplo para identificar 
falhas na estrutura governativa do Estado para com os seus. Esse 
intercâmbio cultural, essa troca de pensamentos somente pode ser liberada 
se o imigrante residente, frequentemente, mas não sempre, fugido de 
situações precárias de seu país de origem, puder expressar-se sob a 
segurança jurídico-institucional de que o Estado não agirá repressivamente 
em nome de uma ―Doutrina da Segurança Nacional‖. Neste momento, 
permitir-se-á a participação dos imigrantes com suas diferentes vozes. 
Identifica-se um pleito e/ou uma nova perspectiva mesclada na sociedade 
brasileira.  
Amin Maalouf ressalta, entretanto, que o intercâmbio cultural e a 
recepção dos imigrantes não pode passar por sua normalização na 
sociedade receptora, isto é, o imigrante não deve esquecer suas raízes 
culturais. Não será ―‗comunitarizando‘ os imigrantes que se vai facilitar a 
integração e se escapar dos ‗confrontos‘ que se anunciam, mas sim (...) 
encorajando-a a assumir serenamente a dualidade identitária e o papel de 
traço de união‖. 297 Também esse é um discurso que  
 
(…) o imigrante precisa ouvir neste novo século. Ele precisa que 
lhe digam, com palavras e com atitudes, através de decisões 
políticas: ―Você pode se tornar um dos nossos, plenamente, sem 
deixar de ser você mesmo.‖ Significa, por exemplo: ―Você tem o 
direito e o dever de estudar nossa língua, em profundidade. Mas 
tem também o direito e o dever de não esquecer a sua língua de 
origem, porque nós, que somos a sua nação de adoção, 
precisamos ter entre nós pessoas que têm valores, que 
compreendem nossas preocupações, mas que falem perfeitamente 
turco, vietnamita, russo, árabe, armênio, suaíli ou híndi, todas as 
línguas da Europa, da Ásia e da África, todas, sem exceção, para 
que possamos ser entendidos por todos os povos do planeta. Entre 
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eles e nós, vocês serão, em todas as áreas – cultura, política, 




Daí decorre o argumento de que os imigrantes também fortalecem o 
desenvolvimento do país que os recebe. Nessa senda, destacam-se os 
encontros do Global Forum on Migration & Development, em especial os 
Informativos das reuniões de 2009 e 2010, na Grécia e no México, 
respectivamente. Também, no mesmo sentido de incremento do 
desenvolvimento humano, o Representante Especial do Secretário-Geral da 
ONU para Migração e Desenvolvimento, Peter Sutherland afirma que há forte 
correlação entre migrações e desenvolvimento e clama as sociedades a 
pensarem as migrações em suas políticas públicas como integrantes do 
pacote dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), que foram 
acordados em setembro de 2015 na Cúpula das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento Sustentável. 299  A apelação do Representante Especial 
inseriu-se no contexto de discussões no Diálogo de Alto-Nível das Nações 
Unidas sobre Migração Internacional que se realizou em outubro de 2013.300 
O Relatório do Desenvolvimento Humano 2013, editado pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), retoma o 
Relatório de 2009, que indicou a relação positiva entre migrações e 
desenvolvimento. A migração internacional ―atua como instrumento propulsor 
da economia, também nos países de destino",301 e a mobilidade internacional 
está, hoje, sendo integrada nas ―estratégias de desenvolvimento nacional‖ 
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pelos países e organizações do Sul, representando uma das frentes da 
Cooperação Sul-Sul.302 
Para Maria Rita Fontes Faria, o discurso do direito ao desenvolvimento 
é muito utilizado por Países em Desenvolvimento (PEDs) para que possam 
proteger seus nacionais emigrados nos Países Desenvolvidos (PDs). 
Entretanto, o mesmo discurso, mas com viés mais economicista, é usado 
pelos PDs para que haja maior controle de acesso dos imigrantes 
provenientes dos PEDs. Segundo ela,  
 
Embora pareça refletir a preocupação tradicional dos PEDs, 
inclusive do Brasil, de incorporar de forma mais ampla a ―dimensão 
do desenvolvimento‖ à agenda internacional, a associação entre 
migrações e desenvolvimento tem servido, na prática, à estratégia 
dos países desenvolvidos de destino para limitar o debate 
migratório aos aspectos de viés mais notadamente econômicos e 
pouco controversos da questão, como as remessas. Nas 
negociações multilaterais sobre migrações, os países 
desenvolvidos de destino argumentam que os aspectos políticos 
relacionados ao fenômeno migratório – como os direitos humanos e 
a integração dos migrantes nas sociedades de destino – não têm 
relação direta com a dinâmica do desenvolvimento econômico e 
deveriam, portanto, ser excluídos dos debates. Ao sobrevalorizar o 
viés econômico do fenômeno, os países desenvolvidos buscam 
transferir aos migrantes a maior parcela do ônus pela promoção do 
desenvolvimento em seus países de origem. Os PEDs, em 
resposta, tentam evitar que abordagem restrita do tema migratório 
negligencie o necessário debate sobre a proteção dos direitos 





Dessa forma, ao produzir um discurso institucional de restrição e 
seleção de imigrantes conforme sua capacidade financeira e qualificação 
educacional e profissional, tudo em nome da defesa do trabalhador nacional 
e da segurança nacional, discurso também perpetrado pelos Estados 
desenvolvidos, o Brasil perde a oportunidade para incrementar seu 
desenvolvimento nacional por meio, como já se disse, do intercâmbio cultural 
e do desenvolvimento humano, mas, também, por meio do preenchimento de 
vagas de trabalho não abarcadas pela sociedade brasileira. A abertura sem 
preconceitos de uma política imigratória compatível com a Constituição 
incorreria na possibilidade de atendimento de mercados de mão de obra, de 
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exigência por qualificação ou não, sem que o país passasse ao largo das 
mudanças promovidas pelo maior fluxo de pessoas no mundo. 304  Desse 
atendimento ao chamado das oportunidades com a projeção internacional do 
Brasil é do que tratará o próximo item deste capítulo.  
 
 
3.3.2 As oportunidades readquiridas e a projeção internacional do Brasil 
 
 
Pela leitura deste capítulo já ficou explícito que o enfoque de uma 
nova lei das migrações deve ser fundamentado na dignidade da pessoa 
humana a partir do viés do desenvolvimento humano. Segue-se, por isso 
mesmo, o que prediz a Dogmática Constitucional Emancipatória,305 onde o 
objetivo primordial é tratar do desenvolvimento da pessoa, e não somente do 
Estado, pois este "é instrumento a serviço do homem, e não o contrário".306 
Cumpre, portanto, ressaltar a compatibilidade exigida pela Constituição 
para com os atos normativos infraconstitucionais que venham a ser criados, 
ou que, já existentes, sejam recepcionados em conformidade com a nova 
ordem. Isto é, a Constituição precisa vincular, incidir ou valer para a condição 
jurídica do imigrante no país. O que ainda não ocorreu, tendo em vista a 
vigência da Lei n. 6.815/1980. Porém, a efetividade da Constituição é 
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compromisso permanente 307  e, por isso, renovar a legislação sobre os 
imigrantes no país em consonância com o desenvolvimento humano é 
pretensão constante. 
Considera-se essencial mostrar, portanto, que o Estado também se 
desenvolve quando pratica política pública imigratória a favor do 
desenvolvimento humano. Se um país é uma associação política de pessoas, 
a busca pelo desenvolvimento daqueles que o constituíram reproduz o 
próprio desenvolvimento nacional, seja em seu viés econômico, seja em seu 
viés social ou cultural.  
O passo em busca do desenvolvimento humano não somente de seus 
nacionais, mas, também, dos imigrantes que aqui escolheram residir, pode 
influenciar na política externa do Brasil. É necessário que o país se abra para 
a imigração sob o fundamento e proteção da dignidade da pessoa humana, 
como o fez com os vistos humanitários para a população haitiana a partir de 
2013, bem como com os refugiados sírios desde 2015.  
Mas para isso, o Brasil deve agir por meio de  
 
uma articulação muito bem feita, entre políticas nacionais de defesa 
dos seus interesses e uma política internacional de apoio aos foros 
multilaterais de discussão dos problemas de alcance mundial. A 
autarquia, o fechamento não são mais possíveis, pois o interesse 
nacional passa hoje pelo fortalecimento da posição do país no 
plano internacional. As políticas internas e desenvolvimentistas, a 
defesa intransigente do interesse nacional não se sustentam mais 
na autarquização, demandando, antes, a conquista de posição 




Nesse caminho, nota-se que o país tem seguido esse viés. A 
promulgação, pelo Decreto n. 8.101, de 6 de setembro de 2013, da 
Resolução n. 1.105, de 30 de novembro de 2004 que aprova a constituição 
da Organização Internacional para as Migrações (OIM) e o ingresso do Brasil 
nela, demonstra corrente interesse do Estado e da sociedade ao tema. Essa 
atitude pode facilitar a discussão aberta sobre a migração internacional para 
o país, ao tempo em que enfatiza sua inserção internacional na questão 
migratória.  
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A inserção internacional do Brasil como um país que se torna terra de 
oportunidades para imigrantes "econômicos" que buscam melhores 
condições de vida, ou mesmo refugiados de desastres causados pelo homem 
ou pela natureza, é importante para a imagem de um país que sabe lidar com 
assuntos complexos e de grande monta como as migrações. Na área de suas 
relações internacionais, o Brasil ainda deve cumprir ainda muitas tarefas.  
Se querem conquistar uma cadeira permanente no Conselho de 
Segurança da ONU, os brasileiros precisam se sentir cosmopolitas e agir de 
forma que a mundialização adquira características multipolares. Deve-se 
projetar a ideia de que outro caminho é possível para as migrações 
internacionais. Os Países em Desenvolvimento, como o Brasil, necessitam 
rediscutir seu papel nesse tema para enxergarem-se mais como países de 
destino do que países de origem - imagem tão comum nas décadas de 1980 
e 1990. Somente assim, aceitando sua nova atuação no mundo, como 
destino de famílias que buscam melhores oportunidades de vida (econômica, 
social, política), pode o país renovar sua política externa em consonância 
com o que disporá a política imigratória baseada no desenvolvimento 
humano. 
O estabelecimento de imigrantes constrói, em princípio, ―redes sociais‖ 
que são "representaç[ões] de um sistema migratório onde determinadas 
regiões espaciais trocam pessoas, recursos materiais e informações, e 
estabelecem laços ou conexões sólidas".309 O desenvolvimento nacional está 
implicitamente coligado à ideia de rede social de imigração. Havendo o 
estabelecimento de fortes vínculos entre as comunidades, há maior abertura 
de influência entre os Estados. Isso se torna positivo para ambas as 
sociedades, pois o estreitamento de relações demanda acordos comerciais e 
de cooperação técnica sustentáveis e, em casos mais otimistas, de parceria 
estratégica bilateral.310 
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Além da perspectiva econômica e comercial, uma intensa relação 
bilateral abarca a projeção de ambas as culturas e práticas sociais do país 
destino para o país de origem. Isso pode ser considerado uma das frentes do 
exercício do soft Power ou "poder brando", e o consequente incremento da 
inserção global do país destino. 311  Segundo Joseph S. Nye Jr., o poder 
brando significa meio de cooptação e atração de alguém por meio de seu 
poder de influência, diálogo, diplomacia, cultura, etc., ao invés de coerção, 
força militar ou transferência e doação de recursos financeiros.312 E não se 
trata de mero casuísmo, mas, sim, de uma proposta teórica que serve como 
instrumento da ação governamental no campo de sua política externa.  
Tratando dos efeitos da imigração como indutores do poder brando 
dos Estados Unidos, Nye Jr. ressalta:  
 
Igualmente importantes são os benefícios da imigração para o 
poder brando dos Estados Unidos da América. O fato de que as 
pessoas querem vir para os EUA fortalece o seu encanto, e a 
mobilidade crescente de imigrantes é atrativa para pessoas de 
outros países. Os EUA são um imã, e muitas pessoas podem-se 
ver como americanos, em parte porque um grande número de 
americanos bem-sucedidos se parecem com elas. Ademais, 
conexões entre imigrantes e suas famílias e amigos na terra natal 
ajudam a transmitir informações apuradas e positivas sobre os 
EUA. Do mesmo modo, porque a presença de muitas culturas cria 
avenidas de conexão com outros países, isso ajuda a espalhar pelo 
mundo as atitudes e as visões de mundo americanas em uma era 
da globalização. Ao invés de diluir os poderes duro e brando, a 
imigração fortalece ambos.
313
 - tradução nossa 
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O Brasil, como bem se sabe, seguiu o caminho para a imigração aos 
EUA, especialmente nas décadas de 1980 e 1990, e essa atitude influenciou 
em parte a cultura, e alguns pontos de vista, que a sociedade brasileira 
mantém. 314  Hoje, estima-se que há mais de um milhão e trezentos mil 
brasileiros vivendo nos EUA, "o que representa entre 35% e 40% dos 
nacionais que residem no exterior".315 
A eficácia do poder brando, entretanto, pode levar anos até obter 
resultados concretos, porque é uma dimensão do poder que não está sob 
controle direto do governo, como o poder econômico e o poder militar, sendo 
decorrente da cultura e dos valores ―incorporados nas sociedades civis‖.316 
Assim, conquanto possa demorar para se perceber qual foi a parcela de 
influência, na política externa, de uma política imigratória baseada no 
desenvolvimento humano, entende-se que esse é o resultado prático de uma 
legislação mais permissiva que, simultaneamente, integra o imigrante e 
promove externamente a sociedade brasileira.317 
–––––––––––––––––––––– 
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O Brasil, segundo Clève, perde a chance de participar do sistema 
mundial e, assim, projetar-se externamente como via de destino para 
refugiados e imigrantes permanentes em busca de paz, trabalho e bem-estar 
enquanto não modifica o modo de tratamento da temática imigratória.318 Há, 
portanto, prejuízo em via dupla na restrição legal que imobiliza as 
oportunidades: os migrantes residentes no país não se integram à sociedade 
de forma plena porque não são permitidos pelo Estado; e o país não se 
projeta internacionalmente como polo de desenvolvimento para o resto do 
mundo, porque se isola, ainda que não o queira.  
Como dito, considerando o viés humanista na formulação e aplicação 
de novo Estatuto, mas agora não do estrangeiro, mas, sim, das Migrações, 
que passe a considerar a dignidade da pessoa humana como viés central,319 
substitui-se a pedra angular da Segurança Nacional pelo desenvolvimento 
humano, e com este o desenvolvimento nacional. Este só poderá ser 
implementado quando se atentar para o estabelecimento de oportunidades 
de escolha para o imigrante e, com isso, a sua liberdade em se sentir cidadão 
no Brasil.320 
Dessa maneira, no próximo capítulo, para que se saibam quais foram 
(e são) as alternativas para o direito posto que regula a condição jurídica do 
imigrante no Brasil, apreciar-se-ão (i) as tentativas em se aprovar uma lei que 
revogasse o Estatuto do Estrangeiro após a promulgação da Constituição 
Federal de 1988; (ii) os anteprojetos e estudos em voga patrocinados por 
alguns ministérios dos governos Lula da Silva e Dilma Rousseff; e, enfim, (iii) 
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4 OS PROJETOS DE "LEI DAS MIGRAÇÕES": HISTÓRICO E ANÁLISE 
DE 1989 A 2015 
 
 
4.1. OS PROJETOS DE LEI 
 
 
Pesquisou-se no banco de dados do Congresso Nacional os projetos 
de lei iniciados tanto pela Câmara dos Deputados,321 quanto pelo Senado 
Federal,322 que tivessem como matéria principal a política imigratória e/ou 
Estatuto do Estrangeiro. Fez-se o levantamento entre o período de 1º de 
janeiro de 1989 a 31.12.2014, com base nas seguintes palavras-chave: 
"6.815"; "estrangeiro‖; ―migração‖. 
Dentre mais de 400 proposições encontradas na Câmara dos 
Deputados, as matérias recorrentes por elas veiculadas foram as que (i) 
flexibilizavam, ou mesmo retiravam, a obrigatoriedade do visto de turismo 
para determinadas nacionalidades (em especial para aquelas derivadas dos 
EUA, Nova Zelândia, Japão, Canadá, Austrália e México); (ii) que atribuíam 
visto para nacionais de Estados não reconhecidos pelo Brasil; (iii) que 
dificultavam e aumentavam a fiscalização de aquisição de propriedade em 
faixas de fronteira ou na Amazônia; (iv) que simplesmente facilitavam a 
entrada e a permanência do imigrante com a redução dos documentos 
obrigatórios; ou (v) que atualizavam o sistema de extradição. Projetos de 
pretensão global, isto é, que tinham como objetivo revogar por completo a Lei 
n. 6.815/1980, foram somente dois: o 1.813/1991 e o 5.655/2009. Os dois 
foram apresentados pelo Poder Executivo, sendo que o primeiro está 
arquivado e o segundo está em tramitação conjunta com o projeto 
2.516/2015. 
No Senado Federal houve muito menos proposições com relação à 
alteração da Lei n. 6.815/1980 - em torno de 40 projetos. Foram propostas 
que (i) facilitavam o registro civil do imigrante no país; (ii) para eliminação 
temporária de vistos ou mesmo concessão temporária de vistos; e (iii) 
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também sobre o sistema de extradição. Sobre os projetos de revogação 
global, somente um foi protocolado: o Projeto 288/2013, que institui a lei da 
migração e que foi aprovado terminativamente, isto é, sem ser discutido e 
votado em plenário, com emenda substitutiva, pela Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional e está em tramitação na Câmara dos 
Deputados sob o número 2.516/2015.  
 
 
4.1.1 O Projeto de Lei n. 1.813/1991: o Governo Fernando Collor (1990-1992) 
e a continuidade do paradigma protecionista 
 
 
Embora o governo de Fernando Collor de Mello tenha levantado 
muitas das barreiras protecionistas que beneficiavam a produção nacional, 
iniciando a liberação do país no comércio internacional, o projeto de lei 
enviado pelo Executivo com o objetivo de revogar o Estatuto do Estrangeiro 
não seguiu essa linha. A proposição foi redigida por uma Comissão 
Interministerial, convocada pelas Portarias MJ n. 493/90, 713/90 e 814/90, 
integrada por representantes dos Ministérios da Justiça, das Relações 
Exteriores e do Trabalho e Previdência Social, presidida pelo Departamento 
de Estrangeiros do Ministério da Justiça na pessoa de Francisco Xavier da 
Silva Guimarães. Tal Comissão encarregou-se de receber, por apenas 30 
dias, as propostas e comentários críticos da sociedade civil e interessados 
sobre o anteprojeto antes de ser enviado ao Congresso Nacional. 
Na Exposição de Motivos da Mensagem Presidencial n. 495/91, o 
Ministro da Justiça Jarbas Passarinho ressaltou que a apresentação daquele 
projeto tinha fundamento nas "profundas modificações na ordem jurídica pela 
nova Constituição". E, tendo em vista a apresentação de vários projetos que 
visaram, "casuisticamente, adaptar este ou aquele dispositivo da Lei dos 
Estrangeiros aos novos preceitos da Constituição de 1988", muitos não 
atentaram para a "sistemática da Lei como um corpo único", óbice que o 
projeto do Poder Executivo pretendia sanar. 323  Ainda assim, segundo a 
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Exposição, os direitos dos estrangeiros arrolados na lei não oferecem 
qualquer inovação quanto à lei atual.324 
A proposição tinha como "princípios informadores" o direito à 
comunicação, que se "fundamenta na própria necessidade do comércio 
internacional e na liberdade do indivíduo", mas, também, e paradoxalmente, 
"no direito do Estado de regulamentar a imigração no seu território, impondo 
limites e condições à admissão de estrangeiros por razões de soberania." Por 
isso, a discricionariedade do Estado se impõe sobre qualquer pretenso direito 
subjetivo do estrangeiro de livre acesso ao país. As "limitações impostas pela 
necessidade de defesa da sociedade" contra "todos que possam perturbar a 
ordem social e o interesse público" preferem à imigração "desordenada" até 
então praticada.325 
Nesses termos, em clara consonância com a Mensagem Presidencial 
n. 64/80 que encaminhou o projeto da Lei n. 6.815, o projeto 1.813/91 
também tinha um objetivo precípuo, um "fim social" que se concretiza "na 
defesa do trabalhador nacional, na seleção de mão-de-obra técnica, na 
transferência de tecnologia, na captação de recursos externos para os 
setores produtivos e no desenvolvimento sócio-econômico."326 O Projeto n. 
1.813/1991 dispunha, portanto, em seu art. 2º, sobre os interesses nacionais 
que o aplicador da lei resultante deveria seguir: 
 
I - da preservação da ordem pública interna. 
II - da cooperação internacional no combate ao crime; 
III - de natureza sócio-econômico e cultural; 
IV - de proteção ao trabalhador brasileiro;  
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Esses interesses nacionais determinavam "o sentido discricionário 
deferido ao poder concedente, sem a menção de termos e expressões vagas 
de difícil fixação". Com expressões vagas o Ministro referia-se a termos como 
"segurança nacional", "interesses nacionais", "organizações institucionais" e 
"interesses políticos" que estão presentes no Estatuto do Estrangeiro, mas 
que "sem o enunciado dos requisitos tipificadores de cada conceito" não 
evidenciam "claramente os seus propósitos".328 
Tratava-se, enfim, de medida que buscava o desenvolvimento nacional 
por meio da seleção de somente aqueles imigrantes que, em tese, pudessem 
contribuir com valor agregado para o crescimento econômico brasileiro. A 
pretensão no projeto de lei não tinha razão de ser, haja vista o período de 
instabilidade econômica por que o país passava na década de 1980 e idos da 
década de 1990, tornando-o mais um país de emigrantes do que o contrário.  
Dessa maneira, embora o governo Collor tenha buscado compatibilizar 
a situação jurídica do estrangeiro com a nova ordem jurídica fundada pela 
Constituição de 1988, em realidade o projeto tinha poucas características 
diferenciadoras da lei que pretendia revisar. Aliás, os motivos expostos pelo 
Ministro da Justiça eram cópias dos objetivos dispostos na Lei n. 6.815, no 
seu art. 16, parágrafo único.329 
Ele ainda exigia o exame médico para o estrangeiro que adentrasse o 
país (art. 41 e seguintes) e impedia a entrada daqueles que não 
satisfizessem as condições de saúde estabelecidas pelo Ministério da Saúde 
(art. 65, inc. V); proibia a atividade remunerada aos portadores de visto de 
estudantes (art. 49) e vedava a matrícula em estabelecimento de ensino para 
aqueles com visto de turista ou de trânsito (art. 50); com relação ao registro 
do imigrante no país, era exigência o envio mensal dos assentamentos civis e 
comerciais, pelos Cartórios e Juntas Comerciais, ao Ministério da Justiça (art. 
107 e 108); bem como era obrigatória a informação, pelo estrangeiro, ao 
                                                 
328
 BRASIL. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. Projeto de Lei nº 1.813, de 1991 (do 
Poder Executivo) Mensagem nº 195/91. Seção I, 22.10.1991, Brasília-DF: DCN, 1991. p. 
20390. 
329
 Com redação dada pela Lei n. 6.964/1981, o art. 16 dispõe: (...) Parágrafo único. A 
imigração objetivará, primordialmente, propiciar mão-de-obra especializada aos vários 
setores da economia nacional, visando à Política Nacional de Desenvolvimento em todos os 
aspectos e, em especial, ao aumento da produtividade, à assimilação de tecnologia e à 




Ministério da Justiça, de que se mudara de domicílio (art. 110). Por outro 
lado, estabelecia a condição jurídica dos refugiados, juntamente com a dos 
asilados políticos (art. 69 e seguintes), de acordo com a Convenção sobre o 
Estatuto dos Refugiados, de 28 de julho de 1951 e seu Protocolo de 31 de 
dezembro de 1967.  
Entre 1991 e 2005, o Projeto 1.813/91 permaneceu tramitando no 
Congresso Nacional, mas sem nunca ser aprovado. Nesse meio tempo foi 
aprovada a legislação que regula a condição jurídica do refugiado (Lei n. 
9.474.1997), retirando-se da competência desse projeto de lei a gestão da 
entrada e permanência dos refugiados. Em 2001, a Mensagem Presidencial 
n. 336/2001 retirou a proposta de tramitação, sendo o projeto arquivado 
definitivamente em 2003. Em 2005, o governo Lula iniciou os trabalhos de 
redação de um novo anteprojeto de lei que culminou com a apresentação do 
Projeto de Lei n. 5.655/2009. 
 
 
4.1.2 O Projeto de Lei n. 5.655/2009: a tentativa do Ministério da Justiça do 
Governo Lula da Silva (2003-2010) 
 
 
Em 31 de agosto de 2005, o Ministro da Justiça Marcio Thomaz 
Bastos publicou o Despacho n. 130 em que tornava público o anteprojeto de 
lei sobre a situação jurídica do estrangeiro e a criação do Conselho Nacional 
de Migração.330 Esse anteprojeto foi redigido por Comissão de Especialistas, 
constituída pela Portaria n. 2.209, de 10 de agosto de 2004,331 e publicizado 
para que, tal como o projeto 1.813, recebesse contribuições e sugestões dos 
interessados pelo prazo de 30 dias antes do envio ao Congresso Nacional.  
De acordo com Maritza Farena, o anteprojeto não teve intensa 
discussão na sociedade durante sua redação e "assemelha-se bastante à Lei 
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atual e não representa propriamente uma mudança de espírito, apesar de 
alguns avanços importantes".332 No mesmo sentido entende Cristiane Lopes, 
pois o objetivo desse anteprojeto não se distinguia do parágrafo único do art. 
16 da lei presente, uma vez que somente acrescentou o "objetivo de 'geração 
de emprego e renda'‖ ao conteúdo do citado artigo.333 A autora quer se referir 
ao art. 3º do anteprojeto que dispõe: "a imigração objetivará, primordialmente, 
a admissão de mão-de-obra especializada aos vários setores da economia 
nacional, ao desenvolvimento econômico, social, cultural, científico e 
tecnológico do Brasil, a captação de recursos para setores específicos e 
geração de emprego e renda." Do mesmo modo, a "defesa do trabalhador 
nacional" permaneceu no art. 2º como norte para se aplicar a lei.334 
O anteprojeto apresentado em 2005 ainda manteve a designação de 
estrangeiro para o imigrante estabelecido no país. Com isso, classificou-o 
como "todo aquele que não possui a nacionalidade brasileira originária ou 
adquirida" (art. 1º). Também não permitiu que o portador de visto de 
estudante pudesse ter vínculo empregatício ou ser remunerado por fonte de 
custeio nacional (art. 12, parágrafo único). E as mesmas disposições sobre o 
envio mensal dos dados pessoais de registro civil e das Juntas Comerciais, 
previstas tanto na Lei n. 6.815 quanto no Projeto 1.813, permaneceram no 
anteprojeto de 2005 (art. 54-57).  
Por outro lado, sua redação expressou direitos e garantias 
fundamentais até então não previstos na legislação infraconstitucional 
destinada aos imigrantes.335 E a exigência de se comunicar à Polícia Federal 
toda a vez em que alterasse o endereço do domicílio não foi prevista.  
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O anteprojeto foi sendo alterado a partir da discussão e levantamento 
de sugestões da sociedade civil. Quase quatro anos depois, foi enviado ao 
Congresso Nacional em 20 de julho de 2009 por meio da Mensagem n. 
507/2009, sendo numerado 5.655/2009. A partir dessa revisão, proveniente 
do diálogo com os interessados diretos, retiraram-se os ―princípios 
norteadores‖, tais como a ―defesa do trabalhador nacional‖ e a ―segurança da 
sociedade‖, e foram substituídos pelo ―fortalecimento das relações 
internacionais‖. Além disso, alterou a redação do art. 3º para incluir que a 
política nacional de migração adotará ―medidas para regular os fluxos 
migratórios de forma a proteger os direitos humanos dos migrantes, 
especialmente em razão de práticas abusivas advindas de situação 
migratória irregular‖.336 
Porém, se de um modo incluiu tais atribuições que compatibilizam a 
legislação com o bloco de constitucionalidade, de outro manteve a tradicional 
redação dos objetivos primordiais da lei de 1980: mão de obra especializada, 
captação de recursos, geração de emprego e renda, com a observância da 
proteção do trabalhador nacional, tudo sob o mote do desenvolvimento 
econômico do Estado (art. 4º). 
Segundo Maria Rita Fontes Faria, esse projeto favorece os fluxos 
migratórios que incrementam ―o desenvolvimento econômico, social, cultural 
e acadêmico do Brasil, sem incidir, contudo, na discriminação da ‗migração 
seletiva‘‖, porque consigna aqueles mesmos direitos e garantias 
fundamentais previstos na Constituição, como estava no anteprojeto.337 Bem 
como são estendidos os direitos sociais, como o acesso à educação e à 
saúde, direitos trabalhistas e as garantias de proteção às vítimas do tráfico de 
migrantes (art. 5º, parágrafo único). Quanto ao exemplo recorrente do visto 
–––––––––––––––––––––– 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; II - os direitos civis e sociais 
reconhecidos aos brasileiros; III - a liberdade de circulação no território nacional, podendo 
estabelecer sua residência em qualquer local do País; IV - reunir-se pacificamente, sem 
armas, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não 
frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido 
prévio aviso à autoridade competente; V - de associação para fins lícitos, nos termos da lei; 
VI - à educação, nas mesmas condições que os brasileiros; VII - à saúde pública; VIII - 
trabalhistas e de sindicalização, nos termos da lei; IX - acesso à Justiça, inclusive a gratuita.  
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de estudante, nesta proposta denominado visto de estudo, o projeto 
5.655/2009 permite o exercício de atividade remunerada por tempo parcial, 
mediante autorização do MTE (art. 24).  
Ademais, o projeto 5.655 torna o Conselho Nacional de Imigração 
(CNIg) em Conselho Nacional de Migração (CMig), ainda incluído na 
estrutura do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), o que direciona a 
política nacional migratória para atender não apenas os imigrantes no Brasil, 
mas, também, os brasileiros emigrados no exterior. 
Entretanto, mesmo com as novas alterações, há quem critique a 
proposta. Camila Baraldi afirma que o projeto apresentado pelo governo Lula, 
ainda que apresentasse os direitos humanos como fundamento e princípios 
norteadores de sua aplicação (art. 2º), objetivos como a defesa do interesse 
nacional e a preferência de mão de obra especializada338 denunciam o seu 
caráter discricionário e potencialmente retrógrado. Para ela, 
 
Os artigos introdutórios não esclarecem como estes objetivos 
potencialmente contraditórios serão balanceados, mas o restante 
do projeto é bastante esclarecedor. De forma geral, a ideia da 
segurança nacional permanece no projeto e com ela, toda a 
burocracia que decorre do controle permanente dos estrangeiros: o 
paradigma nacionalista e seletivo permanece. O favorecimento da 
recepção de mão de obra qualificada e da centralidade das 
autorizações de trabalho para obtenção de status migratório regular 
também se mantêm, demonstrando um forte desequilíbrio entre os 
princípios supracitados: o do interesse nacional – de segurança 
e/ou proteção do mercado de trabalho nacional – e o da garantia 
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Ademais, a questão da naturalização é mais exigente que o próprio 
Estatuto do Estrangeiro, por requerer dez anos, no mínimo, de residência, 
sendo que a Lei n. 6.815 exige apenas quatro (art. 87, III).340 
Mesmo assim, o projeto 5.655 permaneceu em discussão na Câmara 
dos Deputados, passando pelas comissões de Turismo e Relações 
Exteriores, mas sem qualquer votação em plenário. Em 2015, a proposta foi 
apensada a um novo projeto de lei proveniente do Senado Federal, o 
2.516/2015. Mas antes de analisá-lo, é preciso passar pelas proposições, 
também advindas do Poder Executivo, mas de diferentes órgãos, que 
influenciaram a redação do atual, e mais tendente a ser aprovado, projeto de 
lei das migrações. 
 
 
4.2 OS ESTUDOS PARA UM ANTEPROJETO DA SECRETARIA DE 
ASSUNTOS ESTRATÉGICOS: A DEFESA DO TRABALHADOR NACIONAL 
SOB NOVA ROUPAGEM 
 
 
Pela demora na aprovação do projeto n. 5.655/2009, outros órgãos 
que não o Ministério da Justiça, começaram a repensar as disposições nele 
contidas. Um dos casos foi a Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE). Sob 
coordenação do Subsecretário de Ações Estratégicas Ricardo Paes e Barros, 
a SAE propôs várias medidas para induzir a ação governamental a atrair mão 
de obra especializada. Tais propostas são calcadas em estudos que 
constatam o fechamento do país para a entrada do imigrante, e a dificuldade 
que essa autarquia nacional gera para as empresas e, como resultado, para 
a competitividade internacional do Brasil.  
A SAE propôs, portanto, o ―fim da exigência de contrato de trabalho‖ 
para a concessão de visto de trabalho para funcionários altamente 
qualificados; a permissão para estudantes de universidades conceituadas 
realizarem atividades profissionais no período dos recessos letivos; a 
flexibilização das regras para o imigrante mudar de emprego ou cargo, sem a 
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necessidade de repetir o processo de contratação que envolve outros 
ministérios além do MTE; a facilitação para o cônjuge e os filhos de um 
imigrante qualificado também poderem trabalhar no Brasil. Para Paes e 
Barros, o objetivo era tornar mais ágil e moderno o país na atração de 
imigrantes, assim como o fazem Canadá, Austrália e EUA.341 
Segundo Baraldi, e de acordo com a pesquisa desenvolvida pelo 
Instituto Brasil Investimentos & Negócios (BRAiN) contratada pela SAE, o 
processo para emissão de um visto de trabalho no Brasil, além de exigir 19 
documentos como requisitos, leva quase dois meses para se concluído. A 
partir desses estudos e medidas, em 2013 foi criada Comissão Especial no 
âmbito do CNIg para debater as alterações no regime normativo dos vistos 
de trabalho para imigrantes com alta qualificação. A edição de algumas 
Resoluções Normativas do CNIg foi a solução encontrada pela Comissão.342 
Contudo, como Camila Baraldi ressalta, ―isto não significa que se 
tenha implementado um programa de atração de mão de obra especializada. 
Trata-se apenas do destravamento da burocracia.‖ De forma que a SAE 
ampliou o escopo do trabalho e passou a defender a inclusão dessas 
medidas na nova lei de migrações que está sendo discutida no Congresso 
Nacional. Conforme as propostas da SAE, os princípios norteadores para a 
política migratória devem ser:  
 
Brasil é um país com legislação sólida, diversificada, específica e 
avançada com ampla capacidade de fiscalização, onde: - 
Estrangeiros não podem ser considerados uma ameaça e sim 
como uma oportunidade. – Não existe razão ou necessidade de 
uma postura defensiva.O Brasil conta com um grupo empresarial 
responsável, consciente dos desafios do país, e que tem 
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necessidades de mão de obra que (por serem idiossincráticas, 
específicas e muitas vezes emergenciais) sempre irá conhecer 
melhor que qualquer outro órgão público ou privado. Além de uma 
legislação adequada e avançada, uma política migratória efetiva 
requer ações continuar e coordenada que requerem uma 
autoridade central com efetiva capacidade de coordenação e de 
liderança para que metas e objetivos nacionais possam ser 
alcançados. A contratação de mão de obra e a busca por trabalho é 
uma atividade econômica prospectiva como outra qualquer. Assim, 





Porém, ainda que as medidas propostas pela SAE e acatadas pelo 
CNIg resolvessem situações importantes como o são a condição jurídica dos 
imigrantes altamente qualificados, esses são casos pontuais na gestão da 
política imigratória. A abrangência do Estatuto do Estrangeiro, como lei 
nacional que é, não conhece distinções entre a qualificação acadêmico-
profissional dos imigrantes. Assim, se o projeto de lei n. 5.655/2009 não 
atendia às demandas dos imigrantes, mesmo que qualificados, era preciso 
que o governo reformulasse sua proposição.  
Foi nesse contexto que o governo Dilma Rousseff resolveu, por meio 
do Ministério da Justiça, aprimorar a política migratória através de um novo 
anteprojeto de lei das migrações que albergasse todas as reivindicações das 
associações de direitos humanos e de defesa dos direitos dos imigrantes, 
bem como as medidas discutidas no âmbito governamental originadas do 
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4.3 O ANTEPROJETO DE LEI DO ESTATUTO DAS MIGRAÇÕES (2014) 
 
 
4.3.1 Os trabalhos da Comissão de Especialistas do Ministério da Justiça do 
Governo Dilma Rousseff (2013-2014) 
 
 
Pela Portaria n. 103, de 29 de maio de 2013, o Ministro da Justiça 
José Eduardo Cardozo constituiu Comissão de Especialistas344 para estudar 
e elaborar nova proposta de anteprojeto que fosse mais democrática e plural, 
atendendo às demandas dos imigrantes. Segundo Maria Fontes Faria, pelo 
projeto n. 5.655 ter sido apresentado em 2009, e sua discussão ter demorado 
a ser finalizada na Câmara dos Deputados, o Ministério considerava que a 
proposta ―poderia não mais refletir adequadamente os desafios e as 
demandas relacionados ao tema migratório como ele se apresenta no 
Brasil.‖345 E, de acordo com Baraldi, o Ministério da Justiça acreditava que a 
―participação social no processo‖ pudesse ser a ―chave‖ para que a nova 
proposta tivesse um fim diferente.346 
Por isso, após a elaboração da Comissão, com a realização de sete 
reuniões presenciais no decorrer do processo, com a apresentação de 
recomendações dos órgãos e ministérios diretamente envolvidos com o tema, 
e duas audiências públicas com a sociedade civil, o anteprojeto foi publicado 
entre março e abril de 2014, pouco antes da 1ª Conferência Nacional sobre 
Migrações e Refúgio (COMIGRAR), ocorrida entre 30 de maio e 1º de junho 
de 2014.  
Nesta conferência, a sociedade civil e as organizações não-
governamentais (ONGs) também puderam opinar sobre o anteprojeto. Além 
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desse fórum, muitos indivíduos, especialistas e migrantes, contribuíram com 
o processo de aprimoramento enviando sugestões e/ou críticas por meio de 




4.3.2 Análise dos fundamentos, objetivos e dispositivos 
 
 
Pela leitura do anteprojetoda Comissão, chegou-se a cinco princípios 
norteadores que sustentam as características desse anteprojeto, que são:  
i) Efetividade da Constituição - A compatibilidade obrigatória com a 
Constituição Federal de 1988 e o respeito ao princípio da convencionalidade. 
É o momento em que o anteprojeto exige a efetividade do bloco de 
constitucionalidade quanto aos direitos e garantias fundamentais dos 
migrantes. "Para tanto, o Anteprojeto elimina da ordem jurídica pátria o 
nefasto legado da ditadura militar nesta área, especialmente o Estatuto do 
Estrangeiro (Lei n° 6.815, de 19 de agosto de 1980)."348 
ii) Abordagem a partir dos direitos humanos - Há um giro 
paradigmático na legislação migratória brasileira porque não se submete 
mais às competências geridas pela segurança nacional e pelo controle e 
fiscalização de documentos para o acesso ao mercado de trabalho. Isto é, 
não se trata mais de suspeitar do imigrante, antes classificado como 
subversivo à ordem pública e potencial ameaça ao emprego do trabalhador 
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nacional. O país utiliza-se do humans right-based approach para atender às 
demandas dos migrantes. Assim, 
 
ao estabelecer uma tipologia jurídica do 'migrante', o Anteprojeto 
abandona o conceito de 'estrangeiro', não apenas de conotação 
pejorativa em nossa cultura, mas também juridicamente 
consagrada na lei vigente como um sujeito de segunda classe, 
vulnerável à discricionariedade, senão à arbitrariedade do Estado, 
e privado, sem justificação plausível num regime democrático, de 




A dicotomia estrangeiro-imigrante é tornada apenas "migrante". "A 
expressão migrante compreende imigrantes (os nacionais de outros Estados 
ou apátridas que chegam ao território brasileiro) e emigrantes (os brasileiros 
que deixam o território do Brasil)." Há uma nova classificação para os 
imigrantes. São, agora, transitórios, permanentes, temporários ou 
trabalhadores fronteiriços. A identificação orienta a aplicação da futura lei e a 
formulação eficiente das políticas públicas o que desafeta o sentido pejorativo 
que termos como "estrangeiro" e "alienígena" orientam quando aplicados a 
seres humanos.350 
iii) Coerência sistêmica dos atos infraconstitucionais - Há, também, a 
intenção de coerência e unidade da ordem jurídica relativa ao migrante. O 
surgimento de atos normativos secundários editados notadamente para 
situações específicas e urgentes dificultou a transparência e o manejo dos 
direitos e deveres do migrante no Brasil. Conforme a Comissão, "convivem 
hoje no Brasil regimes de acolhida e de autorização para trabalho 
acentuadamente diversos, a depender das características dos migrantes em 
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questão, pondo em xeque princípios fundamentais como o da igualdade."351 
O anteprojeto estabelece, portanto, o reinício da política migratória com 
diretrizes gerais claras para a regulamentação específica posterior.  
iv) Participação e diálogo social - O anteprojeto resulta de numerosas 
e diversas contribuições da sociedade civil e dos órgãos governamentais. Ao 
contrário das tentativas predecessoras de se revogar o Estatuto do 
Estrangeiro, o processo de concepção e redação do anteprojeto permitiu 
mais canais de comunicação para que as recomendações e críticas das 
organizações sociais e de outros especialistas fossem ouvidas e, 
possivelmente, incorporadas na redação original. Segundo a Comissão,  
 
este Anteprojeto acolhe demandas históricas de entidades sociais 
que atuam em defesa dos direitos dos migrantes. Entre elas, 
destacaríamos a criação de um órgão estatal especializado para 
atendimento dos migrantes, em especial para gestão dos 
processos de regularização migratória, com o necessário 
aprofundamento das capacidades do Estado para produção de 





Esse órgão estatal a ser criado, previsto no anteprojeto, passa a 
centralizar a política migratória nacional, retirando a competência da Polícia 
Federal de processar os dados de requerimentos para residência e registro 
de imigrantes, retornando a essa instituição do Ministério da Justiça sua 
função primeira. Assim, com a Autoridade Migratória criada, evita-se o desvio 
de função da Polícia Federal. A Comissão também alerta que o Anteprojeto 
em nada dificulta ou obstaculiza a investigação e a persecução penal de 
migrantes, sujeitos plenamente ao direito penal brasileiro, assim como aos 
tratados internacionais relativos à matéria vigentes no Brasil.  
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v) Adequação do país à mundialização e ao novo ciclo de migrações 
internacionais - A globalização econômica, os conflitos armados e as 
mudanças climáticas em determinadas regiões requerem que os Estados 
com instituições democráticas estáveis se readequem para receber maior 
contingente de imigrantes e refugiados. O comércio internacional entre PDs e 
PEDs, por utilizar as técnicas do mundo técnico-científico-informacional, 
transpõem barreiras, físicas ou burocráticas, cada vez mais facilmente. Por 
isso, a necessidade de se preservar direitos em outros Estados e facilitar a 
mobilidade humana entre países se tornou essencial para que a 
mundialização continue avançando e técnicas já estabelecidas, como as 
cadeias globais de valor, sejam efetivas.  
Para o Brasil, por sua relevância mundial, social e econômica, 
participar desse movimento pela maior mobilidade humana é antever efeitos 
positivos de longo prazo. Com a noção de que as migrações comportam o 
desenvolvimento, seja o nacional, seja o humano, não há razão para a 
sociedade brasileira restringir esse processo. É preciso que se abra a 
consideração de que imigrantes não serão usurpadores de empregos, ou 
limitadores da pujança do mercado de trabalho. 353  O Brasil não perderá 
oportunidades se começar a se preparar para o futuro com uma legislação 
mais permissiva e consonante com os direitos humanos, mesmo porque  
 
Burocratizar e restringir a regularização migratória não evita o 
deslocamento, mas degrada as condições de vida do migrante, que 
passa, com razão, a temer as autoridades. A precariedade 
decorrente da ausência de autorização para trabalho e 
permanência no país é um evidente fator de agravamento do déficit 
de efetividade dos direitos, não apenas dos migrantes, mas 
também da população brasileira que com eles convive. (...) É dever 
imposto por sua multinacional demografia que o Brasil exerça esta 
coragem no campo das migrações, superando rivalidades 
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institucionais e preconceitos memoriais para tornar-se, em breve, 




De fato, a disposição dos princípios e dos direitos dos migrantes segue 
técnica legislativa análoga à Constituição Federal que organizou os direitos 
fundamentais da pessoa humana antes da própria organização do Estado. 
Assim, tem-se no Título II da lei os princípios, garantias e direitos dos 
imigrantes; e, só então, no Título III, a condição jurídica e a situação 
documental do imigrante, isto é, trata-se dos requisitos da Administração 
Pública, do relacionamento entre o imigrante o Estado pautados por regras 
relativas à entrada e permanência no país. Os Títulos IV a VI revelam 
conceitos e procedimentos administrativos para os imigrantes irregulares, 
como a deportação e a expulsão; e o procedimento de naturalização e perda 
de nacionalidade. O Título VII dispõe sobre o emigrante brasileiro, uma 
novidade na legislação.  
O Título VIII também apresenta outra novidade: a Autoridade Nacional 
Migratória (ANM), sua criação, sua estrutura organizacional e competências. 
O Título IX traz as medidas sancionatórias e o Título X tem disposições finais, 
onde sublinha que a aplicação da futura lei não prejudica direitos e 
obrigações decorrentes de acordos vigentes para o Brasil, retomando em 
parte o art. 4º, §1º e complementando o disposto no art. 2º sobre normas 
internas. Há, também, a exigência de que as autoridades brasileiras sejam 
mais tolerantes com ao vernáculo do imigrante que se dirige ao respectivo 
órgão público para reivindicar os benefícios da lei. E o anteprojeto revoga os 
seguintes diplomas legais: Lei n. 818/1949, que regula a aquisição de 
nacionalidade; a Lei n. 6.815/1980; e o art. 69 da Lei n. 11.440/2006, 
permitindo ao cônjuge ou companheiro do servidor público federal, que 
também seja servidor público, o exercício provisório em órgão ou entidade 
Administração no exterior.  
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Analisando-se os primeiros dispositivos do anteprojeto, percebe-se o 
cuidado com a classificação e a nomeação dos sujeitos de direito que serão 
objeto de aplicação da futura lei. São classificados em "migrante", 
"imigrante", "imigrante transitório", "emigrante", "trabalhador fronteiriço", e 
"apátrida" (art. 1º).355  Ademais, estão inscritos 17 princípios (art. 3º) que 
nortearão a efetividade dos direitos, das garantias e dos deveres dos 
imigrantes (art. 4º e 5º). Eles decorrem, principalmente, dos direitos e 
garantias fundamentais inscritos na Constituição, em seus art. 5º, 6º e 7º. 
Quanto à condição jurídica, o anteprojeto também unificou os vistos de 
negócios, de turismo, de atividades acadêmicas de pesquisa, ensino e 
extensão e de missões religiosas sob o temo "Visto de Visita". Com "visita", a 
Comissão quis designar aquele imigrante que vem ao Brasil sem a intenção 
de estabelecer residência (art. 11) e com estada de até 180 dias a cada 12 
meses (art. 12).  
O caso do estudante, no visto temporário (art. 15, I), tem a permissão 
de exercer atividade remunerada, desde que em horário compatível com o 
período do curso (art. 15, §2º). Revela-se oportuno, também, o visto 
temporário para a situação de acolhida humanitária (art. 15, VI) para os casos 
que não se enquadram ao asilo e ao refúgio (art. 27). Prevê-se, também, a 
proteção aos casos de apatridia (art. 25) e de reunião familiar (art. 26).  
As medidas sancionatórias e os procedimentos administrativos de 
repatriação, expulsão e deportação serão conduzidos pela Autoridade 
Nacional Migratória. Percebe-se, no entanto, que o anteprojeto não dispõe 
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sobre o processo relativo aos institutos da extradição e da entrega ao 
Tribunal Penal Internacional. Essa omissão parece ser um paradoxo, pois a 
futura lei revogará todo o Estatuto do Estrangeiro, que dispõe, nos art. 76 e 
seguintes, sobre a extradição, mas não orienta para a edição de outra lei que 
regule a matéria.  
Por fim, quanto à estrutura da ANM, ela será autarquia da 
Administração Pública federal, vinculada à Presidência da República, e será 
constituída por sete órgãos.356  A ela competirá organizar e coordenar as 
atividades relativas às requisições do imigrantes. Atuará, enfim, como 
Secretaria Executiva da política migratória do país. Muito da discussão que 
aconteceu após a apresentação da versão definitiva do anteprojeto girou em 
torno da estrutura atual do CNIg após o estabelecimento da ANM. É do que 
se tratará na próxima sessão.  
Entretanto, o fato de a Comissão compatibilizar as demandas dos 
imigrantes, por meio do diálogo social durante o processo de redação do 
anteprojeto, denotou vontade do governo de aprofundar o regime jurídico dos 
imigrantes no Brasil. E, ao estabelecer uma linha, pautada pelos direitos 
humanos, para o futuro projeto de lei, o novo anteprojeto já representou 
grande avanço na efetividade da Constituição se comparado com os outros 
dois projetos de lei de revogação global do Estatuto do Estrangeiro que aqui 
se apreciou.  
 
 
4.3.3 A repercussão nos órgãos diretamente interessados 
 
 
Os órgãos aqui tratados referem-se ao Ministério das Relações 
Exteriores e ao Ministério do Trabalho e Emprego, especialmente sob a 
designação do CNIg. A Secretaria do CNIg utilizou-se a proposta da 
Comissão de Especialistas para criar, por meio de Grupo de Trabalho (GT), 
outro anteprojeto. Recolhendo contribuições do Ministério do 
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Desenvolvimento, Indústria e Comércio (MDIC), que pretendia incluir no 
anteprojeto, "de forma explícita e específica a atração de trabalhadores 
qualificados, defendendo um modelo híbrido e permanecendo o modelo de 
demanda de empresas",357 e da Secretaria de Direitos Humanos. Segundo os 
relatos, o GT concentrou-se na parte dos princípios, direitos, obrigações e 
vistos, ocorrendo debate sobre a "diferenciação de direitos entre migrantes 
documentados e indocumentados sem se descuidar das decisões ligadas aos 
órgãos internacionais de Direitos Humanos".358 
A contribuição do GT do CNIg levou em consideração o anteprojeto da 
Comissão de Especialistas, o PL n. 5.655/2009 e o PL n. 288/2013, de 
autoria do Sen. Aloysio Nunes. Por causa disso, houve muitas alterações 
importantes do texto original do anteprojeto, o que fez o GT optar por 
"elaborar uma nova versão do Projeto de Lei para Lei de imigração". A nova 
proposta tem quatro "pilares",359 conforme os termos do GT-CNIg:  
i) Conjunto de 18 princípios da política migratória e um rol de direitos e 
garantias fundamentais. Adicionou-se à redação o seguinte princípio: I - 
imigração e desenvolvimento humano no local de origem são direitos 
inalienáveis de todas as pessoas.360 
ii) Um sistema de vistos e residências claro e compreensivo, "de forma 
que haja amplas possibilidade de mobilidade ao país", mas privilegiando a 
imigração documentada, e mantendo o visto de acolhida humanitária; 
iii) Possibilidade de obtenção de documentos no país para aqueles 
migrantes indocumentados;  
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iv) Atenção aos emigrantes brasileiros e a conveniência da 
manutenção de um " Conselho amplo e com legitimidade e participação da 
sociedade civil para continuar com o trabalho da elaboração de políticas 
migratórias".  
Verifica-se que a nova proposta altera em parte o anteprojeto, tendo 
em vista o não aprofundamento no debate da naturalização e das medidas 
sancionatórias, e acaba por não revogar globalmente a Lei n. 6.815: somente 
os arts. 1º a 75 e 95 a 139, mantendo-se o sistema da extradição. Outra 
grande modificação que se analisa é a retirada da criação de uma Autoridade 
Nacional Migratória e a continuidade dos trabalhos do CNIg, porém sob nova 
designação: Conselho Nacional de Migração (CMIg).361 
Após as considerações do CNIg, o anteprojeto, e agora a nova 
proposta do CNIg, foram enviadas ao MRE para recomendações desse 
ministério. O Itamaraty apresentou algumas considerações, pois o objetivo 
era "buscar a convergência das duas propostas, de modo a obter texto único 
de novo Anteprojeto de Lei de Migração", mas com a ressalva de que não 
seriam examinadas "questões relativas a arranjos institucionais ou possível 
criação de novas estruturas", o que significava que o Itamaraty não se 
manifestaria sobre a criação da ANM ou novas competências para um 
possível CMIg. A principal contribuição do MRE foi no capítulo dos vistos, em 
especial pela competência consular que o ministério exerce na seara, pois 
não adentra nas questões polêmicas de fundo, como a atração de migrantes 
qualificados e a reserva de mercado de trabalho.362 
Ao final de 2014, portanto, o anteprojeto da Comissão de Especialistas 
havia passado por diversas modificações decorrentes dos órgãos 
interessados, chegando a um documento final que acabou sendo 
referendado pelo CNIg em dezembro.363 
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Em realidade, pode-se identificar, no debate entre as propostas, duas 
linhas mestras que caracterizam dois grupos de órgãos federais. A primeira é 
representada pelo Ministério da Justiça e se qualifica como em defesa da 
efetividade da Constituição a partir do estabelecimento de uma política 
migratória sem fundamento na segurança nacional, na reserva do mercado 
de trabalho e na seleção qualitativa da entrada de imigrantes. O MJ formulou 
a Comissão de Especialistas, o anteprojeto original, e foi apoiado por 
organizações sociais e pela academia no que se refere à ampliação dos 
direitos humanos aos imigrantes. A noção de que a lei somente deve 
estabelecer as diretivas para a política pública das migrações é intrínseca. 
Tanto que apenas estabelece classificações, definições e algumas diretrizes 
da situação documental e de processo administrativo que deverão, depois, 
serem regulamentadas sob a fiscalização da Autoridade Nacional Migratória 
que então se cria. A proposta dessa linha garante os direitos e garantias 
fundamentais presentes na Constituição, mas sem especificar objetivos e 
precauções a favor do desenvolvimento econômico do país, como a escolha 
de imigrantes qualificados e/ou a proteção do trabalhador nacional. 
A atuação do MTE, do CNIg, do MDIC e da SAE representam a 
segunda linha. Esta se caracteriza por apor objetivos pragmáticos na 
legislação. Embora saiba da necessidade de ampliação dos direitos para os 
imigrantes, com a efetividade da Constituição que até o momento não 
ocorreu, nem toda a política migratória deve ser aberta a ponto de considerar 
regular a entrada de qualquer imigrante no Brasil. Pretende-se, ainda, 
proteger o trabalhador brasileiro contra um possível afluxo de trabalhadores 
do exterior. Essa reserva de mercado, entretanto, não é clara, porque não se 
sabe quais trabalhadores nacionais são os protegidos, e contra quais as 
medidas restritivas de proteção nacional serão utilizadas. Ao mesmo tempo, 
a legislação proposta objetiva selecionar a entrada para, justamente, o 
imigrante qualificado, profissional e academicamente.  
Todavia, esses fundamentos da segunda linha são um contrassenso. 
Primeiro porque a noção de quem representa, realmente, o trabalhador 
protegido é indeterminada: ele é o mais qualificado, ou menos educado para 
o mercado de trabalho? Segundo porque, considerando ser o trabalhador 




entrada ser também para o trabalhador menos qualificado do exterior, a 
simples entrada de ínfimos trabalhadores qualificados no mercado nacional 
não significa, ipso facto, o estabelecimento de concorrência qualificada com o 
trabalhador nacional. O brasileiro que não é competitivo pelos moldes 
internacionais, em especial aqueles não qualificados, continuará não sendo 
se o mercado nacional for protegido pelas restrições da lei. A proposta 
atenderá somente os casos de nacionais mais bem preparados e 
competitivos que, a princípio, deverão atender padrões cada vez mais altos 
de competitividade e produção.  
O debate e as tensões entre os órgãos são bem explicitados por Maria 
Rita Fontes Faria. Segundo ela, "existem nuances entre as percepções e 
expectativas" dos órgãos interessados no tema das migrações em torno do 
fundamento e dos objetivos da nova lei das migrações. Ainda assim, "não se 
questiona a substância dos temas a serem tratados", mas não há um 
consenso sobre a tendência da nova lei. Especialmente no que concerne à 
igualdade de direitos entre brasileiros e migrantes: ou haveria a "primazia da 
proteção dos direitos humanos dos migrantes", ou manteriam as 
"preocupações do trabalhador nacional" na linha de fundamento da 
legislação.364 E a autora continua: 
 
Verifica-se que nenhum órgão parece contestar a atitude de 
acolhimento e abertura da política migratória brasileira – inclusive 
porque o número de estrangeiros no Brasil ainda é pequeno, em 
termos mundiais. Ademais, reconhece-se que o Brasil, pela sua 
trajetória histórica, é o país que tem possibilidade maior de convívio 
pacífico e positivo com migrantes. O que questionam alguns órgãos 
federais é o estabelecimento do que consideram ―política pró-ativa 
de atração de migrantes‖, que não leve em conta a natureza cíclica 
das migrações na caracterizaç o do Brasil como país de destino ou 
de origem. Receiam essas instâncias que a nova lei cristalize 
conceitos em legislação e deveres a serem cumpridos pelo Estado 
que, em médio ou longo prazos, possam revelar- -se contrários aos 
interesses nacionais na matéria. Outras instâncias federais 
envolvidas com o tema migratório defendem a consolidação da 
primazia da proteção e garantia dos direitos humanos dos 
migrantes na condução da política migratória nacional. Advogam a 
internalização das obrigações de respeito aos direitos humanos, 
que deveria incluir a ratificação da Convenção da ONU de 1990 
sobre os Direitos dos Trabalhadores Migrantes e suas Famílias. 
Entendem essas correntes de opinião que o esforço de revisão do 
arcabouço institucional e legislativo interno na área migratória, do 
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que são exemplos as medidas adotadas ao amparo das diversas 
Resoluções do CNIg, deve confluir para a introdução de emendas 
ao projeto original de reforma do Estatuto do Estrangeiro, com 
vistas a reforçar a ênfase no respeito aos direitos humanos dos 
migrantes e contemplar necessidades decorrentes do novo ciclo 




Tendo em conta que o anteprojeto poderia demorar a ser enviado à 
Câmara dos Deputados por haver falta de coerência e unidade entre os 
órgãos federais com competências na questão migratória, o Ministério da 
Justiça voltou seu interesse ao Projeto de Lei do Senado Federal n. 
288/2013, protocolado naquela Casa Legislativa dois meses após a 
constituição da Comissão de Especialistas em 2013. O PLS n. 288/2013 
acabou por tornar-se a solução de compromisso do governo Dilma Rousseff, 
pois soube agregar as contribuições da Comissão do MJ com as propostas 
instituídas pelo grupo liderado pelo CNIg.   
 
 
4.4. O PROJETO DE LEI DO SENADO FEDERAL N. 288/2013 (―PROJETO 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO‖): A SOLUÇÃO DE COMPROMISSO 
 
 
O Senador Aloysio Nunes Ferreira Filho foi quem apresentou o PLS n. 
288/2013 no Senado Federal. Leonardo Cavalcanti afirma que o Sen. Aloysio 
Nunes teve o auxílio, na redação do projeto, de Tarciso Dal Maso Jardim, 
Consultor Legislativo do Senado Federal. Como já se referiu, Dal Maso 
Jardim foi também membro da Comissão de Especialistas que elaborou o 
anteprojeto do MJ. Isso evidencia o porquê, de acordo com Cavalcanti, da 
grande semelhança entre os dois textos.366 
De fato, a proposta original em muito se parece com o anteprojeto da 
Comissão. Mas algumas diferenças são importantes para serem destacadas. 
Em primeiro lugar, não há uma classificação detalhada em disposições 
preliminares sobre os sujeitos de direito. Há apenas o conceito de "imigrante" 
como aquele que transita, reside e se estabelece no país, ao contrário da 
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situação do turista (art. 1º, §§1º e 2º). Além disso, o projeto não faz distinção 
clara entre imigrante, migrante e estrangeiro durante todo o texto, como o faz, 
propositadamente, o anteprojeto da Comissão. Também existem 17 
princípios que regem a política migratória, que incluem o incentivo à mão de 
obra especializada (art. 2º, VII), apesar de não prever a proteção ao 
trabalhador nacional; e a promoção da justiça internacional e combate ao 
crime organizado transnacional (art. 2º, XVII). São onze direitos e garantias 
fundamentais previstos, com a normativa de que não excluem aqueles 
previstos em outros diplomas legais e convencionais (art. 3º; parágrafo único 
e 1º, §3º).  
No sistema de vistos também se prevê o visto de trânsito (art. 5º), mas 
não se garante o exercício de atividade remunerada para o estudante 
detentor do visto temporário de estudo (art. 10). O prazo de naturalização 
ordinária é de quatro anos, nos dois textos; e o PLS n. 288 prevê 15 anos 
para a residência no Brasil na naturalização extraordinária (art. 41) - o 
anteprojeto, aliás, prevê a extraordinária, mas não a especifica. Os dois 
textos preveem a condição jurídica do emigrante brasileiro, mas não preveem 
o sistema de extradição.367 
A justificativa do autor da medida segue os mesmos argumentos 
apresentados pela Comissão de Especialistas, uma vez que compreende a 
"defasagem" do regime jurídico nacional para estrangeiros que está fundado 
na Segurança Nacional do período autoritário. Para o Sen. Aloysio Nunes,  
 
a primeira mudança conceitual desse projeto é a de não pretender 
tecer um novo Estatuto do Estrangeiro (...) [pois] A denominação da 
lei em vigor revela que o objetivo é a proteção diante do outro e 
não sua recepção. Essa observação pode parecer secundária, não 
refletisse ela concepções sectárias, em atraso à perspectiva 
constitucional, à evolução jurisprudencial, às necessidades práticas 





O Projeto não prevê, como há no anteprojeto da Comissão, a criação 
de qualquer agência ou órgão de coordenação da política migratória, pelo 
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que se pode inferir que a continuidade do CNIg é garantida. Entretanto, em 
sua justificativa, o autor nota que, pelo grande fluxo de migrantes ao Brasil, é 
necessário pensar na criação de uma "Agência Nacional de Migração, 
fundada em lei federal de migração inspirada pelos direitos humanos, como 
se pretende com esse projeto, e não em decisões administrativas casuísticas, 
e com pessoal preparado para exercer essa função, sem utilizar a polícia 
federal para o que ela não é vocacionada."369 
Assim, no decorrer de 2014, Paulo Abrão, ex-Secretário Nacional de 
Justiça, afirmou em audiência à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional do Senado Federal, que o governo adotara duas estratégias para 
seguir com a aprovação de nova lei de migração. Tendo em vista a falta de 
unidade entre os órgãos, o governo apoiaria explicitamente o PLS n. 
288/2013, mas com a fusão do anteprojeto da Comissão de Especialistas. 
Somente dessa maneira poderia tornar-se uma proposta do governo.370 
Com o apoio garantido, o PLS n. 288 seguiu em discussão nas 
Comissões do Senado Federal. Em dezembro de 2014, o relator do projeto 
na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CREDN), Sen. 
Ricardo Ferraço, deu parecer favorável à matéria após ter sido ela aprovada 
nas Comissões de Assuntos Sociais (CAS) e de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJC). O relator considerou algumas emendas e apresentou 
emenda substitutiva ao texto original. Assim, em 02 de julho de 2015, foi 
aprovado, em votação terminativa na CREDN, o substitutivo do Projeto n. 
288. Não houve interposição de recursos ao plenário e o novo projeto, 
seguindo o processo legislativo federal, foi enviado à Câmara dos Deputados 
no dia 04 de agosto do mesmo ano.  
O Substitutivo apresentado pelo Sen. Ricardo Ferraço agrega, em 
muito, as contribuições da Comissão de Especialistas ao Projeto n. 288/2013. 
Ele estabelece a mesma classificação, nas disposições gerais, do migrante, 
do imigrante, do emigrante, do residente fronteiriço e do apátrida, mas troca o 
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imigrante transitório por visitante (art. 1º). Não perdura mais pelo texto a 
expressão "estrangeiro".  
Aumenta a quantidade de princípios de 17 para 22, retirando o 
incentivo à admissão de mão de obra especializada e a promoção da justiça 
internacional penal e combate ao crime organizado transnacional, mas 
incluindo a integração e o desenvolvimento da regiões de fronteira (art. 3º, 
XVI); proteção à criança e adolescentes migrantes (XVII); observância dos 
tratados (XVIII); proteção aos emigrados (XIX); migração e desenvolvimento 
humano (XX); promoção do reconhecimento acadêmico e do exercício 
profissional (XXI); e repúdio à expulsão ou deportação coletivas. (XXII). 
Inclui, também, toda a seção de documentos de viagem (art. 5º) e dos 
vistos (art. 6º a 11). A seção dos tipos de vistos excluiu aquele de trânsito, e 
incluiu o de férias-trabalho, o de realização de investimentos, o de 
beneficiário de tratado internacional, e ainda manteve hipóteses em aberto 
definidas em regulamento (art. 14, VI, VIII e, X e XI). O visto temporário de 
estudo não prevê a permissão para o exercício de atividade remunerada, 
mas atribui competência a regulamento posterior dispor sobre as 
especificidades de cada visto.  
O Substitutivo incluiu as seções de residência e apatridia, de 
identificação civil, de controle migratório, e todo o capítulo das medidas de 
cooperação, que incluem a extradição e a entrega, a transferência da 
execução da pena e de pessoas condenadas. Ademais, dispõs sobre as 
infrações administrativas e a tabela de emolumentos consulares. Ao final, 
revogou-se globalmente as Leis n. 818/1949, 6.815/1980, prevendo vacaccio 
legis deum ano.  
Pela leitura do novo projeto percebe-se maior flexibilidade para com 
medidas administrativas, maior rol de direitos e garantias sob a direção de 
princípios compatíveis com o bloco de constitucionalidade. Ao mesmo tempo 
em que atende às demandas dos imigrantes e dos organismos a favor dos 
direitos humanos, o projeto cumpre com a pretensão de alguns órgãos 
federais quanto às limitações legais e previsões necessárias ao 
funcionamento consular ou regularização documental. Da mesma maneira, 




medidas de cooperação penal, que termina por revogar totalmente o Estatuto 
do Estrangeiro.  
Entretanto, o Substitutivo, como o PLS n. 288, não prevê a criação de 
uma Autoridade Migratória. Crê-se que omissão foi proposital, haja vista a 
desconfiança nutrida pelo CNIg e pelo MTE quanto à composição de uma 
potencial agência formuladora e reguladora da política migratória que poderia 
levantar as restrições do mercado de trabalho nacional para a concorrência 
externa. Assim, preferiu o governo patrocinar um projeto de lei que não 
previsse o novo órgão para evitar futuras tensões e bloqueio do processo 
legislativo.  
Aliás, cabe uma rápida discussão sobre a criação de uma Autoridade 
Nacional Migratória ou a manutenção do CNIg, mas para além de fiscalizar o 
controle das imigrações, agir como organismo de coordenação e 
concretização da política migratória. A proposta do anteprojeto do MJ é 
estabelecer a ANM como autarquia de regime especial, vinculada à 
Presidência da República, onde, havendo autonomia administrativa e 
financeira, possa contratar, por concurso público, servidores 
profissionalizados e especialistas nos temas migratórios. Centralizando a 
questão das migrações em um único grande órgão, espera-se que ele trate 
desde a formulação da política de migrações, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas na lei e na Constituição, até a sua fiscalização e a condução 
dos processos rotineiros de entrada e saída de migrantes. 
A ANM Seria composta por sete órgãos:  
i) a Diretoria-Geral, a quem compete presidir a ANM e preparar e 
conduzir o planejamento institucional; 
ii) Seis Diretorias Adjuntas, que coordenarão os órgãos setoriais 
relacionadosa temas específicos dentro da política pública das migrações;371 
ii) Cinco Superintendências Regionais, que são a longa manus da 
ANM nas regiões brasileiras, isto é, são estruturas descentralizadas que 
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conduzirão os processos locais de modo a facilitar a logística de atendimento 
aos migrantes;  
iv) o Conselho Nacional sobre Migrações (CMIg), que detém, em 
essência, as mesmas competências que o atual CNIg, porque acompanha a 
implementação da lei e da política e recomenda medidas, propõe programas 
e convoca audiências públicas. O CMIg seria o canal de comunicação 
externa da ANM para a rediscussão dos objetivos da política pública, porque 
sua estrutura é dividida entre 10 órgãos federais e 17 representantes da 
sociedade civil, sendo 10 designados pela Comissão Nacional de Migrações; 
um da Comunidade dos Brasileiros no Exterior; dois da Câmara de 
Articulação Sindical; dois da Academia; e um de cada Comissão de Direitos 
Humanos da Câmara e do Senado Federal.  
v) Observatório Nacional para Migrações, que já existe como 
observador do CNIg, sob o quadro de competência do MTE. Ele servirá para 
formular estudos, avaliar execução de políticas, produzir indicadores sociais e 
econômicos, e produzir campanhas e material institucional; 
vi) Câmara de Articulação Sindical, que é um colegiado para informar 
os reflexos laborais das normas de caráter migratório e recomendar ações 
nesse âmbito. Ele será integrado por cinco representantes das centrais 
sindicais mais representativas e por cinco de confederações de 
empregadores. 
viii) Ouvidoria, que atuará fiscalizando a transparência do órgão como 
um todo e recebendo as reclamações e sugestões.  
Por outro lado, o CNIg é também órgão de deliberação coletiva, mas 
vinculado ao MTE. Integram sua estrutura representantes dos ministérios do 
Trabalho, da Justiça, do Itamaraty, da Agricultura, da Saúde, do Indústria, 
Desenvolvimento e Comércio, da Ciência, Tecnologia e Inovação, da 
Educação e do Turismo. Estão presentes, também, cinco representantes de 
centrais sindicais, cinco de confederações de empregadores, um da 
comunidade científica e várias organizações não governamentais como 
observadoras. As discussões que podem ser concretizadas em Resoluções 
Normativas são mais singelas do que o proposto processo no interior da 
ANM, pois o CNIg não tem um sistema de controle interno sobre os atos de 




(a partir da Resolução Administrativa n. 10, de 11 de novembro de 2014), nas 
reuniões do CNIg as organizações sociais não possuem direito a voto. 
Para Átila Rabelo Tavares da Câmara e Camila Baraldi, o CNIg tem 
agido com eficiência para diminuir a burocracia no processo de autorizações 
para trabalho e para a criação de vistos de acolhida humanitária. Todavia, 
seu trabalho tem sido restrito e pontual porque não detém as competências 
para produzir e coordenar a política migratória, ainda mais quando a 
legislação é retrógrada e baseada na Doutrina da Segurança Nacional.372 
Talvez a estruturação de uma entidade maior satisfaça a amplitude de 
atuação requerida, uma vez que, por ser fragmentada a política migratória em 
diversos órgãos que se reúnem poucas vezes ao ano, há grave impedimento 
na gestão temática dos desafios migratórios "apresentados ao Brasil na 
condição de país de destino".373 
Percebe-se que a estrutura organizacional da ANM é muito mais 
complexa e maior que o CNIg, o que impõe certo temor na empreitada de se 
construir nova agência governamental. Esta, além de redistribuir as 
competências e recursos de outros organismos, trará mais despesas ao 
Poder Executivo, o que, no contexto econômico de 2015 e 2016, não facilita a 
apreciação de sua criação.  
Na Câmara dos Deputados, o Substitutivo relatado pelo Sen. Ferraço 
recebeu o número 2.516/2015 e está sob análise de Comissão Especial, em 
regime de prioridade. Até dezembro de 2015, somente requerimentos dos 
parlamentares integrantes dessa Comissão foram protocolados para a 
realização de audiências públicas com especialistas e interessados na 
matéria. Espera-se que a tramitação na Câmara não se delongue tanto 
quanto ocorreu com o Projeto n. 5.655, que, aliás, está apensado ao 
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primeiro,374 a fim de evitar futuros debates e tensões em torno dos direitos e 
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Buscar argumentos que demonstrassem a origem autoritária da Lei n. 
6.815/1980 e atentar para a sua necessária substituição por nova lei que 
fosse compatível com o bloco de constitucionalidade foi o objetivo geral deste 
trabalho. Por isso, a hipótese de que a Doutrina da Segurança Nacional, 
formulada na Escola Superior de Guerra, fundamentou a maior parte dos atos 
normativos editados durante o período do regime civil-militar foi defendida. O 
Estatuto do Estrangeiro, lei construída nesse contexto, serve para a pretensa 
defesa do regime contra potenciais subversivos imigrantes.  
Demonstrou-se que a segurança nacional compreendida no início do 
século XX não se confunde, entretanto, com a Segurança Nacional da 
ditadura dos generais. Aquele termo indeterminado significava a atuação 
estrita das Forças Armadas na defesa do território do Estado. Este, muito 
mais amplo do que apenas abarcar as funções militares de instituições 
permanentes como o Exército, designava a atuação do Estado em benefício 
de si próprio, a partir de motes de defesa dos interesses gerais da nação e do 
desenvolvimento econômico autossuficiente. A Lei n. 6.815 serviu ao 
propósito autárquico de proteção do trabalhador nacional e de reserva de 
mercado, permitindo apenas a imigração daqueles que fossem altamente 
qualificados.  
Como o Estatuto do Estrangeiro é lei nacional, ele determina as 
diretrizes gerais que guiarão a política pública migratória no Brasil. Por isso 
sua importância tanto para o âmbito legal quanto para o campo 
governamental de organização do Estado e de atendimento aos interesses 
de parte da população brasileira. Se ele não se compatibiliza, em seus 
fundamentos e objetivos, com a ordem constitucional inaugurada pela Carta 
de 1988, é necessário que se reflita a possibilidade de sua não-recepção, em 
decisão do Supremo Tribunal Federal a partir de Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental ajuizada por um dos legitimados 
do art. 103, da Constituição Federal. A decisão deverá propor,juntamente 
com os Poderes Executivo e Legislativo, os meios pelos quais a condição 




Eliminando-se a busca pela realização da Segurança Nacional e a 
proteção nacionalista do mercado de trabalho do país, uma nova lei, que 
revogará globalmente o Estatuto, deve ter como base o preceito fundamental 
do desenvolvimento humano. Tal preceito decorre da dignidade da pessoa 
humana e do desenvolvimento nacional previstos na Constituição. Ele 
designa a obrigatoriedade em se desenvolver as capacidades dos indivíduos 
ao tempo em que incrementam o desenvolvimento social, econômico e 
cultural da comunidade que integram.  
Os imigrantes, sem serem entendidos como o inimigo do nacional, 
serão agregados e integrados na sociedade brasileira porque assim o 
desejam. A lei migratória não imporá restrições para além daquelas 
designadas na Constituição Federal. Assim, a liberdade de escolha do agente 
racional, do imigrante, será garantida para que ele possa participar da vida 
social no Brasil. Esse é o mote que a lei atribuirá a uma nova política pública 
nacional das migrações.  
Porém, nem todas as proposições legislativas que se apresentaram no 
decorrer de 27 anos de vigência da Constituição Federal seguiram seus 
preceitos. Viu-se que os Projetos de Lei n. 1.813/1990 e 5.655/2009 não 
modificaram o objetivo precípuo da Lei n. 6.815 de estabelecer distinções 
entre brasileiros e imigrantes em benefício da reserva do mercado de 
trabalho. Ao contrário, apenas facilitaram a burocracia para o acesso dos 
imigrantes ao país. Ademais, propostas da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos e do próprio Conselho Nacional de Imigração previram a seleção 
explícita da imigração que fosse a favor das pessoas altamente qualificadas. 
O anteprojeto da Comissão de Especialistas constituída em 2013 pelo 
Ministério da Justiça e o Projeto de Lei do Senado Federal n. 288/2013, 
percorreram outro caminho. 
Sob a abordagem dos direitos humanos, e pretendendo o 
desenvolvimento como direito humano, a condição jurídica dos imigrantes 
regulada no anteprojeto e no projeto atende ao direito de igualdade de 
oportunidades entre os imigrantes e os brasileiros. Não há mais o 
fundamento na segurança nacional e não se pretende que o Estado continue 
a ser uma autarquia, fechado aos efeitos da mundialização, que impingem o 




de recursos humanos, isto é, da transferência de pessoas, pelos mais 
diversos motivos que não apenas o econômico-financeiro.  
Por fim, entende-se que a criação de uma Autoridade Nacional 
Migratória servirá para formular e coordenar a aplicação da lei de migrações 
em benefício dos imigrantes interessados e da própria política externa 
brasileira. Se a nova lei das migrações fundamenta-se no desenvolvimento 
humano, na integração do imigrante na sociedade receptora e na efetividade 
da Constituição da República, a imagem do Brasil no exterior torna-se 
exemplar na complexa questão migratória. A inserção internacional a partir 
de política migratória renovada incrementa o poder brando do país. Mas tal 
prática é melhor aprofundada quando há racionalização na aplicação da lei e 
na coordenação das políticas públicas por meio de órgão constituído 
especificamente para isso.  
A atual descentralização de decisões e edição de atos normativos 
secundários reproduz a insegurança jurídica da situação dos imigrantes. O 
Estado não detém ação governamental que organize a política pública 
migratória e, por manter legislação restritiva, permite a edição daqueles atos 
para flexibilizar a burocracia. Contudo, essa prática é realizada em situações 
pontuais, que não abarcam a totalidade dos imigrantes. É preciso racionalizar 
essa política com a aprovação, em primeiro lugar, na Câmara dos 
Deputados, da nova legislação das migrações.  
Depois, com a lei sancionada e seu regulamento editado, estabelecer 
a discussão sobre a criação de órgão independente e autônomo é primordial. 
A autonomia administrativa e financeira da agência é obrigatória para que a 
política possa ser efetivada sem arestas e caminhos alternativos refletidos 
por outras searas na própria estrutura do governo. No Brasil, a política 
migratória precisa ter coerência e unidade, isto é, ter diretrizes de política de 
Estado, para que as demais políticas públicas entrem em sintonia, 
notadamente a política externa. A edição da lei baseada no desenvolvimento 
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